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Resumo

O presente habalho aborda a problemática da Responsabilidade Social Empresarial no âmbito

das pequenas e Médias Empresas, e coÍresponde à dissertação exigida para conclusão do

Mestrado em Gestiio da Universidade de Érora. Analisa-se o 'estado da arte' naquela matéia,

verifica-se que o problema da responsabilidade social não é uma novidade das últimas decadas e

apresenta-se o resultado da aplicação no Alentejo de um inquérito utilizado no Brasil pela

Ethos-sebrae para medir a consciencializaçio das PME relativamente às questões da

Responsabilidade Social. Conclui-se pela necessidade de implementar acções de formação,

sensibilização e assessoria, junto dos pequenos empresiários, através de Instituições sem fins

lucrativos.

palavras-chavez benchmarking,parceiros §ociais; PME's; RSO/RSE; sustentabilidade;

pRílc;íLêS oF GoRpoRAr€, goCinr RegtuNrsiBiriry (cSR)!H§w ÀR6ÍHiilG9 GoiÚo

oú iN sflâlr Êf{D tíêDiÚf'siaeo G,Nr6RPRis6s lsrlés) 6Rorí P€'RiPtt€'(/\L PoRÍuCnL ?

Abstract

This work is focused on the subjects of small and medium size enterprises conceming the

Corporate Social Responsibility (CSR» and it is the required exposition for the conclusion of

the Masters degree in Management given by the University of Évora. It contains the analysis

of the ..state of the art' in úis subject, confirming that the problern.of social responsibility is not

a new conoern in the last decades. Besides it presents the result of the application in Alentejo of

an inquire used in Brazil by Ethos- Sebrae to measune the level of conscience of the small and

medium size companies in what conoerns to their social responsibility .

It comes to the conclusion it is required that non-profit institutions should implement

workshops, actions of awareness and advisory directed to small enterprisers.

Key words: benchmarking; CSR; SMEs; social partners; sustainability.
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I - Introdução

1.1. Enquadramento Geral

-Defendo que o maior e ,rru,is serrsalo gestor não deverá almeiar a

maximização dos lucros, aües sim a'optimiz.oção'dos nesmos"

(Bigb, Jo§êPlL 2002).

De há alguns anos a esta parte, cada vez mais empresas apresentam relatórios de

sustentabilidade, somo pnítica de boa gestão que se deve incentivar; no entanto, tuá qp"

ter em atenção a sua transparência e as vantagens reais para os vários parceiros sociais,

que devem ser verdadeiramente 'partes interessadas'.

Começam a apaÍecer viírios grupos de pressão a exigir gaÍantias sobre os pldutos e

serviços que consomeÍn, em termos ambientais, laborais, ou de outo cariz, no que se

refere a valoÍes.como a ffinspaÍencia, a ponto de as empresas visadas se sehtiÍem

pressionadas pelo mercado de capitais, pois um dos actuais indicadores com elevado

peso nas cotações bolsistas é a classifieaqão da entidade no que diz respeito às várias

nonnas segundo as quais há que divulgar se estão a ser cumpridos diversos requisitos

considerados importantes, em grelhas de comparação.

Pernas e Caiado (2008), no kit de "Capacitação e Desenvolvimento de Competências

enr RSE", a práginas 10, citam um estudo rcalizado pela MON e pela CSR Europe,

apresentado em Novembro de 20[lO, abrangendo cerca de 12000 pessoas; de 12 países da

UE, em que se chegou as seguintes conclusões:

o "'Z-0 Yo dos consumidores Europeus afirmam que o empenho das empresas para

com a sua responsabilidade social é importante aquando da decisÍio de adquirir

um produto ou um serviço;

o M % destes consumidores estão dispostos aWEaÍ mais por um produto que seja

social e ambientalmente responsável".

Já existem diversos instrumentos internacionais de promoção e avaliação do modo de

aplicação da Responsabilidade Social pelas empresas, mas não há uma uniformização

neste sentido sendo o GN - Global Reporting Initiative, aquele que estanâ melhor

posicionado neste momento, a par de outros mais especializados (ver Tabela 1).

-9-



GERAIS
Global Crcmpact
GRI, Global Repordn$ Initiatirrc
Global Sulliran PrinciPlec
Aocountabü$AA fOOO

MEIO
AMBIEI{TE

ISO r400r
Princípioe Equator
Greenhouce Gas Prctoool

FINANCEIRO f)ow Jones Su*ainabillts Índer

C,oundt of Eurcpeb anti-corrr,rption actividec

Eurcpeán Union PoliqÍ at3inct crornrption

DIREITOS
HUMÂNOS

Norrnae de Dilettoc Humanoc das Nações Unidas Pam as Empreoao

TRÂBALIIO

SUBORNO E
coRRr.rPÇÃo

Tabeta 1: Resumo de instrumento§ para a Responsabilidade Social das Empresas

Fonte: Adaptado de Proença e Santos (2008) "Cuia sobre Responsabilidade Social das Emirresas

Poúuguesas em Países em Desenvolvimento"

No entanto sabemos, também, que tânto a aniilise ponderada por técnicos da empresa,

como a certificação dessa anrálise por uma terceira entidade, são bastante dispendiosas,

surgindo assim a questão da possibilidade das PME também terem efectivo acesso a

este género de instnrmentos. Neste sentido, actuam em Portugal algumas redes de

Responsabilidade Social nas quais qualquer empresa pode participar, como sejam:

Grace, Associação Cristã de Empres.írios (ACEGE), Associação Portuguesa de Ética

Empresarial (APEE), Associação Portuguesa paÍa a Responsabilidade Social das

Empresas (RSE Pornrgal), Conselho Empresarial paÍa o Desenvolvimento Sustenüível

(BCSD), onGlobal Compact, entre outras

E hoje comunrmente aceite que as empresas iá, nãlo são entidades estanques aos

interesses externos aos seus proprieüírios, os slureholders, sejam estes verdadeiros

interessados na gestão das mesmas ou puros especuladores apenas interessados nos

lucros distribúdos. Na realidade, hoje em dia é expecüivel que a empresa tenha

pennanentemente em conta os interesses de alguns outos parceiros sociais

(stakchotders): os seus trabalhadores, as empresas fomecedoras a montante, ou mesmo

os clientes a jusante, os vizinhos que suportarão externalidades, tanto negativas como

positivas dela proveniente§, ou o próprio Estado.
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É pois necessiírio tratar, de forma mais abrangente, esta problemática que começa a ser

objecto de preocupação por alguns extractos da população mundial atentos aos sinais

dos tempos: as intempéries incontroladas, os fluxos migratórios humanos, o fosso enüe

aqueles que são cada vez mais ricos e toda pobreza generalizada que se vê, não apenas

em termos de comparação intemacional mas também entre regiões, ou mesmo entre

bairros da mesma cidade. No entanto trata-se de um problema mais profundo e que tem

a sna taiz no modo como o homem vê o outro homem. Há mais de cem anos que a

Douüina Social da Igreja foca este ponto a wna civilização que teima em tapar os

ouvidos a esta chamada de atenção.

1.2. Problema de Estudo

A questão levantada diz respeito ao desconhecimento sobre Responsabilidade Social

que pa^rece existir, designadamente entre a comunidade dos pequenos empresários. Há

que tentar medir esse presumível desconhecimento e verificar a sua razÃo de existil

partindo do princípio que se tata de mera falha na transmissão desta ferrarnenta de

gestão. Explicando as vantagens e facilitando a aplicação, será possível melhorar esta

apetência pelos responsiâveis pelas PME. Dado que a metodologia GN, ou a da /SO

26000, não é flácil nem baratq sení introduzida de forma faseada" através da pedagogia

que é dada pela aplicação da bateria de testes Ethos-Sebrae

13. Objectivos

Pretende-se com este trabalho obter respostas para as questões colocadas na secção

anterior, no sentido de faznr alguma luz no que diz respeito ao problema de estudo

identificado. Nesse sentido, considera-se indispenúvel avaliar a consciencialização dos

pequenos e médios empresários para com a Responsabilidade Social, o que será levado

a cabo por via da aplicação de um inquérito já validado pelo Instituto Ethos, o qual

' incorpora uma vasta bateria de indicadores, conforme se explicaní mais adiante, no

capítulo da Metodologia. Em concreto, estabelecem-se, portanto, os seguintes

objectivos:

o percetrer o posicionamento de uma amostra de pequenas e médias empresalt com

sede no Alentejo (embora com algumas de fora para comparar), relativamente a

- 11-



o

cada um dos três pilares do desenvolvimento sustentiível (económico, social e

ambiental);

identificar eventuais factores de diferenciação dessas empresas, no que diz

respeito ao modo como encaram a problemática da RSE;

promover, através do contacto directo com os responsíveis dessas pequenas ou

médias unidades económicas uma maior sensibilização para os problemas da

sustentabilidade a longo pÍa?'o;

avaliar a necessidade de formação dos diversos parceiros sociais que integram as

redes de relações das empresas inquiridas.

o

C
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2 - Revisão da Literatura

"Conhecer não é um acto apenas material, porque o conhecido

esconde sempre algo que esttí para além do dado emphico."

Bcnto XVI (2009)

2.i ,\ evuluç:-rtt dc toncai{o tic itesponsabilidadc Social l'.tnprr:saria!

"Não parece haver dúvida que os clientes, os poderes públicos, os investidores, as

entidades ambientais, a à sociedade em geral projectam hoje sobre a vida das

organizações um elenco vasto de desafios e requisitos que recomendam velada atenção

à RSE" (Moreira et a1.,2003, p.100).

Embora a nível europeu esta quesülo tenha começado, consensualmente, pela Agenda

de Lisboa, em 2000, no sentido do alerta, da chamada de atenção dos responsiáveis, seja

a que nível for, como recordou Dominique Be, urt alto responsrível pelos Assuntos

Socais da União Europeia, ao discursar no Seminrârio RSO, promovido pelo IDICT em

Junho de2003,já o Protocolo de Quioto e ConfeÉncias como Toronto, Rio de Janeiro,

Copenhaga e outras grandes reuniões sobre esta temática haviam chamado a atenção dos

governantes para a necessidade da Responsabilidade Social, seja de entidades públicas

ou privadas.

Inúmeras instituições em todo o mundo começam a despertar para a problemática. São

disso exemplo o ISEÁ - Institute of Social and Ethical Accountabiliü', de Londnes, o

CEPÁA Council for Economic Priorities Acteditation Ágerrcy (OrSão de

Credenciamento do Conselho de Prioridades Económicas), o CERES (Coalition for
Environmentally Responsible Economies) em associação com o UNEP (United Nations

Environment Programme), que criam nonnas e recomendações para generalizar este

empenho. Nessa linh4 a International Organization for Standardization está a

desenvolver a ISO 26000, como nonna autilizar na implementação da responsabilidade

social por parte das pequenas organizações, prevendo tê-la completamente testada e

pronta a aplicar em 2010 e, com base nela foi já aprovada a Norma Pornrguesa (NP)

4469,pela Comissão Técnica lil - Responsabilidade Social, de que faznm parte vrírias

instituições, parceiras sociais, sob a direcção da APEE - Associação Portuguesa de

Ética EmpresaÍial.

-13-



Antes do mais, será importante distinguir os conceitos de Sustentabilidade e

Responsabilidade Social.

E aqú considerado que, paÍa almejar a sustentabilidade a médio/longo prazo, é

necessário ter em atenção, desde logo, a responsabilidade social. Com efeito, "A

sustentabilidade pasisa assim pela implementação empresarial de uma nova maneira de

gerir empresas. Uma empresa sustentável assentará em tr,ês pilares: ambiente, social e

económico. Estas tr.ês ráreas terão de agir interactivamente, e o desenvolvimento

económico sustenüível da empresa ocorrerá na intercepção dos interesses de cada urr

dos pilares. " (Bej4 2006, referindo Santos, 2003). E o Livro Verde da Comissão

Europeia (2001), define a RSE como a "integração voluntiíria, por parte das empresas,

de preocupações sociais e ambientais nas suÍts operações e na sua relação com todas as

partes interessadas".

No decurso da pesquisa foram consultadas viárias páginas digitais como:

. Ethos, no Brasil: 'Responsabilidade Social Empresarial para Micro e Pequenas

Empresas Passo a Passo", acedido em Juú008:

http://www.ethos.ore.br/ Uniethos/Documents/responsabilidade-micro-emPres

asJrasso.pdf ;

o Delloite, €ffi Portugal: "O Desafio do Desenvolvimento Sustentavel nas

Empresas Portuguesas", estudo segundo metodologia internacional de

inquéritos, http://www.bcsdportueal.orq/files/l00.pdf, acedido em Jun2008;

o KPMG, €il todo o mundo, mas aüavés de várias páginas portuguesas,

http://www.aneoo.pídocs/KPMG%20-%20Resultados%20lnquerito%20.Pdf ,

acedido em Jun2008;

o LAPMEI, em Portugal, no que se refere ao seminário final da 2'fase do projecto

"Ser PME Responúvel", enquadrado na iniciativa comunitríria EQUAL.3

DessaS consultas ressalta, genericamente, a ideia de que o desempenho da

Responsabilidade Social estií na ordem do dia do sector financeiro como se verifica por

exemplo nos Princípios de Equador, no Dow Jones Sustatnability Index ou no FTSE4

Good Index influenciando as Bolsas de Valores, e a nova tendência de Fundos de

3 *Adaptado do questionário de sensibilização "Empresas Responsíveis", de§envolvido pela Campanha

Pan Europeia de sensibilização para a responsabilidade social das empresas, iniciativa da Direcção

Geral da Empresa da Comissão Europeid' tem um pequeno inquérito de prédiagnóstico.
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Investimento de Responsabilidade Social, englobando não apenas o aspecto económico

mas também os aspectos social e ambiental como se pode referir em acordos como

Union Emissions Trading Scheme ou Protocolo de Kyoto.

(http://www'.bcsdportuqal.org/content/index.ohp?action=articlesDetailFo&rec=217&tDP

age:Print), acedido em Set2009. Por outro lado verifica-se uma diferença na resposta

das grandes e das pequenas e médias empresas, conforme se pode retirar dos relatórios

da KPMG, designadamente que "as principais motivações apontadas pelas empresas

portuguesas para o relato destes temas, são a inovação e as questões de ética e

integridade."(http://www.bcsdportugal.con/conteníindex.php?action:articlesDetailFo

&rec:1197, acedido em Juú008). Claro que é dificil tirar conclusões para as PME

quando a maior parte dos estudos se baseiam nas grandes empresaÍi. Fica porem a ideia

de que os p«luenos empresiários imitariam os grandes se tivessem coúecimentos e

possibilidades financeiras paÍa lá chegar...

Por ouüo lado, de um Seminrário promovido em Juúo de 2003 pelo IDICT foi possível

reter algumas afirmações que mostram a actualidade das preocupações em torno da

ternática em estudo:

"Há empresÀs que não têm ainda a percepção do interesse da adopção destas pníticas.

Daí que o que queiramos faznr seja «vender» a RS as empresas, como un instrumento

de gestão e não pedir-lhes filantropia ou caridade pública Ajudar a que vejam na RS um

instnrmento de boa gestão, que permite tratar as novas questões com que as empresas se

deparam hoje em üd'(Dominique Be);

"A RS das organizações constitui uma enorÍne oportunidade para as empresas, poÍque

altera o patamaÍ competitivo, permite aos ganhadores aumentarem a vantagem, permite

aos perdedores voltarem a entrar em jogo, porque constitui uma ferrarnenta de soft

memt gement e, hoje, as empresm com sucesso, são pilotadas com estas fertarnentas"

(José Carlos Zorrinho).

"E quando se pergunta por que é que, apesar de tudo, algUmas organizações não

adoptam esta posturq as respostas que encontramos no Relatório da Comissão Europeia

sobre as Pequenas e Medias Empresas e a responsabilidade social e ambiental

(Observatório das PME europeias, 2002, no 4), são estas: falta de sensibilidade ou

descoúecimento da problem áfiica, escassez de recursos (quer tempo, quer diúeiro) e

ausência de ligação com Íls actividades da empresa" (Jose Neves, Professor do ISCTE -
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa).Arménio Rego, Jose Manuel
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Moreira e Cláudia Sarrico, professores na Universidade de Aveiro, escÍeveram em 2003

um liwo intitulado "Gestão Ética e Responsabilidade Social das Empresas" que aborda

a problemática da responsabilidade social com um estudo envolvendo as melhores

empresas para se trabalhar em Portugal, cotejando trabalho semelhante efectuado em

Espaúa pela Forética - Foro para la Evaluación de la Gestion líttca. Neste livro

levantam-se algumas questões interessantes a que iremos tentar dar resposta no presente

estudo como "parece ser necessário que esfudos posteriores permitam:

o Atender as particularidades de cada empresa, designadamente no que conceme

às relações com países de cultura e pnâticas económicas e empresariais sui

generis;

o Compreender as especificidades das empresas instaladas em solo português que,

cada vez mais significativamente, empregam mãode-obra culturalmente

diversificada;

o Atentar na especificidade das empresas de pequena e média dimensão e

compreender, por exemplo, que os mecanismos de certificação ambiental podem

ser para elas especialmente dispendiosos. Daí resulta a necessidade de edificar

quadros de actuação pública mais condizentes com tais especificidades."

Taiane Campos, professora no Instituto de Ciênçias Crerenciais da PUC Minas e Strzana

Rodrigues, professora de Administração no Cepead/UFMG e na Birmingham Business

School, farern um breve estudo onde se rclata o estado da arte da Responsabilidade

Social, no seu artigo "Performance social corporativa e performance económica:

algumas contribuições para o debate", publicado em 2003 na revista Economia e

Gestão, em Belo Horizonte. Baseiam a sua tese em dois conjuntos de teorias: Teoria da

Eshatégia Competitiva, proposta por Barney (1991) e Teoria dos Custos de Transacção

(Willamson, 1975, 1985). Seguindo Cannon (1994) as autoÍ?s sublinham que "a

indiferença é a resposta dominante especialmente entre as pequenas e médias

empr€sas-, o que justificar:í "as contribuições e limitaçeies de debate acnrr;a da

responsabilidade social e os impactos sobre o desempenho económico-financeiro das

organrza@s, desenvolvidos ao longo dos anos 80 e 90".

Igualmente interessante é o artigo "Corporate Social Responsability: Evolutíon of a

Definitional Constntcf' de Archie B. Carroll (1999), da Universidade da Górgi4 por
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fornecer um historial, desde 1950 até 1990, da evolução conceptual da responsabilidade

social corporativa, no contexto teórico da gestão ética-

A este mesmo propósito, tambem Raquel Flores se pronuncia recentemente, afirmando

que a ciência de Gest2io "contribui neste contexto apresentando ferrarnentas que

possibilitam o desenvolvimento destas acções". Note-se que enquanto a Escola Ckássica

procurava a racionalização do trabalho e com isso dos recursos, a Escola de Recursos

Humanos levava à inclusão das pessoas. Por outro lado, a Abordagem Estn"rturalista ao

faz,er aanrálise dos conflitos, procurava melhorar as condições de trabalho, a Escola dos

Sistemas Abertos buscava esclarecer a relação entre a orguização e o ambiente e a

Abordagem Contingencial incentivava as discussões acellca dos stalecholders e da

dependência dos recursos. thttp://www.fucape.brlpremio/melhores 2008/127-Pdf.

acedido em Mar2009).

Importa anotar que na acima referida acção de sensibilizaçãolformação da RSE

portugal, "Facilitadores para a Responsabilidade Social", foram disribuídos: um kit de

"Capacitação e Desenvolvimento de Competências em RSE', um Guia sobre

..Reslrcnsabilidade Social das Empresas Portuguesas em países em desenvolvimento",

bem como o "ABC do Voluntariado EmpresaÍial-. Estes documentos destiÍram-se a

munir os facilitadores de femamentas apropriadas à multiplicação desta acção nas

empnesas, no âmbito da Iniciativa Comunitária EQUAL, através de:

o ..Formação de facilitadores para a RSE - que visa a formação de uma «massa

crítica»» de pessoas que possam actuar como embaixadorcs para a RSE;

o Criação de modelo de redes locais para a RSE - tendo a RSE um impacto

diferenciado a nível local e regional, aparece como fundamental a necessidade

de criar um modelo referencial de redes que possa agr€gar as várias entidades

locais (autarquias, empresas, ONG, etc.) e integrar nesqe modelo as viírias

especificidades locais, gerando desta forma um conjunto de respostas mais

adequadas e eficazes;

o ABC do Voluntariado empresarial qualificado - com esta actividade, pretende-

se essencialmente fazer um levantamento nacional das competências chave

necesuírias e disponíveis a serem utilizadas em projectos de voluntariado,

potenciando assim a efrcácia destas iniciativas, para as empresas e para a

comunidade ".
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Mas é pena que estas acções de formação continuem a efectuar-se apenas em Lisboa

onde, por acaso, estÍio duas pessoas de Évora e uma de setubal. será lentamente que

esta rede ira cobrir todo o País.

Ao longo do presente estudo constatou-se existir uma certa indiferença entre algumas

pequeÍras e médias empresas quanto aos problemas de RSO, tanto por calrsa da situação

de crise generaliz,ada que se esüí a viver como também por simples descoúecimento da

existência de formas viáveis de abordagem ao tema

Entretanto, ao meditar no modo de orgarizar este trabalho académico considerou-se

que, sendo um problema de gestão actual, ele não é novo, e já foi assinalado sob várias

perspectivas. Verificando que se tata de um ramo da Ética que está a brotar, optou-se

por procuraÍ algumas raíznsprincipais que não podem ser ignoradas. É que o ge§tor, o

tecnocrata, ou o pensador, não se pode divorciar da sua face humana' cultural ou

religiosa que lhe determina uma visão muito particular dos problemas do mundo. E

sobre isso que se pÍocura reflectir nos panígrafos seguintes.

2.2.Principios de Responsabilidade Social na dimensão ética e moral

2.2.1 .í;.ticae Itesltonsabilidade liocial na frlconolniir e na Socictlrttle

Sampaio e Mello (2008), por exemplo, refere que a Economia só estaní bem se para

pma empresa melhorar não for necessário prejudicar qualquer outra. E baseia esta ideia

nas caÍacterísticas do individgalismo na culttua Ocidental - a liberdade que fundamenta

..a iniciativa do ser humano na busca de melhorar a sua condição pessoal" e da

igualdade, suporte "da sociedade aberta - com mobilidade empresarial e social - e

também da sociedade plural". É verdade que o liberalismo económico se apoia nuÍna

rede interactiva de muitos agentes económicos, cada um agindo no seu póprio interesse

e sem qualquer interferência do Estado. Mas a verdade é que esta "interacção pode

prcdgzir divisões muito diferentes do valor criado, embora todas conduzam a uma

úilizaçg1o eficiente dos recursos", isto é, Ítão garante que o lucro e a distribuição da

riqueza sejaÍn justos, dado que, como refere o aforismo utilitarista de Nietzsche, "as

sensibilidades morais estão hoje em discordância tão grande que enquanto para um

homem a moral se prova pelo que para este é úúl e vrâlido, para oufo o que é útil não

valida e até rejeita a mora['.4 Não se pode pois pretendet que esta atomicidade de

n "Daybreak: Thoughts on the Prejudices of Morolis (citado por Sampaio e lt[ello' 2O08
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agentes económicos produza sempre um resultado equitativo. "O que resulta é uma

riquezadesigual em que os mais ricos tendem a acumular relativamente mais e os que

têm menos, embora possam ter oportunidades, nem sempÍ€ sáo capazes de as

concretizar'. Além disso, segundo Adam Smiths, citado por Sampaio e Mello (2008), a

actuação de cada agente é baseada no seu próprio interesse, o qual pode resvalaÍ parq

em último cÍtso, se chegar à comrpção quer da sociedade quer do póprio Estado e a

uma signifi cativa redução ü eficácia da j ustiça.

Sampaio e Mello (op. cit.) aborda ainda os actuais problemas com que se tem

confrontado a sociedade contemporânea a propósito dos incentivos dados pelas

empresas com o innrito de "despertar vontades". É que realmente talvez se verifique que

..os incenüvos são insuficientes para travaÍ desvios" e muitas vezes deixam de ser um

influenciador de comportamentos paÍa passarem a seÍ manipulados. E aproveita para

lembrar Platão, na sua obra "Symposium", onde este escrevia que "o homem tern

preocupações de nível mais elevado, como a honra, o recoúecimento, a vergonha' a

lealdade, a necessidade de amor e de pertençd'. Cita igualmente outra passagem de *A

Riqueza das Nações": "IJm homem devia ver-se não como separado ou isolado do seu

semelhante, mas como um cidadão do mundo, um membro da vasta liga das nações.-. e

no interesse desta grande comunidade, deveria sempre sacrificar o seu pequeno interesse

póprio".

para ilustrar o debate que tem vindo a fazr;r-sr- acerca destes temas, Sampaio e Mello

(op. cit.) refere ainda um confronto entre Richard Ely, findador da American Economic

Ássociation e um guru economistae sociólogo, William Summer, em que o primeiro

referia como "princípio firndamental de toda a organizryiío estável e duradoura, o

mandamento «amarás o teu próximo como a ti mesmo» (Mt 12, i|; Lv /,9,/,8),

explicando que se aplica nos actos que praticamos diariamente, nas nossas compras,

vendas e nos lucros que fazemos", enquanto o segundo "defendia o darwinismo social e

opuúa-se a toda a intervenção proüdencial para socorrer os mais necessitados"-

Sampaio e Mello (op. cit.) pergunta também o que seria da sociedade sem confiança É

que muitas nonnas [até o valor fiduciário do dinheiro ...] se apoiam fortemente na

confiança e na esperança com que se interage hoje na sociedade. Agindo as pessoas no

seu póprio interesse, não é de esperar que se alcance uma "sociedade perfeita mas o
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horror Hobbesiano de uma existência cruel, bruta e curta". Diz tambem que

transparecem, entretanto, duas correntes de pensamento no que se refere à maximização

de valor na empresa, distingUindo as que o pretendem morimizar so para os accionistas

e Íl5 que ponderam igualmente os interesses de outros parceiros como os gestores'

trabalhadores, clientes e consumidores, fornecedores e a própria comunidade

envolvente. Simplesmente paÍa os shareholders ou para todos os stafteholders?

Contrariamente ao pensamento de Milton Friedman,6 constata-se que a maximização do

valor só para o accionista não beneficia nem a sociedade nem a pópria empresa, pois

esta limitação de beneficiiírios cria conflitos entre este gupo e os restantes

intervenientes, originando "custos acentuados e entropias, uns e outros fazsndo com que

o óptimo seja impossível". E cita, pelo contraditório, Howard SchultJ que diz: 'tma

empÍesa só vence quando põe consciência e alma em tudo o que rc,aliza" e partilha isso

com todos os setrs funcionários e clientes, a fim de criar nestes o entusiasmo e a paixão

por aquilo que a empnesa faz". Sení neste sentido que as empÍesÍÉ fazsm um esforço

para serem traÍlspaÍentes tanto em contratos para com terceinos como nas informações

que transÍnitem ao mercado e tentam "limitar os comportaÍnentos oportunistas da parte

dos gestores", facilitando a fidelização de clientes, ou desenvolvem a supply cluin

management cnm o empenho dos fornecedores. No mesmo sentido paÍecem apontar

Roberto e Serrano (2006) quando subscrevem a perspectiva de Svendsen (1998),

segUndo a qual é preciso gerir as audiências ngma base de <<staleholders

collaboratioz»», num princípio sustentavel ou adoptando o apontamento de Post et al'

(ZOO2)que refere a necessidade de um aliúamento interno e externo nos três principais

elementos de uma oryanizaqão: estratégia, estnrtura e cultura.

Sampaio e Mello foca igUalmente o dilema em que se colocam os gestores' ao

verificarem a necessidade de colaborar com toda a panóplia de stakeholders mas

referindo qu€ o seu principal objectivo é a maximizaqão de valor para o shoreholder,

tanto por uma questão de 'lealdade' para com quem os contrata, como, e infelizrnente,

por causa da base de cálculo da sua Íemuneração, tantas veT,esbaseada em stock options

e acções. Na realidade este modo de agradar aos gestores pode não ser a melhor política,

como esüí bem demonstrado com a actual crise financeira, motivada em grande parte

pelo elevado valor das acções, não baseado no valor real da empÍ€sq mas.ant€s num

6 oThe Social Responsobilíty of Business rs to increase its ProfiB ", citado por Sampaio e Mello (op' cit')'

' Em entrevista à CNN a 31 Dez 2OO7, reiertda por Sampaio e Mello(op. cit.).
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outro bastante inflacionado por interesses especulativos de contomos escandalosos e

que, no fundo, vieram prejudicar os próprios accionistas. 'Virou-se o feiüço contra o

feiticeiro'. Não se deveria incentivar esta forma de pagamento que desenvolve a

ganância e aumenta enorTnemente o leque salarial sem que, na realidade, se traduza em

valor acrescentado. Ciente disto, Barak Obama decidiu limitar o tecto salarial dos

gestores das empresas que peçam ajuda financeira ao Tesouro norte americano, o que

foi entendido na opinião pública oomo uma posição de travão nesses prémios a alguns

dos responsáveis pela crise. Já em 1944 The Economist apontava esta quesü[o,

causadora de problemas de justiça social, como refere ainda Sampaio e Mello (op. cit.).

Ainda de acordo com o pensamento deste autor, a sociedade capitalista baseia-se na

acumulação da riqueza, mas isto é possível de modos diferentes: através de jogos de

soma positiva, win-win- criando irqtuezaque ainda não há ou aumentando-a através da

produtividade; ou jogos de soma nul4 win-lose - beneficiando um agente em

detrimento de outros ou praticando actividades criminosas. Estes diferentes modos são

intemporais, talvez compreensíveis nos tempos anúgos que se desculpam pelo

autoritarismo e pela desigualdade, mas dificeis de perceber nos tempos da liberdade e da

igualdade. Compreendendo, como se viu aüiís, que a liberdade indiüdual inviabiliza a

igualdade, Sampaio e Mello (op. cit.) propõe que se criem *instituições e norÍnas que,

por gm lado, inibam as actividades de apropriaçâo de riqueza e limitem os seus

beneficios e que, por outro lado, impulsionem as actividades que promovam o

crescimento económico". Mas aponta igualmente a necessidade de promover novos

empresários e gestores, novos no sentido de lhes incutir um sentido de inovaçfo e de

capacidade de liderança, mas sem os impedimentos ou entraves políticos, fiscais e

burocráticos do Estado, ao mesmo tempo que aponta a necessidade de interacção entre

empresas, numa competição harmonios4 sem permitir a comrpçãa e a concenüação e

acabando "com a iniquidade e a injustiça de estatutos bloqueados, 9uê violam a

democracia accionista a favor de minorias poderosas e do interesse dos gestor€s".

Acrescenta, no entanto, que "é um erro desenhar políticas assentes em preconceitos

moralistas" pois é impossível 'remar contra a maré'. Há no mundo empresarial

contemporâneo o que Lucien Bebchuck(citado por Sampaio e Mello, op. cit') chama um

sistema de "excessíve pay without performance'. Sarnpaio e Mello (op. cit.) remata o

seu trabalho afirmando: "O homem sem inspiração sobrenatural, sem um compas§o

moral e sem o suporte de instihrições sociais que promovam o interesse público,
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entregue à sua condição material, tende sempre a cafu no abismo". É necessrírio que os

homens importantes e com influencia percebam isto e promovam a formação da

responsabilidade social de um modo voluntiírio e não como mais uma obrigação. Claro

que, para uma pessoa que na sua vida profissional não teúa vergoúa de testemuúar a

moral baseada na fe, isto sera muito mais fácil, pois os seus objectivos não são de curto

pÍüz.s ou meramente temporais mas sim de üda eterna
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7.1.2. ,\ inflrrÊncia t!:.: !)tttrtril;a Srtci:t! tla Igru.it
*Homens, sede Homens"

PauloVI-Homiliaem Fárimq 13 Maio 1967

Afirmar que a responsabilidade social apenas começou a ser pensada no último quartel

do século )O( significa que não se esteve atento à palawa da Igreja Católica durante

mais de cem anos, começando, se convier um marco, com a encíclica Rerum Novarum,

de Leão XIII, em 1891.

Na realidade já S. Tomás de Aquino tiúa analisado os problemas da economiq mas foi

na realidade o Papa Leão XIII a chamar a atenção para eles, de um modo mais formal,

ao tomar consciência das desordens sociais que se adiünhavam com a exploração da

classe openâria pelo capitalismo em ascensão desde a rcvoluçÍio industrial'

Período Clássico: o tempo da terceira úa t

Constituindo o ensino social da Igreja uma doutrinq não se podeá comparar esta com

as ideias políticas que fundamentam o capitalismo, o liberalismo, o socialismo, ou o

comunismo. Não pretende apresentar-se como um <«sistema»» da sociedade apoiado em

Íilosofias de oryanização social, mas tenta analisar, no tempo, as implicações sociais de

uma fé religiosa essencialmente sobrenatural. Como subliúa Calvez e Peffin (1960)'

..não pretende resolver os problemas tecnicos de orientação social. Mas não dispensa

nem os métodos empÍricos de anrílise social, nem a construção de <<modelos»» ou de

esquemas teóricos ou estatísticos, nem sequer as imagens motrizes de que o espírito

social caÍece para garantia do progresso social'(Calvez e Perrin, fu.17). Fique claro

que nesta matéria os papas, para além da clarividência do Espírito Santo, pedem

certaÍnente um apoio técnico a especialistas nas matérias que tratam.

Verdadeirament e, a lgreja não criou uma ciência social nem tentou conquistar teÍÍenos

que não lhe pertenciam. Como diz A. Velosoe (página 9), "a lgreja cumpÍe a sua

vocação de guia da humanidade, não só dos fiéis, mas de todos os homens, mesmo em

matérias que não são estritamente religiosas..." !âL€Íto XIII refere paÍLalgeiao papel

de *médico que propõe remédios, embora os Estados e os políticos não recoúeçam

direitos a esse médico para tratar destes assuntos sociais". O Pap4 ao conüiário, indica

t 
Segue-se, nesta abordagem à Doutrina Social da lgreja (DSI), a evolução apresentada por Silvq J'D'

«ZOUI que, por rrn ,ã, se apoia noutros autores. Este prirneiro período úarca os pontificados de

L€ão XIII a Pio XII.e Tradutor & Catvu e Perrin (1960)
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que a Igreja possui o remédio essencial paÍa as desordens sociais e pdra a miséria de

uma classe social a que os dirigentes políticos da época a conduziam' Igualmente

reivindica o estatuto de "a maior de todas as educadoras dos povos", ao sentir que as

suas advertências são tomadas em consideração por largas camadas sociais.

A Rerum Novarum limitou-se a desenvolver a doutrina proveniente da tradição da lgreja

ao longo dos séculos, pois como diz Calvez e Perrin (1960), a primeira parte da

encíclica alicerça-se nas sagradas escrituras, enquanto uma segunda parte se apoia np

história da lgreja e as duas restantes formulam as orientações que se pretendem fazer

chegar às consciências dos responsáveis e mormente relativas à intervenção dos Estados

..em oÍdem à melhoria da condição operária". Estando atenta aos problemas da

sociedade, verificou ser então attura de gritar contra as condi@s ínfimas a que estavam

sujeitos os operários das grandes empÍ1esas, em "situação de infortunio e de miseria

imerecida", mercê das grandes deslocações populacionais do campo paÍa as cidades,

potenciado com a destmição das corporações e das irmandades religiosas, as primeiras

por não terem cabimento na sociedade liberal emergente e as segundas por terem sido

desfiuídas pelos governos laicos, anti-clericais-

Na realidade, com a revolução industrial, a sociedade modificou-se por completo com

grandes migrações de camponeses para as grandes cidades à procura de trabalho e de

.prometidas melhores condições de vida'. Duas novas classes sociais desabrocham nesta

altura: os novos-ricos industriais, monopolistas dos paÉis de crédito e do emprego, e os

prolekârios, pobres e sem qualquer defesa.

Sempre houve ricos e pobres, mas sob a orientação da lgreja estes pobres tinham

conseguido organizar-se minimamente ao redor das corporações, enquadrando patrões e

empregados dos viários oficios. Igualmente, as irmandades desempenhavam Papel social

importante ern situações de dificuldade como doença e morte, principalmente. Em todo

o caso as diferenças entre as classes sociais eram visíveis mais a nível exterior (poder,

liberdade, ostentação) do que no âmago da questão (saúde, educação, esperança de üda

segUrança): Os mesmos medicamentos, a mesma fraca higiene' a fll€sma aversão à

instrução litenária, embora talvezpor razões diversas.

Agorq a nova classe de ricos industriais impuúa condições de trabalho sem horários,

sem remuneração exeqúvel, §em descansos. Os operários, completamente

desarticulados tiúam de aceiar essas condições pois já não conseguiam voltar aüás e
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sujeitando-se a vidas de nova escravatura com o uso e abuso de trabalho pesado para

mulheres e crianças. A reacção não se fez esperar através do surgimento do socialismo,

mas esta solução passava por "instigar nos pobres o ódio invejoso conta os que

possuem", pretendendo que a propriedade dos bens particulares devia ser suprimida. A

Igreja classifica-a de injusta por violar os direitos legítimos dos proprietiírios.

De facto a lgreja desde sempre defendeu o direito à propriedade particular embora

referindo que "a terra não deixa de servir à utilidade comum de todos". Separa pois a

ideia da propriedade e do legítimo uso dessa mesma propriedade. Se é legítimo ter a

posse do bem, deve ter o proprieüário a responsabilidade de o colocar em beneficio de

toda a comunidade. A Rerum Novarum refere no seu no 9: "elas [classes do capital e do

trabalho] têm imperiosa necessidade uma da outra: não pode haver capital sem trabalho,

nem trabalho sem capital". E lista no n" 10, obrigações dos operários e dos patrões. Do

pobre e openírio: - "fomecer integral e fielmente todo o tabalho a que se comprometer

por contrato livre e conforme à equidade; não lesar o patrão, nem nos seus bens, nem na

sua pessoa; as suas reivindicações devern ser isentas de violências e nunca revestir a

forma de sedições; deve fugir dos homens perversos que, nos seus discursos artificiosos,

lhe sugerem esperanças exageradas e lhe faznm grandes pÍomessas, as quais so

conduzem a estéreis pesares e à ruína das fornrnas ...". Quanto aos ricos e paüões: *não

devem trataÍ o openírio como escravo mas respeitar nele a dignidade do homem...".

Além disso, a mesma encíclica afirma que "o trabalho do corpo... longe de ser objecto

de vergoúa, honra o homem... O que é vergonhoso e desumano é usar dos homens

como de üs instrumentos de lucro, e não os estimar senão na proporção do vigor dos

sêus bÍaços". E mais à frente, "aos patrões compete velar para que a isto seja dada plena

satisfação [interesses espirituais] paÍa que o openírio não seja entregue à sedução e as

solicitações comrptas, que nada veúa enfraquecer o espírito de família nem os hríbitos

de economia". Proíbe aos patrões "que imponham aos seuÍi subordinados um trabalho

superior às suas forças ou em desarmonia com a sua idade ou o seu sexo..." e impõe

como dever principal "dar a cada um [trabalhador] o sakário que convém não atentando

contra a economia do pobre".

Mais à frente são, depois, referidas obrigações do Estado de modo a "prevenir o mal [as

greves] através da autoridade das leis, e impedir a explosão, removendo a tempo as

causas de que se prevê que hão-de nascer os conflitos entre os operários e os patrões"
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(rf 22); a necessidade de um repouso semanal (n" 24); garantir a protecção do trabalho

dos operiírios, das mulheres e das crianças no que se refere a horas de trabalho diário,

tarefas mais ou menos árduas, ou trabalho infantil (nd 25 e26), ou nÍlo sobrecarregar os

openírios com impostos (no 28).

E, no seu no 27, aquela encíclica refere a importância da fixação de uma remuneração

suficiente "püaassegurar a subsistência do openírio sóbrio e honrado". É que patrão e

openário não estão em pé de igualdade ao conüatarem, pelo que "será preferível que a

solução seja confiada as corporações ou sindicatos... ou que se reoorra a outros meios

de defender os interesses dos operários, mesmo com o auxílio e apoio do Estado, se a

questão o reclamar."

Mas não se limitou a doutrina social da lgreja às encíclicas e ensinamentos pontificios.

Durante estes 120 anos que nos separam do primeiro documento, as escolas católicas

têm sentido a necessidade de estudar e explicar os problemas sociais, e do mesmo modo

se deve referir o trabalho dos 'Círculos Católicos de Openírios', em Françalo, da Acção

Católica nas diversas vertentes - Ligas e Juventudes Agrária, Escolar, Independente,

Openária e Universitáriall. Foram estes leigos conscientes que, nos seus ambientes de

trabalho, ensaiaram e verificaram propostas, alertaram para os problemas e serviram de

suporte aos ensinamentos do magistério.

Os problemas sociais, ao longo do seculo XX principalmente, têm-se sucedido a uma

velocidade espantosa. As soluções de ontem já estão obsoletas hoje e é necessário

continuar em busca de fórmulas justas para todos os participantes. Já Pio XI, na

Qtadragessimo Ánno,pretende analisar o direito de propriedade, o capital, o trabalho, a

elevação do proletariado, o justo sakário, a restauraçáo daordem social... De recordar

que este documento em 1931, depois de uma guerra que tinha destruído a Europa, no

meio de uma crise económica de contornos internacionais e num período de completa

depressão que levou à segr.rnda guerÍa mundial, tenta solucionar problemas diferentes

dos do final do século XIX, apoiando-se em "investigações empreendidas por homens

ro Fundados por Maurice Maignen. Mons. Ketteler, na Alemaúa, o marquês La Tour du Pin e o conde

Alberto de Mun, em Franç4 Giuseppe Toniolo, em ltália, o P.Pottier e Morc Doutreloux, na Bélgic4
e Morc. Mermillod, na Suiç4 são alguns dos estudiosos destes assuntos no final do sec XIX e início
do XX. Calva e Perrin (1960)lr Pessoalmente, o autor desta dissertação teve o privitégio de ter pertencido à JEC - Juventude Escolar

Católica e de ter sido aluno do ISESE- Instituto Superior Económico e Social de Évora. Aqui, a

Doutrina Social da Igreja era dada aos alunos como uma disciplina curricular e, em paralelo, era

possibiliada a participação na CVX - Comunidades de Vida Cristã, onde é valorizada a participação
social activa.
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de ciência católicos, sacerdotes e leigos", designados por <<adiutores eclesiae», nos

campos da sociologia e da economia, designadamente os Padres Antoine e Lehmhthl,

promotores das semanas sociais em França

De acordo ainda com Calvez e Perrin (1960), é Pio XII, ao discursar aos membros da

Acção Católica ltaliana" numa festa mariana em 1947, que pela primeira vez rutiliza a

expressão <<doutrina social da Igreja» como uma parte importante do seu magistério.

Mas já antes, em Outubro de l939,logo no primeiro ano da segunda Grande Guerra, na

sua encíclica Summi PontiJicatus apontava "o agnosticismo moral e religioso, que levou

à perda de «consciência do justo e do injusto, do lícito e do ilícito» (AAS3I),

substituída pelo primado do interesse... Esqueceu-se a caridade e, com ela, a mais

rudimentar solidariedade humana" Os mesmos autoÍes apontam outras acções deste

papa em favor dapaze de uma nova ordem social como a mensagem de Natal de 1941

referindo que deixani de haver lugar "para cálculos estreitos e egoístas, tendentes a

monopolizar os ÍecuÍsos económicos e as matérias primas de uso comum". Alitás Pio

XII aponta, entre as condições Mp*."meios do Estado paÍa garaÍltir a todas as classes

dos cidadãos um género conveniente de vida" E em 1954, "por ocasião das Semanas

Sociais de França Pio XII trata do exagerado poder que os grupos de interesses tiram da

sua organização, e lembra que daí pode vir o perigo de uma nova forma de incivismo,

«dado que estas organizações, em vez de recolrerem as regras de direito e do bem

comum, assentam apenas na força do número organizado e na fraquezaalheia»>"(ob cig

pag 159). Os mesmos autot€s, referem outra mensagem, no Natal de 1955, em que o

papa salienta que "contar apenas com uma produtividade, @da vez maior, ou com

métodos de oryaruz,ação e de crílculo cadavezmais progressivos, é cometer um atentado

conm <<a essência das relações naturais do homem com os seus semelhantes, com o

trabalho e oom a sociedade»»" (op. cit., pág. l6l).

Por esta altuÍa levantou-se a questiio da co-gestão nas empresas pois alguns gupos

católicos (essencialmente do norte e do leste da Europa) advogavam este direito dos

openírios e patrões participarem em todas as decisões. O Sumo Pontífice veio clarificar

a diferença entre os conüatos de sociedade e de tabalho, afirmando que sociedade e

associação são coisas diferentes. Em todo o caso, declara que se os proprietiírios

pretenderem liwemente dar este direito aos habalhadores o façarn como caridade
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cristÍir2. Alerta, contudo paÍa apossibilidade de este alargamento levar à diminuição da

responsabilidade dos gestores, temendo que esta co-propriedade anónima possa

..destruir os valores pessoais da propriedade que a lgreja Católica deseja promover" por

derivar darmttur:ezae dignidade da pessoa.

Em 1949, o papa afirma à UNIAPAC: "O proprietrírio dos meios de produção, quer seja

proprietario particular, associação de operrírios, ou fundação, deve, nos limites do

direito público da economi4 conseruar-se sempre senhor das srms decisões

económicas". Contudo afirma que os proprietrários não são os únicos interessados nem

os únicos portadores de direitos no todo que é a empresa. Foca concnetamente os

direitos dos trabalhadores, tanto manuais como intelectuais onde se englobam os

gestores, o que significa em linguagem actual, que os shareholders têm direitos

diferentes dos restante s s take holders.

Concfl io e próe-Concfl iorr

Silva (2002), referc, quanto a este período, como elementos mais característicos,

..consagrados numa metodologia nova: mais indutiva aberta e dinâmica que, t€ndo

como chave de leitura «os sinais dos temposl»lo, procuta ler os acontecimentos

históricos à luz do Evangelho e da experiência humana; mais dialogante que doutrinrâria"

com maior modéstia e humildade recusando a pretensão de ter solução para todos os

problemas; mais atenta à realidade, valorizando o 'ver' da revisão de vidals" e menciona

também que Paulo VI colocou a DSI num nível superior ao das ideologias que então se

confrontavam na guerra friq o capitalismo e o socialismo, o que lhe permite criticar

livremente ambos os sistemas, convidando os cristãos a discernirem bem face, tanto às

ideologias como aos movimentos históricos e as utopiasr6. Já nos anos setenta

t, Será porventura esta ideia uma origem remota da Economia de Comunhão, enunciada por Chiara

Lubi;h em 3l de Maio de lggg num Congresso em Esrasburgo, onde refere que o Projecto
..Economia de Comuúão" emergiu em 1991,ãuranrc um enconFo em S. Paulo no Bmsil:'Íazendo
surgir empresas, conÍiadas a pessoas competentes, capüres de as fazer funcionar eficaznrente e com

lucros. Destes lucros, o1na pa.rc serviria para incrementar a empÍesa; outra paÍte para ajudar os

necessitados, dando-lhes a possibilidade de üver de modo mais digno, até Serem aohado um trabalho,

ou oferecenào-lhes um empr€go nas mesmas empresas. Enfim, a terceira parte para_desenvolver

estrutuÍas de formação de homéns e mulheres, motivados na sua vida pela «cultura do dan», homens

novos, poÍque sem homens novos não se faz uma sociedade nova" (Bruni et al.,200ÍJ)
t3 O peáoao conciliar é pontificado por João XXIII e Paulo VI, nos anos ses§enta. Considera-se como

p"rioao pós-conciliar iVurt*sobrante do reinado de Paulo VI, nos anos setent4 em que se desenvolve

â guerra-friq a primeira crise petrolíferq entne ouüos factos sociais.
rn Cfr. Pacem inTuris,de João XXII
15 Cfr. Constituição Conciliar Gaudium et Spes.
tó Cfr. Carta Apostólica Octogesima Aheniens, de Paulo VI.
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apareceram muitas contestações à DSI por diversas razões de que se destacam aqui a

'ineficácia' na transformação do mundo, principalmente por não pretender ser a terceira

via entre o capitalismo e o mamismo e também por não mosúaÍ muita consistência enüe

o que pregava e o modo como vivia. Neste sentido a Carta Apostólica Octogesima

Advenien "institucionaliza o método indutivo" e através de uma lingUagem

compreensível explica ao homem contemporâneo a essência da própria DSI, como a

necessidade de defender a justiç4 por parte de todos. Lembre-se que é Paulo VI quem

deixa de usar atiar4 símbolo do poder papal.

À passagem do miléniorz

É principalmente João Paulo II, com o seu ensinamento claro e facilmente

compre€nsível por todos, quem adapta a DSI: "Embora seja um 'coÍpo' doutrinal de

grande coerência não está reduzida a um sistema fechado mas está atenta ao desenrolar

das sitnações e é capaz de responder adequadamente aos novos problemas ou as novas

formas de apresentií-los"l8. Este papa, um profundo conhecedor, tanto do sistema

socialista, em que crescerl, como do capitalista, acusou ambos "de cometerem o mesmo

erro antropológico: terem da pessoa uÍna concepção puramente materialista", somo

refere Silva (op. cit.). Muito se lhe deve da queda da 'cortina de ferro' com todas as

consequências políticas, sociais e económicas. Como refere Bento XVI (2009), "João

Paulo II sublinhara esta problemáúica fda economia contrattral ser complementada por

uma economia redistributiva e uma economia de gratuidade], quando na Centesimus

annys,destacou a necessidade de um sistema com três sujeitos: <<o mercado, o Estado e

a sociedade civiln". Mas o actual papa. ÍnEncíclica "Caritas in veritate", (2009, nj9),

considera que não se trÍa de uma complementaridade em que os actoÍes são diferentes

em espaços diferentes e momentos diferentes mas que no mesmo mercado devem

participar empresas privadas, públicas ou mutualistas em igualdade de oportunidad,e. E

que, enquanto na altura da Rerum novarttm (1591) a redistribuição do Estado era uÍna

ideia inovadora, aponta-se agora para a necessidade de cada emPresa ter parcerias

estratégicas neste campo, englobando localmente stokcholders existentes na§t

comunidades em que operam, posto que se outrora a empr€sa produzia lucro que o

Estado tarava e redistribúa, neste momento, com a globalização, a empresa pode

r7 Considera-se, neste período, os pontificados de João Paulo II e de Bento XVI.

't Congrgação para a Educação Católicq Orientações para o estudo e ensino da Doutrina Social da

Igreja nos SemirÉrios (l lb), apud Silva (2002).
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apresentar os lucros num país diferente daquele em que opera e onde estEio os tais

staftcholderes comunitiírios e acrescenta que "o binómio exclusivo mercado-Estado

corrói a sociabilidade, enquanto as formas económicas solidárias, que encontraÍÍr o seu

melhor terreno na sociedade civil sem contudo se reduzir a ela, criam sociabilidade"-

Bento XVI (op. cit.) apont4 no §40, para novas modalidades na vida empresarial, com

obrigações não só para os shareholders, muitas vezes apenas ligados por laços ténues,

temponírios e impessoais, 16 para com outros stakcholders 1rcis 
*a chamada

deslocalização da actividade produtiva pode atenuar no empreúrio o sentido de

responsabilidade para com os interessados, como os tabalhadores, os fornecedores, os

consumidores, o ambiente natural e a sociedade circundante mais ampl4 em beneficio

dos accionistas, que não estão ligados a um espaço especíÍico, gozando por isso de uma

extraordinária mobilidade". E acrescenta: "Mas é verdade também que esüí a aumentar

a consciência sobre a necessidade de uma mais ampla «responsabilidade social» da

empresa". Salienta por outro lado, a ocorrência do "crescimento duma classe

cosmopolita de gerentes, que mútas vezes respondem so as indicações dos accionistas

da empresa constituídos geralmente por fundos anónimos que estabelecem de facto as

suas r€munerações ", embora alguns já analisem as relações entre a empresa e os

territorios abrangidos pela sua rírea de influência. O Sumo Pontífice alerta ainda para o

perigo da especulação e o desejo de um lucro fiícil e rápido sem atender aos interesses

de populações indefesru, € aponta o escândalo da comrpção e das ilegalidades,

designadamente em economias mais pobres mas em que há responsíveis a todos os

níveis: "As ajudas intemacionais foram muitas yezÊs desviadas das suas finalidades,

por irresponsabilidades que se escondem tanto na cadeia dos sujeitos doadores oomo na

dos beneficiários "(op. cit., t. 22).

Porque os documentos da Doutrina Social da Igreja são, infelizf,Írente, bastante

descoúecidos para muitos empresários e talvez também para outras pessoas

interessadas na Responsabilidade Social, e poryue ao autor foi importante construir um

encadeamento cognitivo sobre esta matéri4 fica, paÍa quem tiver interesse, a listagem

dos principais documentos para mais facilmente se poderem consultar.
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Tabela 2: Principais documentos ligados à Doutrina Social da Igreja

Elaboração própria, adaptado de Silva Q00.2)

" "Outros dois documentos de Paulo Vl, embora não estritamente ligados com a doutrina social - a

encíclica Humonoe vitoe, de 25Ju11958, e a exortação apostólica Evongelium muntiondi, de
8De21975 - são muito importantes para delinear o «sentido plenamente humano do
desenvolvimento proposto pela lgreJa». Por isso é oportuno ler também estes textos em relação
com a Populorum progressio". l20í}l., 

oCoritos ln verttote", Bento )il| (§18)

Àno Tipo/ nome documento PontiÍicado Temas

1891 Enc. Rerum Novarum Leão XIII Situação dos operários

193 1 Enc. Quadr ages s im o A nno Pio XI Organização Social

1939 Eno Summi Pontificatus Pio XII Justiça, licitude, solidariedade

l96t Enc. Mater et Magistra João )Oilfl Questão Social; Subsidariedade; Exigências do

bem comum; Ver- julgar- agir.

1965 Constituição

Gaudium et Spes.

Conciliar Diálogo com o mundo

1967 Enc. P opulorum Progress io Paulo VI Desenvolvimento humano inrcgral le

t97t Carta Ap. Octogesimo anno Paulo VI Compromisso político

19El Enc. Laborem Exercens João Paulo II Primado da pessoa sobre o frabalho; Trúalho -
realizrfu da pessoa; Direito ão eÍnprego;

salário.

t987 Enc. Solicitudo res socialis João Paulo II AcluzlizÀção da P opulorum prograsio

l99t Enc. Centesinrus Annus João Paulo II Horários laborais 'humanos'; Deus, origem de

todos os bens; Sociedade de empresa livre;
Lucro; Investimento; Consumismo; Mercado;

AMicar de privilégios;

2009 Enc. Cuitas inveritate Bento XVI Actualização da Populontm progressio,

trabalho decente; Autoridade política mundial
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2.3 - Frincí;rios rle ltesponsabilidade ü:t flerspeÊtir'*r jurídico-lcgatr
" Sem consciência, os nossos actosficam inacionais e somos, ou

müionetas da lei, ott irrcapazes de comportunento ético"

João César das Neveg "Introduçâo à Ética Empresarial "

No presente panágrafo analisam-se os pontos essenciais da responsabilidade social da

empresa para com os seus parceiros sociais por seÍem abrangidos por norÍnas de direito

que os faz tornarem-se legais. Embora a veÍdadeiÍa RSE seja de carácter não

obrigatório, considera-se importante tomar consciência daquilo que é imprescindível,

mas mesmo assim algumas vezes esquecido. Alguns autores afirmam que, sendo a lei

obrigatória, não se pode considerar a actuação em conformidade como RSE, mas outros

contrapõem que, mesmo sendo as norÍnas obrigatorias, há quem as não cumpra

deliberadamente, pelo que no fundo tuí sempre uma vontade propria naaqão.

Sabemos que "a empresa é a célula base da economia modema" (Pereira de Almeida,

1999). No nosso direito é o art. 230.o do Código Comercial que define o conceito de

empresa comercial. No entanto fá-lo de um modo meramente descritivo.

A 120 anos de distância poderemos ver como é necessiário ampliar esta descrição com

outras finalidades que não se adivinhavam na altura, em 1888, como os transportes

aéreos, ou os viírios meios de comunicação e informação como a nádio, o telefone, a

internet, prestação de serviços, produção e distibuição de electricidade, empresas de

segnnos, novas modalidades de negócio como franchising, etc. Também algumas das

resfiições do mesmo artigo são hoje compreendidas como empresÍrs, tal como os

agricuhores ou artesãos com empregados remunerados.

Em todo o caso, podemos definir com o citado autoÍ, 'trma empresa como ulna

organizaqÃo de pessoas e bens que tem por objecto o exercício de uma actividade

económica".

Jorge Coutiúo de Abreu (1999) já aponta, de entre as inúmeras definições de empresa

recolhidas, que "há que refeú a noção de empresa (socieüáriq nomeadamente)

apresentada por uma <<theory of the .ftrm, em voga nos últimos dois decenios: a

chamada teoria neo-institucional, segundo a qual a'firm' é rede, série ou conjrmto de

contratos (nexus ou seÍ of contracÍs entre empresiário e empregados, fomecedores,

clientes, credores, etc.)".
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Aparece-nos então o primeiro problema que é o de distinguir empresa e sociedade

comercial, este ultimo termo com o cariz pretendido de zujeito jurídico, e como tal,

detentor de direitos e deveres distintos dos direitos e deveres dos seus proprietrírios.

Também não se pretende analisar os sectores de propriedade dos meios de produção,

enumerados no art. 82o da CRP pois para o presente estudo não importa que a emprcsa

pertença ao sector público, privado ou cooperativo. As relações com os vários parceiros

sociais são basicamente as mesmas, à excepção das rela@s com os sócios ou

detentores do capital.

Quanto à sociedade comercial, a empnesa do sector privado, apresenta viírios possíveis

tipos:

o Sociedades em nome colectivo;

o Sociedadesporquotas;

o Sociedades anónimas;

o Sociedades em Comandita;

o Sociedade unipessoal ou EIRL - empresrírio individual de responsabilidade

limitadq

o SociedadesColigadas.

Semelhantemente a estes viírios tipos de sociedades comerciais poder-se-ia descrever

ainda as sociedades cooperativas, as associações, ou quaisquer outros tipos de entidades

que em muito se assemelham nas relações que podem ter com os seus parceiros sociais.

Importa assim estudar detalhadamente a relação legal entre a emprcsa e os seus vários

parceiros sociais. Dirão alguns autores que as obrigações legais nada têm a ver com

responsabilidade social. Entende-se que não! Se todas as pessoasi e enüdades

cumprissem todas as obrigações legais pelo simples facto de o serem, não seriam

necessários os tibunais e os advogados ficariam rapidamente no desernprego. Vivendo

numa sociedade livre, embora sujeitando-se as penalizações alocadas, as pessoas ( e as

entidades) são livres no seu cumprimento. E infelizmente tuí muitas obrigações legais

que não são cumpridas. Quantos pequenos accionistas e aforristas não foram

prejudicados nas suas economias com a presente crise? Quantos trabalhadores, depois

de anos de tabalho, não concluíram que os patrôes neio tinham descontado pdra a

segurança social pelo que não tinham direito a reforma nem fundo de desemprego? Ou o

problema dos Iny-ofr,tão em moda? Quantos problemas com incumprimentos em bens

e serviços fornecidos que so ao fim de muitos anos são parcialmente indemnizados?
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Quantas empresas não têm de fechar portas por causa de concorrência desleal? É neste

espaço indeterminado entre a legalidade e a ilegalidade que pode aparecer algum laivo

de responsabilidade social. Ora pretendendo, tamtÉm, o presente trabalho ajudar os

pequenos e médios empresários a perceberem o que devem faznr paru com os seus

parceiros, pareceu pertinente deixar estas pinceladas. Perguntar-se-á porque não analisar

da mesma forma as relações com os fornecedores, os credores ou o próprio Estado? É

que nestes casos essa indeterminação não transpareoe, ou se deve ou não se deve. E

quem deve sabe que tem de pagar. Não restam muitas dúüdas.

2.3. 1. Sócioslproprietários

Faz-se aqui uma distinção entre sócio e proprietrário2o, não no sentido real onde os

termos são sinónimos, mas principalmante num sentido psicológico em que o sócio,

principalmente accionista, apenas é o detentor de uma parcela do capital como

investimento financeiro, donde pretende obter mais-valias pela disfibuição de

dividendos ou pela subida de cotação na bolsa, e se comporta como proprietário ao

assumir o seu papel na Assembleia Geral e, quando possível, fazendo parte dos diversos

órgãos sociais, desempenhando assim um papel mais activo na govemação e

desempenho da empresa. Os interesses, direitos e obrigações nem sempÍe são

coincidentes para e destes distintos paÉis.

O legislador, ao fixar as responsabilidades dos sócios perante as obrigações da

sociedade, mostrou que havia personalidades jurídicas distintas, mas depressa se

apercebeu que esta completa separação não garantia, perante terceiros, a

responsabilidade por má gestão da empresa dos gestores (sejam ou nilo socios). Pedro

Cordeiro (1989) e J. Correia de Oüveira (1979) são citados por Pereira de Almeida (op.

cit.) neste contexto - é agora exigida mais responsabilidade aos sócios como garantes

das sociedades.

Pode-se tratar de excepções estatutrírias, seja num€ espécie de aval, solidário ou

subsidiário de certas importlincias, negociado com os credores/ financiadores/

fornecedores (aÍt. 198' CSC), seja com a obrigatoriedade da realização da prestação

suplementar (art. 2 I 0" e 203" CSC) ou acessória (aÍt. 209" e 287" CSC) de capital social;

rc "o «çroprietário» da empres4 quem detém a propriedade desse aglomerado de eleme,lrtos corpóreos,

incorpóreos, clientela e aüamento tanto pode ser urna sociedade comercial, como uma sociedade civil,
uma associação, fundação, pessoa colectiva de direito público, pessoa individual (o comerciante em nome

individual); ou até ser herdada por uma criança de seis meses de idade..." (J.V. Rodrigues, in comentários

ao trabalho final do autor na disciplina de Direito das Empresas)
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ou de excepções legais motivadas por desvios funcionais, abusos ou condutas ilícitas,

como a responsabilidade do sócio rurico (art. 84o CSC), a responsabilidade dos

administadores por actos ou omissões praticados originando prejuízos à sociedade (art.

no 72o CSC), não enquanto sócios mas enquanto administradores; a responsabilidade

dos sócios que nomeamrn (ou destituíram) adminisüadores é solidária com a destes

quando exista uma conduta ilícita lesiva do património da empÍesa (art. no 83'CSC).

Se já foi registada acima a responsabilidade dos sócios para com as obrigações da

sociedade, ern cada um dos seus tipos, dever-se-á referir tâmbem a responsabilidade

desta perante as obrigações daqueles. Não havendo obrigações directas, é apenas o

parimónio de cada sócio que responde perante as suas obrigações e uma parte desse

património podenâ ser o capital detido na sociedade. Ora se nurna sociedade anónima

podeftá ser indiferente ser o António ou o Manuel a deter determinado nrirrero de

acções, já o mesmo nÍlo acontece numa sociedade em nome colectivo ou mesmo, talvez,

numa sociedade por quotas, onde há uma maior comtrnhão de interesses. Por esse

motivo poderia ser prejudicial, se a parte social de um sócio tivesse de responder pelas

suas obrigações, que a mesma passasse para outro detentor sem que os restantes se

pudessem opor. Por esse motivo éjusto que essa pâÍte, que porventura vá à praça para

garantir a obrigação pessoal, possa ser resgatada pelos restantes sócios ou pela pópria

sociedade.

2.3.2. 'f rabalhadcres

A Lei 712009, de 12 Fevereiro aprovou o novo Código do Trabalho em vigor em

Portugal2r.

"O Contrato de trabalho estí sujeito, em eq)ecial, aos instnrmentos de regulamentação

colectiva de trabalho, assim como aos usos laborais que nÍto conúariem o princípio da

boa fé", ao abrigo do art. lo. O art. 2o classifica os instrumentos de regulamentação

colectiva em negociais e não negociais, integrando nos primeiros "a convenção

colectivq o acordo de adesão, ê o decisão arbitral em processo de arbitragem

volunüíria", e nos segrmdos "a pofiâria de extensão, a portaria de condições de trabalho

e a decisão arbitral em processos de arbitagem obrigatória ou necessária".

" Esta Lei 7l20o9 transpõe várias directivas comunitárias e revoga as Lei 99/2ü)3, de 27Àgo (anterior
Código de Trabalhol; Lel 35120o4., de 29Jul (respectiva regulamentação); e suas actualizações: tei
912Co6, de 20Mar; parte da Lei l9l2@7, de 22Mai; Lei 5912OO7, de 4Set; Lei t2-N2W, de 27Fev,

conforme os artigos 29 e t2o-.
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No art. I l' é dada uma noção concreta de Contrato de tabalho como" aquele pelo qual

uma pessoa singular [o trabalhador] se obrig4 mediante retribúção, a prestar a sua

actividade a outra ou ouhas pessoas [a entidade empregadora], no âmbito de

organização e sob a autoridade destas". São aqui e,araçterizados os três elementos

fundamentais para que exista o vínculo laboral: Um prestador remunerado, um receptor

remunerador e o modo da prestação, no âmbito de organização e sob a autoridade do

empregador.

Sendo que salvo casos especiais, nomeadamente no art. 135o- Condição ou termo

suspensivo, no art. l4l% Forma e conteúdo de contrato de trabalho atlrmon, no art.

l53o- Forma e conteúdo de contrato de trabalho a tempo parcial, no art. 158o- Forma e

conteúdo de contato de trabalho de trabalho intermitente, no aÍt. l77o- Forma e

conteúdo de contrato de utilização de tabalho temponírio, no art. lSlo- Forma e

conteúdo de contrato de tabalho temporário, no art. 183% Forma e conteúdo de conhato

de trabalho por tempo indeterminado para ced&rcia temponíria, exigindo determinados

fomralismos, o contrato de fabalho não obriga a uma forma escritg ao abrigo do art.

110o, presumindo-se a srn existência pelo úanscrito no artigo l2o. Contudo a nulidade

ou a antrlação parcial do negócio não inviabiliza o contrato de tabalho a não seÍ que

este não tivesse sido celebrado sem a parte viciada, ao abrigo do art. l2lo.

É nos artigos 127" - Deveres do empregador, l28o - Deveres do trabalhador e l29. -

Garantias do trabalhador, que se sustentam as possíveis divergências entre as partes e

que devem ser resolvidas de uma forma urbanaa. Os direitos do trabalhador, são

direitos fundamentais e por isso estão inscritos na Constituição da República,

designadamente no seu art. 59o.

Os contratos de trabalho podem ser feitos com termo resolutivo ou sem termo e, nos

contatos a tertrlo, este pode ser certo ou incerto. Desde que não especifique em

contrário considera-se que é feito sem termo. Os contratos com termo resolutivo são

2 O at.l42" refere, no n. l-"O corúroto de trabolho em actividade sazonal agrícola ou para realização

de arcnto turístico de duração não superior a uma semarut não está sujeito a forma escrita, devendo o

empregador comunicor o saa celebração-.."
23 A DGAE define cinco passos pararcalizr uma Mediação Laboral:
*O trabalhador ou o empregador podem solicitar a intervenção de um mediador laboral à DGAE;
A DGAE indica um Mediador Laboral constante da lista;
O mediador laboral contacta o empregador e o tabalhador para viabilizar a mediação;

Se a mediação for aceite por ambas as paÍtes, são realizadas sessões de mediação, procurando obter

acordo;
Se o trabalhador e o empregador chegarem a um acordo, esse acordo é escrito e assinado. Se não

chegarem a acordo, qualquer das partes pode utilizar a viajudicial".
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regulados pelos art. 139' e seguintes. Há que haver matéria que permita a admissão

desta cláusul4 regulada pelo art. l40o - Admissibilidade do contrato de trabalho a

termo resolutivo.

Para além do descrito acima, que rege genericamente este acordo enhe o trabalhador e o

empregadot, e é importante que os trabalhadores coúeçam estes direitos, deveres e

garantias pois a lei laboral é mais favonível que a lei geral, existindo todo um complexo

legislativo que regula as ferias, a formação profissional, a segunança no trabalho, os

trabalhadores menores, estrangeiros, «)m capacidade de tabalho reduzida, etc. e que

não ultrapassa o actual contexto por ser precisamente aí, que o compromisso social tem

mais peso. Não se deverá ver o empregador e o fiabalhador como partes antagónicas

mas antes como parceiros tentando alcançar o mesmo objectivo: a sustentabilidade da

entidade empregador4 suporte do vínculo económico que garante o rendimento das

duas partes.

É verdade que por vezes os empresários, para fugirem às suas responsabilidades,

pretendem contratar serviços em vez do contrato laboral. É o caso dos famosos 'recibos

vetrdes', sinal de uma maior autonomia na relação entre o prestador e o receptor do

serviço. Infelizmente é o próprio Estado que dá o exemplo, mantendo colaboradores

nesê regime ao longo de vários anos. As principais implicações que este princípio

acarreta são:

o vínculo de conftato de prestação de serviços e não laboral com maior

flexibilidade à entidade receptora do serviço para extinguir o contrato a qualquer

momento;

o desresponsabilização para esta entidade do pagamento da taxa de Segurança

Social, diminuindo grandemente as receitas desta entidade e consequentemente

os direitos dos trabalhadores às vfuias benesses correspondentes como

assistência médicq abonos de família, casamento, etc. e de direito a pensões de

reformas. De igual modo, um prestador de serviços pqr orecibos verdes' ao

terminar o serviço não tem direito a subsídio de desemprego;

o desresponsabilização parua entidade empregadora de pagamentos de seguros de

acidentes de trabalho ( ainda que por vezes pague um 'correspondente' seguro

de acidentes pessoais, com múto menos beneffcios para o beneficifuio);
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o desobrigação de pagamento de férias, subsídios de férias e de Natal, levando a

que por vezes esses colaboradores não descansem o suficiente ou, quando o

façam, seja à custa de menos rendimento;

o penalizarfio do colaborador na altura do despedimento por não ter direito a

indemnizações devidas por antiguidade.

Na realidade, um contrato de prestação de serviços 'falso' pode presumir-se como

contato de trabalho, ao abrigo do art. l2o, se o trabalhador conseguir demonstrar que,

cumulativamente: a actividade foi rcalizaÃa em local pertencente ao belreficiário ou por

ele determinado; os equipamentos e instrumentos de tabalho utilizados pertenciam ao

beneficiário; observou um honârio determinado pelo beneficiário; recebia como

contraparti@ com uma terrrinada periodicidade, uma quantia @Ítü, ou desempenhava

funções dentro da estrutura orgânica da empresa.

Para além desta verdadeira 'ch4ga' na ánea laboral portuguesa há que ter em atenção

igualmente ouhos problemas não tão gÍaves mas ocasionando por vezes a diminuição

de motivação por parte dos trabalhadores ou, noutros casos, na entidade empregadora.

Pretendem os empresários ter maior capacidade de rescisão de contratos de üabalho

para poderem ter maior apetência a contratar. Pretendem os trabalhadores ter mais

segurança na durabilidade do mesmo. Ê neste contexto que aparece a flexisegrrança

tentando de alguma fonna assegurar arnbos os interesses sem prejudicar a contraparte.

A entidade empregadora é responúvel pela higiene, segurança e saúde no local de

trabalho bem como pela formação dos seus colaboradores, esta ao abrigo do art. 127" e

seguintes, registando o comprometimento conjunto do empregador, que a deve

proporcionar, o üabalhador, que deve participar nela com diligência, e ao Estado, a

quem compete garantir o acesso dos cidadãos à formaçÍio ao longo da vida.

Direitos à protecção da matemidade e da paternidade, regulados pelos art. 33o e

seguintes, a legislação sobre o trabalho de menores, regidos pelos art. 66" e seguintes,

ou de outros fabalhadoÍes com necessidades acrescidas de atenção como os que têm

capacidade de trabalho reduzida" ou doenças crónicas, ( art. 84' s), os estudant€s ( art.

89o s) ou estrangeiros devem ser melhor assistidos por estarem em posição mais

fi, ryiilizaÃa em relação ao empregador. Na realidade verifica-se o despedimento ou não

contrataçÍio de pessoas nestas circunstâncias por se transformanem em responsabilidades

para as entidades empregadoras e que deveriam ser assumidas de certo modo pelo

Estado.
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Na verdade a empÍesa também estií um pouco denfo de um colete-de-forçasi com as

burocracias que lhe estão a ser impostas, seja pela agora ACT - Autoridade para as

condições de Trabalho2a, pela ASAE e por outros organismos públicos. A fuga para a

frente esüí à vista: perante a possibilidade de obrigatoriedade de a entidade empregadora

pagar a segurança social dos prestadores de serviços com recibos verdes e penalizando

no caso dos contratados a prazo em relação aos efectivos, o desernprego contintrará a

aumentar, talvez com a desculpa da economia mundial aÍravessar uma crise enoilne que

se tem medo de enfrentar... E irá crescer at*cianzaqÃo «)m o desenvolvimento de

empÍesas de segurança, e de limWrq os subempreiteiros, os call centers, etc, baseados

fundamentalmente em pessoal emigrante, com poucas exigências. E neste pressuposto

que a Let 1912007, de22Mu- Lei do Trabalho Temponírio, revogou o Dec-Lei 358/89

de lTOut que já tinha sido alterado pelas Lei 39196, de 3lAgo, Lei 146199, de lSet e

Lei 9912003, de 27fugo. Criam-se empresas de trabalho temporário que contrataln

trabalhadores, na maioia a prazn (só são obrigados a tEr lYo de tabalhadores sem

temro), não estando sujeito aos limites do art.o 148 do Código do Trabalho, paÍa os

disponibitizarern ao serviço de empresas utilizadoras mediante a deüda contratação. O

trabalhador que desempeúe a sua actividade ao abrigo deste diploma tem um regime de

trabalho múto semelhante ao dos restantes üabalhadores da empÍesa utilizadora" como

refere o seu art.o 35o mas o poder disciplinar, mesmo durante a execução do contato,

cabe à empresa de trabalho temporário. Embora os trabalhadores recebam férias e os

respectivos subsídios como os restantes tabalhadores da entidade utilizadora, é nos

mapas de segurança social e de seguros de tabalho da entidade de trabalho ternponário

que são inscritos.

2.3.3. (llientcs / ('onsutuidrires

Quanto aos consumidores senâ dificil definir com exactidão quais são as obrigações da

empÍesa No entanto, lendo o facto pelo lado do consumidor chegar-se-á ao que tem de

estar na preocupação do empresário.

De facto aLei24196 de 31107, Lei da Defesa do Consumidor reza, no seu art. no 3o os

direitos do consumidqfs, e se há direitos é porque há obrigações - daqueles que

prestaÍÍl os serviços ou fornecem os bens que dão origem aos referidos direitos.

'o A ACT - Autoridade paÍa as Condições do Trabalho, foi criada pelo Dec-Lei 2llnffi6, de 27 de

Outubro, sucedendo aos entâo extintos ISHST - lnstituto paÍa a Segurança, Higiene e Saúde no
Trúalho e IGT - Inspecção Geral de Trabalho.

25 LDC - Lei no 24/96 "aÍ1.3" - Direitos do Consumidor - O consumidor tem dircito: a) à çalidade dos

bens e serviços; b) à proteoção da saúde e da segurança ffsica; À formaçao e à educação para o

-39-



A mesma lei criou o Instituto do Consumidor com poderes para "solicitar e obter dos

fornecedores.... as informações, os elementos e as diligências que entender necessárias

à salvaguarda dos direitos e interesses dos consunidores'(al. a) do art. 2l) , oq como

refere a alínea d), "ordenar medidas cautelares de cessação, suspensão ou interdição de

fomecimento de bens ou prestação de serviços que.... possam acaretar riscos para a

saúde, a segurança e os interesses económicos dos consumidores". Só que, sendo

Portugal um país de contrastes ou apaÍece nuna empresa a ASAE em força a

inspeccionar e a fechar... ou pura e simplesmente bem se podem queixar os

consumidores nos liwos de reclamações que talvez o caso seja arquivado. Este Livro de

Reclamações é uma 'ferramenta' que o consumidor tem para poder, de certo modo,

ganhar alguma força perante o fomecedor. Em 15 de Setembro de 2005 foi publicado o

DL no 15612005 que visa "permitir a identifrcação, afravés de um formulário

normalizado, de condutas contnârias à lei", conforme consta do seu preâmbulo, onde se

acrescenta "é necessiírio incentivar e encorajar a sua utílizaçb, introduzindo

mecanismos que o tornem mais eficaz enquanto instrumento de defesa dos direitos dos

consumidores e utentes de forma a alcançar a igualdade material dos intervenientes" a

que se refere o artigo 9.o da Lei n.o 24196, de 3l de Julho. Mas mesmo com toda esta

legislação2ó mútos fornecedores 'de maus fígados' recusam-se a apresentar o livro de

reclamações aos clientes quando estes o exigem. Dir-se-ia que é falta de cultura cívica

Outra legislação existe em relação, flor exemplo, com o Código da Publicidade E o DL

330190 de 23110, alterado pelos DL no 74193 de l0/03, n" 6195, de 17/01 e no 61197, de

25103. Neste código refere-se a necessidade de identificar a pfblicidade (aÍt. 8"), da

oonsumo; d) À informaçao para o consumo; e) À protecçitro dos interesses eponómicos; fl À prevenção
e à reparação dos danos panimoniais ou não patrimoniais que resultem da ofensa de interesses ou
direitos individuais homogéneos, colectivos ou difusos; g) à protecçã<i jurídica e a urna justiça
acessível e pronta; h) A participação, por via representativq na definição legal ou administrativa dos
seus direitos e interesses.

26 Artigo 3." Obrigêções do fornecedor de bens ou prestador de serviços
I - O fornecedor de bens ou prestador de serviços é obrigado a:

a) Possuir o liuo de reclamações nos estabelecimentos a qus rcspeita a actividade;
b) Facultar imediata e gratuitamente ao utente o livro de reclamações sempre que por este tal lhe seja
solicitado;
c) Afixar no seu estabelecimento, em local bem visível e com caracteres facilmente legíveis pelo
utente, um letreiro com a seguinte informação: «Este estabelecimento dispõe de liwo de
reclamações»;
d) Manter, por um período mínimo de três anos, um arquivo organizado dos livros de reclamações que
teúa encerrado.
2 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços não pode, em caso algum, justificar a falta de liwo
de reclamações no estabelecimento onde o utente o solicita pelo facto de o mesmo se encontrar
disponível noutros estabelecimentos, dependências ou sucursais.
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O DL 371193, de 29110, refere a proibição de "acordos e púticas concertadas entre

empresas....que tenham por objecto ou como efeito impedir, falsear ou restringir a

concorrência no todo ou em parte do mercado nacional..." mas qual é, por exemplo, a

vontade do Estado em restringir os acordos de preços de combustíveis se ganha muito

mais IVA e imposto sobre os combustíveis com preços altos do que com eles baixos...

Tabela 3 - Legislação de referência quanto a responsabilidade das empresas

Diploma Assunto Obcervações

DL47344,de
2strvt966

Codigo Civil

Lei Constitucional
111976, de2104

Constituição da Republica
Portuguesa - CRP

A 7" Revisão é a Lei
Constitucional 112005, de 12108 -
DR I55IA

DL262|E2,de2109 Ceigo das Sociedades
Comerciais - CSC

Republicado pelo DL 76 ADW6,
de29103

DL330190,de
23110

Código da Publicidade Alterado plosDL74l93, de l0/03,
DL &195, de l7l0l,DL 6l/97, de
25103

lni24196, de3ll07 Lei da Defesa do Consumidor

DL40199 M, de
3/08

Código Comercial - CC Actualizado pela l-ei 6DO00,de
27104

l*i9912003,de
27108

Codigo do Trabalho - CT Regulamentada pela tri 351 2004,
de29107

l*ilE2003 de
tU6

IÉi da Concorrência

Lei712009 de l2l2 Código do Trabalho - CT Revoga a Lei 99 12003 de 27 108
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3 - Metodologia

3.1. Fundamentação

É verdade que as empresas precisam de ser rentiíveis para poderem sobreviver. A

contabilidade tem sido a ciência qtrc faz as demonstrações necessfuias à deÍinição de

metas a atingir, aos resultados obtidos e distribuição dos mesmos, por modo a permitir a

constaÍrte acfializaçáo dos objectivos. No entanto verifica-se que não bastam

informações de canícter contabilístico pois o resultado não pode ser meramente

económico-financeiro. Em Novembro de 2000 foi organizado pela Fundação Eugénio

de Almeidq na Universidade de Évora, um Seminfuio de Economia, "Encarando o

Futuro - Perspectiva humana do desenvolvimento económico e social do Alentejo para

o seculo )O(f" e nele foi apresentada uma perspectiva volunüíria de limitação do lucro

do empresário, baseada na "Economia de Comunhão". Curiosos por questões do foro

económico-social desenvolveram-se indagações sobre esta nova ideia, verificando que

existem muitas teses de mestrado e de doutoramento sobne a tsnáúica, principalmente

na América do Sul, com exemplos concretos de casos relatados tamtém no Sul da

Europa e na Índia. Na realidade, esta teoria trata de todo o relacionamento da empresa

com os diversos stakeholders e apresenta resultados pníticos pois como refere Vera

Araújo, do Instituto Internacional de Cultura "ltlystici Corporis" Loppiano, btcisa

Valdarno, em Florença, "com a Economia de Comunhão, a comunhão pode elevar-se a

categoria económica. São as próprias empresas - nas suas estnrturas e organizações

intemas - e os agentes económicos - que actuam no seu interior ou que gravitam à volta

delas - a senem chamados e convidados a criar comunhão." (Bruni et al., 2000).

Também pela mesma altura se começou a ouvir falar mais no micro-crédito e das suas

vantagens para com peque,nos empresários que de outro modo não conseguiam investir.

Em 2007, numa conversa de salão com o Professor Doutor Joseph Bigio21, houve um

despertar para a Responsabilidade Social empresarial, ao captaÍ a definição de "Capital

de Responsabilidade Social", que "segue o princípio judaico-cristão da boa vizinhança,

que, tanto quanto sei, é partilhado também pelos muçulmanos. O elemento da boa

vizinhança implica uma nova perspectiva em que a Íegra fundamental é a optimizryão,

" Hon. President, Lisbon Civic Forum e. Z. (rvww.lisboncivícÍbrurn.org )
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mas não a marimização, dos lucros. No fundo, isto implica que o nível de lucro deve

primordialmente ser proporcional aos interesses de todos os que contribuem de uma

maneira marcante para a existência e produtiüdade do negócio"28.

Entretanto, aguarda-se a oportunidade de multiplicar um cuÍso de formação feito há

mais de l0 anos na APPACDM com vista à 'Mudança de Atitudes'. Parecendo que não

há qualquer relacionamento enfte estas ideias, pelo que o propósito foi amadurecendo

ao longo da frequência da parte lectiva do mestado em gestão. Na verdade, a RSE tem

sido, praticamente, um exclusivo das grandes empÍssas, dados o custo inerente e o

descoúecimento do assunto, poÍ parte das PME. Nasceu assim a vontade de 'tomar o

pulso' as PME em relação à RSE, e ajudáJas a aperceberem-se desta realidade, através

de uma formação conveniente, bem como do apoio à feitura dos relatorios e respectiva

análise ou da certificação por terceira entidade.

Tal como foi avançado no capítulo introdutório, procura-se neste trabalho coúecer e

analisar como é que as PME do Alentejo agem perante problemas de responsabilidade

social nos seus três pilares - económico, social e ambiental, e verifiear quais os factores

que consideram importantes ao tomarem decisões neste aspecto, tomando em

comparaçÍlo as micro e pequeÍras empresas brasileiras do Estado de Santa Catarina onde

foi realizado um estudo semelhante (Flores, 2008). Para o efeito, adoptou-se o método

hipotéticodedutivo, na tentativa de corroborar (ou não) os resultados apurados nesse

estudo.

O pressuposto geral de que se partiu é que há um certo desinteresse por parte dos

pequenos empresários em se debruçarem sobre a problemática da RSO, mas que esse

desinteresse desaparece quando se lhes explica as vantagens económicas, sociais e

ambientais, isto baseado tanto na investigação de Flores, como, principalmente, na

experiência de anos ligados à actividade empresarial na região

3.2. Opções meúodológicas

Aproveitou-se uma bateria de questões idealizadas pelo brstituto Ethos de Empresas e

Responsabilidade Social e pelo Serviço Brasileiro de Ápoio às Micro e Pequenas

Empresas (Sebrae) "Indicadores Ethos-Sebrae de Responsabilidade Social Empresarial

para Micno e Pequenas Empresas 2007" para obter os dados necessários ao apoio das

28 
Bigio, !, "EUnomics ond Competition Strategy''(http://www.forum-

pi.com.brl2009/noticias.php?idTioolnformacao=3&idlnformacao=128. acedido em Ago2@9)
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fundamentações práticas desta dissertação académica. Com a análise das respostas

dadas pelos gestores de pequenas e médias empresas, a quem se pediu para auscultarem

outros parceiros sociais com o intuito de obter uma resposta real e não ideal, procurou-

se encontar alguns pontos para acçãa imediata e outros que serão tratados

posteriormente. Previu-se, à partida, que seria necessário propoÍ uma formação nesta

átrea, de maneira inovadora poÍ ser pro-activa, isto é, sem formador mas apenas com um

coordenador de formação pois os próprios utentes encontrarão o seu caminho em

conjunto.2e

Deste modo a metodologia GN, ou a da ISO 26000. será introduzida de forma faseadq

atavés da pedagogia que é dada pela aplicação da bateria de testes Ethos-Sebrae.

No plano metodológico, caracteriza-se esta pesquisa como:

o Aplicada - ahavés do questionário;

o Descritiva - tentando anotaÍ o 'sentido' em que as empresasi respondem;

o De campo - recolhendo os dados onde são produzidos, e por levantamento por

utilízar o inquérito.

A pesquisa bibliognáfica foi sendo efectuada ao longo de todo o processo para

acompanhar a evolução do estado da arle, principalmente a nível do processamento e

divulgação de informação por parte do Instituto Ethos no Brasil e do processo de

elaboração da norma ISO 26000.

A abord4gem adoptada paÍa a pesquisa é de natureza essencialmente qtrantitativa,

suportada em medidas estatísticas.

33. Recolha e tratamento dos dados

33.1. Principais etapas

No seu conjunto, e em paralelo com a consolidação da revisão de literatura, a

componente empírica deste trabalho de investigação envolveu as seguintes fases:

l. Afinação das hipoteses de partida mencionadas no capítulo 1, tendo em visüa

uma tentativa de comparação entre as realidades portuguesa e brasileira, nesta

matéria;

2' Foi com satisfação que o autor participou numa acção de formação "Facilitadores para a
Responsabilidade Social das Empresas", promovida em Lisboa pela RSE-Portugal, em Junho de 2009.
Pretende-se que esta ac@o teúa um efeito multiplicador, dado localmente, por esses então
formandos.
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2. Selecção da metodologia de pesquisa e adaptação do inquérito da Ethos-Sebrae

já mencionado. Note-se que no Brasil os questionários são respondidos ao longo

de um largo período de tempo, e em grupo dentro de cada entidade associada,

envolvendo a administração, trabalhadores, sócios e outros parceiros sociais. No

caso presente, e tendo em conta as limitações de tempo e de recursos, tornava-se

necessário aplicar o instrumento nurna única oportunidade em cada empresa

3. Definição da população e da amostra a inqúrir. Inicialmente, tentou-se obter

junto da Associação Comercial de Évora, dz Associação Nacional de

Transportes Rodoviários de Mercadorias Alentejo, da Associação de

Agricultores e de ouüos organismos sectoriais, listas de PME com sede no

distrito de Évora e com mais de cinco trabalhadores. Dadas as dificuldades

colocadas por essas entidades na cedência dos dados referentes aos rcspectivos

associados, acabou por se optar por uma amosfia de conveniência, resultante de

contactos pessoais e directos levados a cabo (pelo investigador e por um

conjunto de colegas meshandos) junto dos responúveis de empresas que paÍa

isso se mostraram disponíveis. Refira-se, a propósito e a título de exemplo, que

logo à partida cinco empresiários ÍêcusâÍilr-sê, pura e simplesmente, a

'colaborar em estatísticas'. Confudo, conseguiu-se recolher um conjunto de 62

questionários validamente preenchidos o eü€, nestas circunstiincias, pode

considerar-se aceitiível para os fins em vista. Por oufio lado, não foi possível

encontrar empreúrios interessados em partilhar informações em rede, o que é

lamenüível. Acredita-se que numa posterior fase de formação este obstráculo seja

ultrapassado.

332.0 instrumento de rccolha de dados

O instrumento utilizado foi o Inquérito "Indicadores Ethos-Sebrae de Responsabilidade

Social Empresarial para Micro e Pequenas Empresas -2007" o qual, com ajustamentos

periódicos, vem sendo aplicado pelo Instituto Ethos do Brasil, com bastante sucesso.

O uso do inquérito foi expressamente autorizado pelo Instituto Ethos, na sequência de

um pedido formal que para o efeito lhe foi endereçado. Na sua versão mais actual

(2009), o mesmo pode ser acedido em:

http://wrvw.ethos.orq.brl Uniethos/documents/lndicadoresEthos-Sebrae 2009 port.pdf
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O questionário, formado por 36 questões abertas e viírias questões fechadas, ligadas a

cada uma das abertas, foi entregue a cada entidade com o pedido de ser respondido com

a participação de algum parceiro social.

A recolha dos dados foi efectuada pessoalmente pelo investigador ou por outros alunos

do Professor Orientadorjunto do responsável da enüdade.

Os Indicadores Ethos-sebrae abarcam os seguintes sete temas: 30

Valores, Transpal€ncia e Govenunça, com cinco questões, onde se aprofirndam os

conceitos de valores e princípios éticos, pontos nucleares da vida empresarial, e se

verifica a clareza, da sua missão. Lembra Flores (2008) que o entendimento da

responsabilidade social por parte da empresa parte desüa compreensão de que a sua

acção "deve buscar fraznr beneficios para os parceiros e para o meio ambiente e fra?Er

retorno para os investidos";

Público fnterno, com oito questões, clarificando que não basta corresponder à

legislação laboral mas é necesúrio avançar com a implementação de apoio à formação

e promoção dos colaboradores, sem esquecer a unidade pessoa/trabalhador;

Meio Ambiente, com ü€s questões, transparecendo uma acção pedagógica quanto à

utilização dos meios, não só pela empresa mas também pelos seus próprios parceiros,

quanto aos impactos directos no meio ambiente pela utilização mas também os impactos

indirectos destacando o ciclo de vida dos diversos tipos de bens;

Fornecedores, com quatro questões, em que se propõe uma função pedagógica por

parte da empresa jrmto dos seus parceiros para que toda a cadeia de valor seja 'limpa'

quanto à responsabilidade social;

Consumidores e Clientes, com cinco questões, focando a necessidade de que a

empÍesa forneça bens e serviços baseados nos interesses e necessidades dos seus

parceiros, garantindo uma assistência pós-venda e um marketing transparente;

Comunidade, com sete questões, onde é desenvolvida a ideia de que a empresa deve

ser um agente activo no desenvolvimento da comunidade em que esüí envolvida, não

apenas pelo retorno que pode trazer-lhe em termos de viabilidade económico financeira

mas também no bem-estar dos seus colaboradores e como compensação pelas possíveis

externalidades que possa provocar;
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Govemo e Sociedade, com quato questões, em que, no dizer de Flores (2008),

o'progrcmas de consciencializaçáo pdra a cidadania e importância do voto para o seu

público intemo e comunidade de e,ntorno são um grande passo para que a empresa possa

alcançar um papel de liderança na discussão de temas como participação popular e

comrpção". Um tema importante numa sociedade em que todos criticam mas poucos

fazem.

Enconüando este inquérito na net ao preparaÍ um trabalho sobrp relatos de

sustentabilidade, 'houve um amor à primeira vista' pela forma didácüca como a§

questões são apresentadas de modo que as empresas quase aprendem sozinhas o que

devem faznr emcada um dos temas apresentados. Dada aatutoriz,açiio para o utilizar em

Portugal, para frns académicos, apresentou-se o dilema da sua publicação imediata, na

versão original, ou numa aÃaptaqão com a 'tradução' de algumas palavras faladas no

Brasil e não aqui. Vingou a primeira hipótese com a criação de um pequeno glossírio de

termos pouco utilizados em Portugat.Talveztenha sido insuficiente para a interpretação

de algurna das questões. Alguns pontos são inadaptados para o nosso país como a

classificação de indígenas e negros (pretos e pardos) - questão 9 - a qtral talvezpossa s€r

importante no alerta para o problema da xenofobia quanto a imigrantes e ciganos.

Tambem a questão 24 parece mal forrrulada por colocar a pergtrnta pela negativq

muitos respondentes referenciaram o problema mas outros terão respondido sem grande

convicção sobre se deveriam responder sim ou não.

De qualquer modo, é de crer que a realidade porhrguesa não é tão díspar da brasileira,

no que se refere aos problemas socioeconómicos, como se poderia imaginar. Talvez no

Brasil as empresas estejam mais despertas para o tema da responsabilidade social e

utilizem os serviços do Instituto Ethos como uma ferramenta de gestão e poÍ cá ainda

considerem este inquérito quase uma intromissão. No entanto, existe a convicção de

que, com formação adequada aos quadros empresariais, estes verão o beneficio desta

análise, tanto ern termos globais como em cada caso particular, apercebendo-se de facto

da sua responsabilidade social paÍa com os vários parceiros.
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4 - Auálise de Dados

4.1. Contextualização global

No decurso do trabalho de campo realizado pelo investigador, constatou-se a r@usa

peremptória a responder por parte de algumas empresas. Por outro lado, devem colocar-

se algumas reseÍvas acersa da qualidade dos dados recolhidos porque os questioniírios

não terão sido respondidos por um grupo de trabalho englobando vários parceiros

sociais, como se pedia, mas, noflnalmente, só por um respondente, designadamente o

responxável da empresa:

o Em primeiro lugar deve-se referir que algumas respostas dadas como'NA - não

aplicável", foram tratadas como'T',,1ão". Deu a ideia de que, quando a pergunta

não interessa múto, é fásil dar esta resposta poryue não coloca tantos problemas

de consciência... Em todo o ocaso, aceitou-se, por exemplo, gw uma empÍ€sa

sem trabalhadores (apenas sócios) poderá tratar como 'NA - não aplicável",

questões referentes a empregados. Mas há outras questões em que se torna

evidente o "Não" camuflado em "NA". Já Flores (2008) referiu a necessidade de

filhar algumas respostas, adaptando um quadro de Bemardes (2006). No entanto

não se considera este critério a l00Yo por não se ter participado directamente no

preenchimento das respostas e se desconhecer, portâÍrto, a realidade concreta de

cada caso. Estes estudos baseavam-se "Íla percepção da pesquisadom em relação

aos comentários inforrrais dos entre-vistados" e apenas considerava "Sim" as

respostas em que é explicado adequadamente como o indicador é aplicado, caso

confiário esses "sim" foram consideradas't',Ião". É provável quc em possíveis

futuras aplicações dos Indicadores Ethos-sebrae o autor tente estar mais atento a

esta percepção, o que só sení possível alertando pIeüamente os entrevistados

para esta condição.

A questão I - Compromissos éticos, não admite 66NA" pois a empresa ou tem

um documento escrito ou não tem; e o mesmo se passa com, entre outras, a

questiio 3 - Pníticas anti-comrpção, que indica se há relacionamento ético e

transparente com o governo, ou não (admitir "caixa dois" e sonegaÍ documentos

da contabilidade), ou a questão 4 - Balanço social, em que ou há informações

sobre balanço social, ou não há-

U
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A questão 24 - Politica de comunicação comercial, parece mal formulada por

fazer a pergunta pela negativa; alguns inquiridos expressaram este problema e

outros deram respostas díspares sem que talvez a intenção fosse essa.

Nalguns inquéritos o número de funcionririos expresso na ficha de identificação

da empresa não corresponde aos números apontados nas questões 9

Yalorização da diversidade e promoção da equidade, e 12 - Compromisso com o

desenvolvimento profissional e a empregabilidade. Em ambas as questões se

pediam valores percentuais mas algumas respostas ünham expressas em valores

absolutos, por vezes, com esta divergência.

Não üanspariece nas respostas que as mesmas tenham sido ponderadas por vários

parceiros sociais, naturalmente mais críticos do que a geÉncia Dado que se trata

de uma primeira aproximação ao problema talvez isso possa ser aceitiível,

embora deva ficar anotado para futuras pesquisas.

Apesar das reservas mencionadas, foi possível analisar as respostas obtidas e evidenciar

algrrns resultados relevantes.

Para auxiliar o inquérito, foi criada uma pequena ficha de identificação da empresa- No

entanto, ela não permite comparar alguma da informação recolhida com o estudo similar

de Flores (2003). É o caso do tipo de gestão (familiar ou não), ou da função ocupad4

anüguidad e, idade,formação escolar e gárero do respondente.

Quanto ao tipo de gestão, a pesquisadora brasileira menciona que 100% das entidades

por si investigadas eram empresas familiares. Não se confirma esüa carasterística na

amosta estudada em Portugal, urna vez que delafazemparte associações, cooperativas,

fundações e sociedades anónimas

A amostra portuguesq englobando 62 empresas, é quase quatro vezes superior à

brasileira (18 respostas). Note=se que Flores (op. cit.) limitou a sua pesqüsa a uma

cidade do litoral Norte Catarinense, enquanto no caso prcsente foram inquiridas

empresas em diversas regiões do país, embora a grande maioria com sede no Alentejo e

no Algarve (ver Tabela 4).
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Tabela 4: Distribuição das respostas por Distrito

Évora 4t

Portalegre 7

Beja 2

Faro 2

Outros 10

Total 62

No que se refere aos ramos de actividade inquiridos, no Brasil as empresas

componentes da amostra eram maioritariamente da iírea de comércio a retalho,

englobando ainda empÍesas industriais e prestadoras de serviços, e das que enviaram os

indicadores preenchidos, em Portugal, obteve-se uma disribuição bastante mais

dispersa (ver Tabela 5), pois em 42 respostas válidas, neste ponto, não apareceram

CAE's iguais. Mesmo apurando apenas os dois primeiros dígitos do código registado

pela entidade, agruparam-se as mesmas 42 empresas em26 ódigos diferentes.

Com os dados obtidos apura-se uma distribuição dos empresários; por género, múto

diferente da brasileira (ver Tabela 6). Não se pode pois tirar a ilação de Flores (op. cit.)

confirmando uma pesquisa divulgada no início de 2008 pelo Instituto Brasileiro de

Qualidade e Produtividade de que "as mulheres já compõem a maioria enfre os

empreendedores nacionais". Em Portugal a tendência poderá ser paÍa a subida das

mulheres no mundo dos negócios, mas neste estudo o resultado ainda esüí longe do

equilíbrio brasileiro.
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Brasil Portugal

Agricultura, Pecuária Agricultura e pecuária

Indústrias Extractivas Minerais não metálicos

Indústrias transformadoras Confecção de roupas
Confecção de uniformes
Manuseio de mármorcs e
granitos
Indústria de esquadrias

Bens alimentares
Recuperação e re,paração
Alvenariq transfonnação e
serração de mármores

Comércio Comércio de couro e calçado
Roupas e aÍtigos desportivos
Piscinas
Combusdveis
Camiões
ArtÊsaÍlato
Açor4gue
Agropecuária
Mercearia
Panificadora

Comércio de calçado
Roupas
Pedras
Produtos agrícolas
Drogaria
Papelaria e fotocópias

Serviços [,anchonete
Petshop

Transportes
Restauração
Divertimento
Contabilidade
Mediação imobiliária
Ginásio

Entidades não lucrativas Casa de repouso
Associação de tempos livnes 3r

Tabela 5: Distribuição das respostas por Ramo da Actividade

Tabela 6: Distribuição dos responsív€is da empres4 por género

Brasil Portugal

Homens t0 (s6yo) u (7tyo

Mulheres I (44%r) t (t3%o)

Sem resposta t0 (t6yü

Como foi referido acima não é possível aferir os resultados brasileiros quanto ao tempo

de actividade das empresas entÍevistadas nem quanto à idade e gÍau académico dos

gestoÍes. Fica no entanto registado, paÍa futuÍos estudos, que Flores (op. cit.) verificou

31 
Igualmente se recebeu a resposta de um município, que não foi integrado no estudo por não se poder
considerar uma PME, com cerca de 1000 trabalhadores.
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que é bastante superior a percentagem de mulheres com curso superior - 62,5yo- contra

30%o de homeos, e para além disso, l2,5Yo das mulheres fizemm um curso de pós-

gradtnção. E igualmente interessante perceber que no Brasil a grande maioria (62,50/o)

das mulheres gestoras esüí com idade compreendida entre 41150 anos, l2,5Yo enfre

31140 anos e 25Yo entrc 20130 anos. Quanto aos homens a distibuição é mais

homogénea pois apresenta 20Yo nas faixas etárias dos 20130; 51160 e 61170, l0% dos

31140 e 30Yo dos 41150. Seria talvez interessante perceber a razÃo da quebrq tanto nos

homens como nas mulheres, na faixa 31/40 anos.

Infeliznente quase um quarto da amosüa portuguesa - l8 inquéritos - não trazem as

respostas as primeiras nove questões, onde se faz uma pequena triagem dos

conhecimentos sobre a Responsabilidade Social e provoca uma salutar reflexão sobre o

tema. Foi efectuado novo pedido a estes respondentes paÍa solucionarem esta falha mas

sem grande resultado prático. Das nespostas válidas apÍaz registar que existe trma

sensibilização para o problerna (ver Tabela 7).

Tabela 7: Respostas obtidas na questão I sobre a RSE

E o primeiro contacto com o t€ma 6

Tem poucos coúecimentos l1

Busca ampüar os conhecimentos 27

Não respondeu 18

Total 62

Na análise ao Inquérito não foi seguido o procedimento de Flores (op. cit.) de

transformar muitas respostas afinnativas em negativas, sempne que o reqpondelrte não

"explica adequadamente como o indicador é aplicado". Como já se referitl é a primeira

vez que se aplica em Portugal esta bateria de indicadores pelo que são aceites as

respostas dadas pelos inquiridos com a ressalva das respostas *NA - não aplicável",

senem traÍlsformadas em'T.Ião" quando se percebe que o indicador não é aplicado. De

qtralquer modo, procura-se acompanhar o estudo brasileiro, embora não se siga a mesma

metodologia de focar a atenção apenas em duas questões dos temas Valores e

Transparência e Clientes e numa única questâo para os restantes temas. A investigadora
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Gráfico 1 - Conhecimento sobre RSE

sobre a RSE

É o primeiro contacto com o tema

Tem poucos conhecimentos

Busca ampliar os conhecimentos

-, Não respondeu

29%

10%

LB%

43%

brasileira acetta como empresa socialmente responsável aquela que responde

..afirmativamente a pelo menos uma das questões do questionário, advindas de qualquer

um dos sete temas/indicadores Ethos-Sebrae", mas impõe uma segunda condicionante:

"saber justiftcat asua resposta de acordo com a pergunta formulada", a qual, no caso da

amostra portuguesa, não tbr possível rnquinr. Esse thcto empresta alguma Íiagilidade à

aniilise comparativa que se pretende levar a cabo.

4.2. Pormenorização comParada

A fim de não deixar este estudo demasiado pesado considerou-se que seria mais

producente efectuar a análise sem a sobreca:regar com inúmeras tabelas. Por esse

motivo os temas a seguir avaliados poderão ser confirmados nos anexos onde ficam

registados os dados estatísticos apurados, por questão nuclear, em valores, em

percentagem e graficamente. Emborapareçatransparecer um certo laisserfatre quanto à

análise estatística, num desejável cruzamento entre as respostas nucleares e as

respectivas complementações, optou-se por deixar o presente trabalho como que numa

fase embrionári4 esperando que estudos futuros possam ser mais desenvolvidos. É que,

perante o enoÍme número de pontos complementares sem respostâ, a análise poderia

pecar por habalhaÍ com uma mesma amostra Íms com diferentes dimensões.
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Relativamente aos indicadores de desempenho referentes ao tema Valores,

Transparência e Governança, denota-se uma significativa percentagem de

descoúecimento da parte dos respondentes, ficando assim menorizada a importância de

um documento referindo a Visão e a Missão da empresa-

Ainda assim, fica manifesta uma forte consciência anti-subomo. Esta questÍlo da Visão

e da Missão da empresa é de suma relevância para o Instituto Ethos e para a Sebrae que,

em o'Responsabilidade Social Empresarial para Micro e pequenas Empresas - Passo a

Passo", ensina como criar e divulgar uma declaração de missão, identificando as metas

e aspirações a que se pretende chegar, bem como aponta algumas estratégias a utilizat

para esse fim, não esquecendo nunca que um documento destes exige o envolvimento

dos vários parceiros sociais, pois são eles que mostram os pontos em que melhor se

deve esmiuçar esta declaração.

No que se refere à questão 4 - Balanço social, tiram-se algumas ilações imediatas: mais

de metade da amostra desconhece esta ferramenta e, por algumas respostas, depreende-

se que alguns fazem confusão com o balanço contabilístico pelo que o o'Sim" ganha

significado na conscienclalizaçáo, pois não se acredita em algo desconhecido e não se

elabora o que se desconhece, o que é confirmado pela não divulgação significativa.

Considerando os indicadores referentes ao Público Interno, veja-se a preocupação com

o tema "Cuidados com saúde, segurÍmça e condições de trúalho', com uma boa

performance, pincipalmente no que se refere ao fumo (80%) e qualidade das

instalações (gO%), mÍrs com resultados mais frágeis no que se refere aos restantes

pontos.
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Quanto aos indicadores sobre o Meio Ambiente, Flores (op. cit.) refere que 89% da

amostra brasileira demonstra uma boa práúica paru a melhoria do meio ambiente.

Embora a maioria das respostas portuguesas (37% "Sim', l0%o *Em gfande parte" e

24o/o*Emparte') sejam positivas na "Gestão e produção de relatórios paÍa medição dos

impactos", o que é facto é que existem ainda 29Yo que não "Coúece, entende e avalia

os impactos da sua actividade".

A questão "Compromissos ambientais" apresenta uma forte frequência de respostas

invrí[idas. Por lapso de tafixeza grérfrc4 esta questão só foi anexada posterionnente à

distribúção inicial dos inquéritos pelo que se compreende este resultado. Deste modo

terão de ser retiradas as empresas que não responderam a esta questão pelo que o 'Sim',

acrescido as respostas 'Em grande parte' ganha uma dimensão de 7loÁ.

Túela 8: Respostas obtidas na questão 15 sobre compromissos ambientais

N de respostas % (incluindo as sem

resposta

% (excluindo as sem

resposta

Sem resposta 14 22,5

Não I l16 2,4

Não aplicável 1 l16 2r0

Em parte t2 t9,4 25,0

Em grande pafte 1t 17,7 23,1

Sim 23 37,0 47,9

Total 62 100,0 100,0

.d»eqoo- 
^n,***;§'

q'&'

(dados primários)
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No que toca à questão "Educação e consciencializaçáo" veriÍica-se uma grande

percentagem de "Não", muitos deles forçados na introdução dos dados pois nalguns

casos a resposta era "NA". Ora a pergunta e clara. A empresa faz isso? (Promove a

educação ambiental junto dos empregados e familiares?). 44o/o diz nláo o fazer e apenas

24yo (15 respostas) referem fazê-lo. Destas 15 afrrmativas, quatro não promovem

campanhas para redução de consumo de agm e energia, para reciclagem de materiais,

para descarte de resíduos tóxicos, nem incentivam transporte solidririo.

O tema Fornecedores é de certo modo tabu pois que, compreensivelmente, se as

empresÍrs mostam ter poucas informações sobre esta matéria, não compreendem a

responsabilidade que têm em exigir essas mesmas habilitações aos seus fornecedores.

Alguns "Não" contabilizados englobam respostas dadas como'\lA'. No Brasil apurou-

se a seguinte informaçáa:33oÁ dos entreüstados afirmaram só contratar ou estabelecer

parcerias com empresas cumpridoras da lei, contra llYo qurc não segue estes princípios,

e 56Vo diz desconhecer o procedimento dos terceiros. Em Portugal não se verifica uma

muito maior desvinculação das empresas perante o modo como os seus fornecedores

são socialmente responsáveis. Apenas 30,7o/o têm esta atenção, meramente passiva, mas

quanto à verificação das condições dos fornecedores para com os seus empregados, ou

no apoio activo, essa percentagem baixa para l5%. É, compreensível que estas

pequenas, médias e micro empresas não se possam preocupar com a pedormance dos

fomecedores se nem se aperceberam ainda da importância de se preocupaÍem com a sua

própria posição perante este problema.

Pa rte
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Na area de Consumidores e clientes também se notam algumas diferenças entre os

resultados brasileiros e portugueses. Aqú são avaliados os comportamentos da empresa

perante os seus clientes. Se estes parceiros participassem no inquérito, poderia dar-se

mais crédito ao valor das respostas. No entanto a leitura das réplicas recolhidas mostra

como é múto fraco o nível de conhecimento e gestão dos danos potenciais dos produtos

e serviços fornecidos em Portugal apenas 34% dos inquiridos responde

afirmativamente, contra lO0% da consciercializaçáo brasileira, embora Flores (op. cit)

salvaguarde que "quando o produto oferecido é fornecido por grandes organizações,

esta publicidade já é realízaÃa por e1as, mas o empresário da MPE garante toda a

assistência e o contacto com o fornecedor na defesa do consumidor". Neste tema ainda

se deve referenciar a disparidade entre as respostas nucleares e as complementares,

designadamente no indicador "Dúvidas, sugestões e reclamações" com um "Sim"

peremptório acompanhado de quatro ooNão" 
.
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No que toca às relações com a Comunidade, a resposta brasileira é um pleno. Segundo

Flores (op. cit.), a totalidade da amostra (100%) afirmou participar na comunidade,

sendo que as formas de participação citadas foram:

a) auxílio a instituições de caridade;

b) participação activa em órgão de apoio aos empresários, com envolvimento em

decisões de melhorias para a comunidade;

c) participação em associações que incentivam desportos em comunidades

carentes, acfuando como instrutores;

d) trabalhos com menores, aprendizes em diversas profissões;

e) actuação em creches e igrejas;

0 participação em ONG;

g) actuação em associação de moradores.

1=

+-r

'-- j-t

í=

=t_- i; =t-:É
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Já os empresiírios portugueses foram mais comedidos pois 77,7Yo refere "Não" e 22,60/0

indica que o faz "Em parte" pelo que apenas 40% dá resposta positiva. No entanto, o

estímulo ao trabalho voluntrário e o envolvimento da empresa com a acção social ronda

apena§ os20Yo.

Finalmente, no que diz respeito ao tema Governo e sociedade, parece haver uma certa

dificuldade em compreender o âmbito da questão 'oEnvolvimento em campanhas

políticas", considerando-se muito significativa a dimensão das respostas 'úNA" (42%).

A questão "Participação e acompanhamento das Administrações públicas" mostra à

evidência - apenas l4,5yo participa - a apatia das pessoas e das empresas na vida

pública. Em todo o cÍlso as respostas ooNão" contêm também as 'NA" pois a questão é

clara Flores (op. cit.) coloca este tema numa balança equilibrada com 50oÁ paria cada
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sentido de resposta, o que é semelhante à disposigão dos portugueses para influenciar'

Curiosamente,paÍa'trabalhaf em melhorias já só aparecem 30Yo de disponibilidades.

Cráfico 8* Responsahilizaçâ* ctrÍIr rl Eot'erns e fi s*cietl*ele

L00%

sa%
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em parte m sim
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5 - Conclusão

'só se ama o qe se conlcce, só se conlce o qtr se esluda"

(Provérbio PoPular)

Sená que as pequenas, médias e micro empresÍls do Portugal periftrico integram

voluntariamente preocupações sociais e ambientais, a par das preocupações económicas,

e têm em consideração as viáÍias partes interessadas? Compreendem estâs empresas o

que é Responsabilidade social?

É esta a questão que se deve colocar a um investigador que se lança nesta pesquisa- É,

pelo menos, esta a pergunta que o autor coloca a si próprio no final deste trabalho. E

parece que a resposta poderá ser dada através de facetas diferentes. De um ponto de

vista meramente conceptual, pode-se concluir pelo alheamento a este problema por ser

algo em que os pequenos empresrírios, pelo menos os mais idosos, não foram instruídos,

nem na escol4 nem tão pouco em acções de formação profissional. No entanto se se

atender as respostas obtidas ao longo do inquérito, verifica-se existir uma atitude pnítica

positiva que tenta resolver as situações levantadas, seja no valor e na missão da

empÍesa, que não estando escritos, são captados tanto pelos proprieüírio§ como pelos

colaboradores, seja na melhoria das condições de trabalho e de atendimento a clientes

ou nas exigências de quatidade aos fornecedores, seja ainda nas melhorias em termos

ambientais, nas inter-relações dentro da comunidade, ou na maior responsabilidade

cívica. Sem dúvida se pode concluir que as respostas obtidas em 2009 são muito mais

assertivas do que teriam sido há cinco ou dez anos atiás. Poder-se-á afirmar que esta

suposta melhoria não se deve tanto à mudança de mentalidade dos empresários mas tão

somente às cada vez maiores reivindicações de trabalhadores, de clientes e de vizinhos.

Não foi essa averiguação que motivou o presente estudo. O que é facto é que os

empresários respondem positivamente como foi analisado. Claro que ainda há muito a

melhorar como se regista nos parágrafos que seguem.

E conücção do autor deste trabalho que é necesúrio dar-lhe continuidade a fim de obter

respostas mais concretas para as questões aqui levantadas e aprofundar ainda mais o

problema de estudo afas identificado. O inquérito do Instituto Ethos, com a $la

pedagógica bateria de indicadores, deveú ser repetido junto das mesmas empresas, paÍa

verificar se existiu qualquer assomo de melhoria na responsabilidade, e junto de novas

entidades para o despertar que é necessário nesta area
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A este respeito, seria desejável que o Gabinete de Investigação e Acção Social do

Instituto Superior Económico e Social de Évora assumisse alguma iniciativq numa

atitude de cidadaniq em colaboração som a Universidade de Evora, aüavés de

protocolos para que os alunos de licenciatura e de graduação pudessem colaborar na

recolha dos dados, como foi realizado no presente ano lectivo. Aproveita-se para deixar

aqui uma palavra de agradecimento para todos os que colaboraram nesta tarefa.

E importante perceber os erros para os corrigir no futuro e desde já fica o repto para que

os inqúridores não aceitem que o inquérito seja apenas preenchido por uma única

pessoa. Convém que as insúuções para o preenchimento, existentes nos cadernos, sejam

seguidas. Deve ser incutida a perspectiva de que se trata de uma ferramenta de trabalho

para ser discuüda e para levantar ideias inovadoras. Nesse sentido, também sení

importante chamar a atenção para as notas "o que faznru existentes em cada questão do

inquérito. Será de grande utilidade para os próprios inquiridores disporem de tempo

para eles próprios servirem de moderadores nessas discussões. Além disso, será

ceÍtamente um bom treino de liderança em contexto de trabalho real.

Julga-se que os empresários interessados em colaborar na continuidade destas matérias

devem receber formação específica para o efeito. Esse é um dos pontos que devení ser

desenvolvido como sequência deste projecto (infelizrnente, paÍa o autor tem sido dificil

nos ultimos anos dispor de tempo durante a semana, por estar colocado fora do

Alentejo).

Seria motivo de muito regozijo se o presente trabalho pudesse servir para mostar como

algejatem desempenhado um papel importante na formação de Homens com fi.rnções

de relevo na vida social e empresarial. A responsabilidade social da empresa passa pela

ética dos seus profissionais. Parece importante que todos se sintam parte interessada na

evolução da sociedade global e não apenas da emprem particular. Todos não serão de

ma§.

Considera-se muito interessante a compaÍação enfe as respostas obtidas em Portugal e

no Brasil. E sabido que este país tem desenvolvido bastantes acções no campo da RSE,

como é a sua participaçiio na ISO 26000. O presente trabalho de investigação pouco

mais fez do que tÍazar este tema à colação, em Portugal, P@ as PME que não têm

meios financeiros para desenvolver individualmente relatórios de sustentabilidade. Há
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muito a fazsr neste campo, e a Universidade, em colaboração com outras instituições

sem fins lucrativos, pode e deve desempeúar o papel de pivot na aplicação continuada

e mais alargada deste género de ferrarnentas. Os micro, pequenos e médios empresiârios

portugueses, embora desconhecendo as técnicas de RSE, desenvolvem mesmo assim,

empiricamente, muitas das suas exigências. Só lhes falta trm pouco de atxílio do

Estado, das entidades académicas e dos meios corporativos.

Os dados estão lançados paÍa possíveis novos estudos sobre a matéria. Nesse sentido se

considerou oportuno deixar em anexo a este tabalho *As Relações Jurídicas da

Empresa com os seus parceiros Sociais". Sendo estas relações de carácter legal, não

fogem no entanto ao âmago da responsabilidade social, pois todos sabem da velha

tendência portuguesa paÍa fuglr ao que é obrigatório. E, para almejar vir a s€r

socialmente responsável, uma empresa devení começar por ser, antes do mais,

"cumpridora".
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Anexas

Juntam-se elementos que serviram de base ao estudo empírico apresentado.

O prefácio, ficha de identificação das empresas e a razão dos patocínios Porhrgueses compõem o

anexol, integrado no caderno entregue às empresas com o inquérito.

O anexo 2 resulta do apuramento de resultados às respostas de cada questiio. Nalguns casos inclui

ainda as questões complementares. No fundo é um resumo do anexo três com a contagem das

respostas. Os gráficos conespondentes servem apenas para darem uma imagem de comparação dos

resultados.

O'anexo 3 transcreve a totalidade das respostas obtidas, agrupadas por temas. Não é facultado o

ficheiro de identificação das empresas mas dele foram retiradas algumas informações niio

confidenciais: CAE, código postal, e, para os três anos 2006 -2007 e 2008, o número de fabalhadores

e volume de negócios. Diferentemente do proposto nos tndicadores Ethos-sebrae a codificação das

respostas é liteÍal e não numérica, conforme a seguinte tabela:

Não

Em parte

Em grande parte

Sim

Não aplicrável

a

b

c

d

e

O anexo 4 é cópia do ficheiro pdf retirado da net do sítio do Instituto Ethos com os lndicadores32

32 
O lnquérito está disponível on-line www-.sebrae.com.br

http:i/www.unieúos.org.bri-Uniethos/Documents/IndicadoresEtho-Sebrae2007-
PORTUGUES.pdf



Anexo I - Prefiúcio, glossário e Íicha de identiÍicação de empresa acoplados ao

Inquérito Ethos-Sebrae distribuído às empre§a§



Gabinete de lnvestigação e Acção Social

do Instituto Superior Económico e Social de Évora (GIAS-ISESE)

Prefácio

Na vossa mão está uma ferramenta de gestão.

Ao participar na resposta a estes "lndicadores Ethos-Sebrae de Responsabilidade Social Empresarial

para Micro e Pequenas Empresas" irá receber uma análise comparativa da vossa empresa, com

outras, tomadas com este propósito referencial. A partir daí cada gestor agirá como entender.

Talvez seja este um primeiro contacto mais sistematizado sobre a temática da Responsabilidade

Sociale convém aproveitá-lo com um propósito didáctico.

O lnstiuto Ethos de Empresos e Responsobilidode Sociol bem como o Serviço Brosileiro de Apoio às

Micro e Pequenas Empresos (sebroe) têm-se dedicado no Brasil a motavar os gestores a auscultarem

os vários parceiros sociais nos interesses que os ligam à empresa e não se satisfazerem apenas nos

resultados apurados pela contabilidade.

A língua portuguesa é muito rica e no Brasil são utilizados termos diferentes daqueles a que estamos

habituados. Dada a dificuldade técnica em rescrever o texto em linguagem mais corrente na rurssa

região, optou-se por criar um pequeno glossário 'tradutor' que ajudará certamente a uhrapassar

alguma pequena dificuldade e segue em anexo.

Foi solicltado o patrocinio à novel Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Alentejo Central para a engajar

neste compromisso com a sustentabilidade das empresas da região. Nada melhor do que um Banco

regional e cooperativo a servir de referência a este interesse.

O patrocínio da Actuariado Lda justifica-se pelo seu próprio objecto social de ass4urar a garantia de

responsabilidades futuras perante os parceiros sociais pelas empresas suas clientes.

O Gabinete de lnvestiação e Acção Social do lnstituto Superior Económico e Social de Évora (GIAS-

ISESE) é chamado a dar a garantia de maior idoneidade e independência, num espírito não lucrativo,

a exemplo das referidas instituições brasileiras. É que não se pretende limitar o lançamento deste

inquérito à criação e análise de uma pequena base de dados empresriaas para a feitura de uma

dissertação académica e posterior arquivamento. As PME do Alentejo verão as vantagens destes

indicadores e exigirão uma continuidade em que o GIAS-ISESE poderá corresponder de modo válido e

continuado.

Pessoalmente espero não defraudar as expectativas de quantos aguardam o resultado da dissertação

no mestrado em Gestão que apresentarei, se Deus quiser, na Universidade de Évora neste ano de

2009, com o tÍtulo "Princíplos de Responsabilidade Social: Como vão as coisas nas Pequenas e

Médias Empresas do Portugal perlférlco?". Para os bons resultados necessito de respostas

significativas e gue demonstrem o interesse dos empresários regionais em não se deixarern

ultrapassar pelas novas técnicas de gestão. 
iii



Desde já grato pela vossa participação,

Nuno Potes Cordovil

Glossário de termos pouco utilizados em Portugal:

âctuariado

Actuariado ld

Tendo como objectivo a sustentabilidade de outras empresas e a responsabilidade que estas têm
para com os seus stakeholders, sejam trabalhadores ou clientes, pretende apoiar outros potenciais

clientes institucionais na garantia consciente e efectiva desses mesmos direitos.

Crêdito AgrÍcda

A Caixa de Crédito Agrícola do Alentejo Central é claramente o Banco que está mais próximo dos

seus clientes, para quem olha também numa perspectiva social. Contribuir para a manuterção da

actividade no espaço rural, constitui uma das nossas preocupações e objectivos. Com efeito, sendo o

Alentejo uma região com pouca indústria, onde existem quase exclusivamente pequenas empresas,

grande parte ligadas ao mundo rural, a vertente socialganha aqui uma expressão mais significativa.

Parece-nos, assim, gue este estudo pode contribuir para desenvolver e divulgar um instrumento de

gestão que contribua para formas de gestão mais adequadas às exigências do tempo presente.

tv

Português Brasil Páe Português Portugal Português Brasil Páe Português Portugal

Antipropina t7 Suborno Geração de renda 35 Valor

acrescentado

Cesta báska 22 Cabaz de compras Gerenciamento 29,4

o,4t
Gestão

Coleta 30 Recolha lmposto de renda 51 IRS

Descarte 3L,

39
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Anexo 2 -Apuramento dos resultados relerentes à anólise de dados
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Figura 4: Público Interno

Figrrra 5: Meio Ambiente
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Anexo 3 - Resposto.s ao inquérito Indicadores Ethos-Sebrqe 2007

xtl



Ficha de ldentificaçâo

cód

I

2

3

4

5

6

7

E

9

ll
12

l3

t4

l5

l6

t7

IE

19

20

2l

22

23

24

25

26

28

29

Respmtas Iniciais

2008 Respostr Iniciais
2UJ72W

Ri4 Ri5 Ri6 Ri7 Ri8 Ri9Ril Ri2 Ri3N
fab VolNeg

N
tÍab

VolNegN
trab

VolNegCAE CodPost

a

c

b

b

a

b

b

c

b

c

c

b

b

c

b

c

c

b

b

c

c

e

c

c

c

c

b

b

c

c

b

c

c

b

c

b

b

c

c

c

c

b

b

b

b

e

c

b

b

a

b

e

b

a

E70f,224

23mom

1W2501

7005296

70[o703

7W25ú

7000537

55
5 1849014.0 6 2150283.0

l0

I 70689.0 I E0892.0

2 40000.0 2 38000.0

s r04ó0t6.0 8 1060992.0

3 495000.0 3 522000.0

5

259E2.0

5 6,/,87.0

46732

50500.0

r 6ó384.0

2 42m0.0

I n26999.0

3 47m00.0

acaccccca
70006E4

7005012 l5

7001900 3

t 7500.0

t4 914{n0.0

I 74500^0?2<m 
^

12flxn0.0

2

47591.0

68200.0

I 5m0.0

16 1006000.0

cccbccccb

acbbcbbbb1.fl/F_1

I I 1395@4.0

2765N 39

2 24t00.O

2 20/m0.O

7 7?20Úp.0

25 10E0565.0

2 t9200-0

2 20500.0

7 72M.0
25 1044655.0

t7500.0

19500.0

72m00.0

luo4l3.0

47592.0

22000.0

4?620.0

22221.0

7001900 2

70l/J401 2

7001900 7

70m6í 25

t2 1553546.0

39 1.85E7

13 t572326.0

40 t.4587

46750.0

25734.0

70ú56í1 6

70o0B19 3

7000000

l 1E2006.09E22EE.0 t05550t.0 6

2

7

2

5E130.0

52421.0

cccccbcaa
abcccscba

cc c

bc

b

b

b

b

c

c

c

c

c

c

b

c

7(f2501 l5 225E289.O l8 345109.0 20 2E71005.0

42 7t21X25.O 45 80t7620.0 50 63tt534.0

5

5

5

5

5

5

5

5

5

46630.0 2476901

b

c

c

b

c

b

o

c

c

b

c

b

c

c

c

b

a

c

c

c

b

c

c

b

b

a

b

4631 1.0

30212.0

3«36.O

71ffi147

74É.t999 76

7tu909 12

5fino.0

,1430EE0.0

75ü»0.0

900000.0

t2l 7546,E70.O

4 35m0.0l0 6flXm_0

800000.0

88 4610655.0

xlil



Ficha de Identificação

cód

31

32

33

34

35

36

3t

39

4t

42

43

44

45

46

4t

49

5l

52

53

54

55

56

5t

59

6l

a

Rcspostas Iniciais

Resposus Iniciais
2007 20082006

RiE Ri9Ril Ri2 Ri3 Ri4 Ri5 Ri6 R.i 7VolNeg
N

úab
VolNegN

úab
VolNeg

N
úabCAE CodPost

b

c

c

c

c

c

c

c

c

c

a

b

c

c

c

b

c

c

c

c

c

c

b

c

c

c

c

c

b

c

b

a

c

c

c

c

a

h

tIc c

c c

ccccc
ccbbb

c

b

b

5 425000.0

I E8833.0

5

7 369U3.0

70008@

700,2503

7000785

3030384

7005300

7000000

7500180

7 480000.0

2 t03945.0

7

s 279358.0477E1.0

s263.0

51200.0

6 400000.0

l t6577.0

6

6 318555.0

8 450m0.0

3 26Et0.0

E 45ün0.0

3 25$5.0

E 45m00.0

3 3m00.0

ccbcb
cbbcb
cccbb

c

c

b

c

c

c

c

c

c

c

b

c

7010063

700005t0

Et35r4t 16 6qn00.0

3

r 168000.0

t7 73fix)0.0 l7 800000.0

93130.0

69200.0

a

b

c

a

a

b

b

b

b

b

c

b

c

b

c

b

c

c

b

b

c

b

b

c

c

c

b

b

c

c

c

c

c

G

b

c

b

a

b

c

b

b

o

b

c

c

a

b

b

b

a

c

c

c

c

b

c

b

c

c

b

c

c

s2 397506s.0 53 4fl9013.0

4 22000-0

92 9164003.0 92 ll536t3l0

t0 347336.0 II 303115.0

t 1723000.0 l0

l0 2l(nn.0 9 190m0.0

2t t00,i937.O 2l E50t64.0

7050335 5l

70í0.53r

7001901 m

730p/'31 l0

7005801 6

70i.}2505 13

t200úr4 22

9546050.0

34U7.0

ltí600.0

245000.0

10E5E59.0

46214.0

4t200.0

8890.0

45200..0

úT32.0

524/.1.0

s217t.0

€cccbcccb
b

c

b

c

b

b

c

c

b

c

c

b

a

c

c

b

a

c

tvt0l02 2t

7002503 5

7000000 37

ó51I1.0

93294.0

47vn.o

14816431500 29 1294326r700 28 t2766,59s0

8 9 3Eí59.0

36 34 4«7953.0

bccaccccb

b

b

a

c

c

c

c

c

b

c

c

c

b

c

c

a

b

c

b

b

c

b

b

a

c

c

c

b

b

c

c

c

c

c

c

b

c

c

ccbcac

bc

b

b

b

b

b

b

c

a

7t60999

7tffi»
7160000

7300000

7370025

2370t.0

8l I1.0

32996.0

451t0.0

fi240.0

4E

7

26

37

30

37

54

50 5209t99.0

7 E0000.0

24

37 r5üXrc0.0

3l 1410000.0

10 7443417.0

50 3794101.0

2500.0

47

27

lEl20.0 7160000

1420000.0

I/tm000.0

6ó75730.0

36tU9.O

37 1480000.0

30 1357000.0

32 355t7í.0

26 2783870.0

c

b

b

c

c

c

c

b

c

c

c

c

c

b

c

c

b

a

c

c

b

c

c

c

b

a

b

26l.5314 33

7Eú32t 14

700088t 14

39 3571700.0

r5

16 3ün0.028000.0 30000.0

406550r.0 33 4360221.0

t4

ló

47700065ó E

xtv



e
Governan

ça
Corporati

va

Páticas

Anticorrup

ção

Balanço Social
Práticas

Antipropi
na

compromissos Éticos

Tgc
5

Tgc
5.1

Tg

bs

4.3

Tg
bs
4.4

Tg
b§

4.5

Tg
bs

4.6

Tgp
a

3.1

Tg

bs

4

Tg

bs

4.1

Tg

bs
4.2

Tcp
a2

Tgp
a

2.7

Tgp
a3

Tgc

e

1.6,
5

Tgc

e

t.6,
6

Tgc

e

1.5,
7

Tgc

e
L.6,

Tgc
e
t2

Tgc

e
13

Tgc
e
t4

Tgc

e
15

Tgc
e1

Tgc
e
t7

có
d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

a

c

a

a

a

d

a

d

a

d

d

d

a

a

d

d

d

d

d

d

a

a

a

a

a

a

d

d

a

d

b

d

d

d

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

d

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

d

e

e

e

e

e

e

e

e

a

c

a

a

e

a

a

a

a

a

a

e

a

e

ecda

d

ê

aeea

a

a

ca
a

e

d

e

d

e

a

e

e

a

e

a

ê

a

e

a

a

d

a

d

a

a

a

a

a

a

e

e

a

e

e

a

e

e

d

a

a

d

a

a

a

e

1

2

3

4

5

6

7

8

9

11

t2

13

t4

15

16

17

18

19

dadadaaeeeedd
d

d

d

d

d

d

a

ó

a

d

d

d

d

d

d

a

d

e

e

e

e

e

e

e

a

e

ê

e

e

e

e

a

a

a

e

ê

e

e

e

ê

ê

a

a

e

e

e

e

e

e

e

a

a

a

e

e

e

e

a

a

a

a

a

e

e

e

a

d

a

a

d

d

a

a

a

a

d

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

d

d

d

d

d

d

d

a

da
da

da

da
aa
de

2.O 2.O 2.O 2.O d d

da
da

e

e

e

e

e

e

e

a

e

e

e

e

e

e

e

e

e

a

e

e

e

ê

e

e

e

e

e

a

e

e

e

e

e

e

e

e

d

e

e

e

e

e

e

e

e

d

e

e

a

a

a

a

a

a

a

d

a

a

2l

22

23

24

25

26

27

23

a)

:ro

d

d

d

e

ê

a

d

d

d

d

d

d

d

a

a

a

d

C

d

c

d

a

a

e

e

ê

a

a

a

e

e

ê

a

a

a

e

e

e

a

a

a

d

e

e

ê

a

d

a

a

d

d

d

a

a

a

d

d

d

d

d

d

d

a

a

a

d

d

a

d

d

b

a

a

a

b

d

a

d

a

a

a

a

e

a

d

a

d

d

d

d

d

d

d

d

d

â

d

a

a

a

a

a

a

d

d

d

d

d

d

d

d

d

d

e

ê

e

a

ê

a

e

e

d

e

e

e

d

ê

a

e

e

a

e

e

e

a

e

a

e

e

d

e

e

e

e

d

e

a

e

e

d

e

e

e

d

e

d

e

e

d

a

a

a

d

a

b

e

a

d

a

daa

xv



Valores, Transparência e Governanca

Compromissos Éticos

Práticas

Antipropi
na

Páticas

Anticorrup

ção

Balanço Social

Govcman

F
Corporati

va

có
d

Tgc

e1

Tgc

e
11

Tgc

e
t2

Tgc

e
13

Tgc
e
14

Tgc

e

15

Tgc
e

1.6,
5

Tgc
e

1.6,
6

Tgc

e

7.6,
7

Tgc

e
t.6,
8

Tgp

a2

Tgp
a

2.1

Tgp

a3

Tsp
a

3.1

Tg

bs

4

Tg

bs

4.t

Tg

bs

4.2

Tg

bs

4.3

Tg

bs
4.4

Tg

bs

4.5

Tg

bs
4.6

Tgc

5
Tgc
5.1

31

32

33

:14

35

36

37

38

39

N

dbdaeeeedd
eêdde

e

e

e

e

a

d

d

e

a

a

a

a

a

d

d

d

a

d

a

d

d

a

a

a

d

d

â

a

a

a

a

d

a

d

d

e

a

a

a

a

a

a

a

d

e

a

d

d

a

e

e

e

e

d

e

d

a

a

a

ê

e

e

e

a

e

d

a

a

d

e

e

e

e

â

e

d

a

d

d

e

e

e

e

a

e

d

d

d

d

e

e

e

e

d

a

b

b

c

c

a

a

a

a

d

ddd
ded

dad
1.0 2.O 2.0 2.0 d a d

dad
dad
dad
dad
dad

1.0d a d

a

d

d

e

d

a

d

d

d

d

c

d

d

b

d

d

e

e

e

e

a

a

d

e

e

e

e

e

a

a

d

e

e

e

e

e

e

a

a

d

e

4t

42

43

44

45

46

47

48

49

í)

ddaaaadadaaad
aêêeeebadaaeeeeêedd
cdddaaddddddddaaddd
bddaaadadaddaaaaadd
aeeeeeaadaddaaaaadd
aeeeeeaaaôaaaaaaaaa
aeeeeedadaeaaaaaadd
dddddaddddbdaaaaadd
b d d a a d 2.O2.O2.O2.Oc a c a a a a a e a a c d

bdddaabacaadaaaaadd
51

52

s3

54

55

56

57

58

59

6()

aadd
aedd
aadd
aadd
aadd
ââdd

dd
eedd
dddd

eeedd
a

a

â

a

a

a

e

d

e

a

d

a

a

a

a

e

d

a

a

d

a

a

a

a

a

d

d

d

d

a

a

d

a

d

d

a

d

d

a

a

a

c

a

d

c

a

a

a

a

a

d

a

a

a

e

d

d

a

d

a

d

d

b

d

d

a

a

a

d

d

d

a

a

a

a

d

d

a

d

b

d

d

a

d

d

ddd

d

e

ê

e

a

d

a

a

d

d

d

e

e

e

a

d

a

a

d

d

d

ê

e

e

d

d

d

d

d

c

b

a

a

a

b

c

b

d

b

1.0 1.0 1.0 1.0a

e

e

e

a

d

d

a

e

a

e

e

e

a

a

a

a

d

1.0 1.O 1.0 1.0

3.O 3.O 3.O

o0 0.0 0.o

1-O 1.O 1.O

3.0

4.0

0.o

1.O

61

62

b d e a a e 1.0 1.0 2.O2.O d a d a e a a

dadaaaaaaaaaeeeee
d

d

d

d

xvl



t\
SS
c\r
qr
§L§
§l

a
Y)§§
§
§
§§
§
.§
§
E\r
§(

S§
la,
§
rÀ
S
*
§i
E

I
ar)

S
§
\



m
3t
ã
o

Público lnterno

Cuidados Saúde, Segurança BenefÍcios Adlcionais
Crltério

sde
Valorlzação da Dlvenldade

có
d

PI

cs

6

Pi

cs

6.
1

PI

cs

6.

2

PI

CS

6.

3

Pi

cs

5.

4

Pi

cs

6.

5

Pi

cs

6.

6

Pib

a7

Pib

a

7.1

Pib

EI

7.2

Pib

a

7.3

Pib

a

7.4

Prb

a

7.5

Ptb

a

7.6

Ptb

a

7.7

Ptb

e

7.8

Pi

cc

8

Pi

cc

8.
1

Plv

d9

Piv

d

9.

1

Plv

d

9.
2

Plv

d

9.
3

Plv

d

9.
4

Piv

d

9.5

,5

Piv

d

9.5

,6

Plv

d

9.5

,7

Piv

d
9.5

,8

Plv

d

9.6

,5

Plv

d

9.6

,6

Plv
d

9.6

,7

Piv

d

9.6

,8

Piv

d

9.7

,5

Pív

d

9.7

,6

Plv

d

9.7

,7

Piv

d

9.7

,8

Piv

d

9.8

,5

Plv

d

9.8

,6

Piv

d

9.8

,7

Piv

d

9.8

,8

Plv

d

9.9

,5

Piv

d

9.9

,6

Plv

d

9.9

,7

Piv

d

9.9

,8

1

2

3

4

5

6

7

8

9

11

t2
l3
14

15

16

17

18

19

2l
22

23

24

25

26

27

28

29

16 86 86

90 10 tlo

60 60 60

000

da a edd aa a a a a a a a a c dc a e a d 141414
ddedddd c e e e ê e e e d d d d a a a d 506060

16 lm

33 33

1m

33

40

000

000

10.0

50 50 50

f5 73 75

t3 33 33

50 50 s0

25 25 25

67 67 67

lo0 lm
40 40 40

dddedeed a a d a a a a d dddda a a

dddadeeddeeeeeêeae
aaaa
aaae
aaadddd

aaaaaaaddddaaa
ddadddda
ddddddda

eaaaaadddddde
addddada

ddba
adda

ddddd

addddaddd
aaaddaaaa

dddddddcaaddaa

cdeddddbaaaaaadaddda
d d d d d d d b a a d a a a a e d d d d a a d 7t7O7O
d d a d d d d d d a d d a a a a d d d a a a d 0 2621

aeaaaeeeaaaa
aeaaacddddad

aadaaaaaa

daaaa
dddad

addd
a

ddad
aaaa

ddddddddea
âddda

dddddddbaeddaaadddb
dddadeêaaaaaaaaaaad

40ú10 1ú 1ü,

000

l.l

a

d

d

33 33 33

30 30 30

0

0

0

0

76

6!i

o

76

65

0

76

55

lüt lq, lm
lm 16 1@

10 lm lm

100 l(D 1@

24 24 24

35 35 35

16 lm 100

1@ 100

55
80 80

10 t2
00
19 20

00

l(x,

5

70

10

0

24

dddddddd a a d d d d a d adda e e d

dddddddd a a d d d d a d add a eed
dddddadd a a d dd d a d add a e e d

ddaaeaaa a a a a a a a d adda a a d

dddddeea a a a e a e a a ddda a dd
ddad
ddaadaad d a a aa a a a add e e a a

daadaaaeaaaaa
aaeaa

dadeea a a a a a a a a ddda a a d

aeaaaaaaaaddaaaa

91010
03733
666

404040
20 10 10

10 10 10

06666
0 019
81050

000
000
000
000
000
000
000
000
000

000
000
000
000
000
000
000
000
000

30

79

0

9!i

lo

71

0

29

0

0

95

30 20 20

90 90 8t

lq, 10 10

76 tl d,

d

d

d

dd
b

bd
cadddddaaaa
ddaddada a a a e a a a a beddeed

xviii



m
3t
õ6
0l

Público lnterno

Culdados Saúde, Segurança Benefícios Adlcionais
Critério

sde
Valorização da Dlvenidade

có
d

PI

cs

6

PI

GS

5.
1

PI

cs

6.
2

Pi

cs

6.
3

Pi

cs

6.
4

PI

cs

6.
s

PI

cs

6.
6

Pib

e7

Pib

a

7.1

Pib

e

7.2

Prb

a

7.3

Ptb

a

7.4

Plb

a

7.5

Pib

a

7.6

Pib
n

7.7

Pib

a

7.8

Pi

cc

8

Pi

cc

8.
I

Plv

d

9

Plv

d

9.

1

Plv

d
9.
2

Piv

d

9,
3

Ph
d
9.
4

Plv

d
9.5
.s

Plv

d

9.5
.6

Plv

d

9.5
.7

Plv

d
9.5
.8

Plv

d
9.6
.s

Piv

d
9.6

,6

Plv

d
9.5
.7

Plv

d
9.6
.8

Piv

d

9.1
.5

Plv

d

9.1
.6

Piv

d

9.7
-7

Piv

d
9.7
.8

Piv

d

9.8
.s

Plv

d
9.8

,6

Plv

d

9.8

,7

Piv

d
9.8

,8

Piv

d

9.9

,5

Plv

d
9.9

,6

Piv
d

9.9

,7

Pfu

d
9.9
,8

31

32

33

34

35

36

37

38

39

41

42

43

44

45

46

47

48

49

s0

51

52

53

54

55

Fri

57

58

59

6ó

t;
1.,

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

2s 25 25

0.0 0.0 0.0

33

38 38 38

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

70 70 70 30 30 30

0 0 00.0 l@ lm lm

20 33 29 80 67 7t
lm 0.0

cdaadddc a d a a e a a d bdc a a ad
daaadeea a a a e a a a a cdda a a d

lm tm ilD

0 0.0 34

ddaddddb â a d d a a a a ddd a a a d

cdeeedda e ê e e e ê e e ddd e e e e

50 s0 s0 50 s0 s0dddddddb a a d d a e a d dddd a a d

bdddddaa a a a a a a a abdda a ad
bdaadeeaaaaaaaaaa cdaad
ddaddaad a a a d e a a a ddc a a a d

d d d d d a a a a a e a a a a a d d .d a a a d

dddddaadd a a a a a a a deda a a d

daaddddbaaaaaaada ddaad
dddddddd d a a a a e a a ddd d d a d

dddddddba a da a a a a ddd dd a d

ddaddddb d a d a a a a aca b a e a d 18

ddddddda a a a a a a a a ddda d a d

ddadddda a a a a a a a a aada d a d

ddadddda a a a a a a a a aea a da d

000
lm lm 66

0.00.0

o.o
lq, 0.0

t2
42

t2
48

L2

4063 s8 37 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0

51 51 53

37 42 43

49 49 47

19

37

17

.a
ad868686

t4 18 38

85 8s

58 60 67

il6262
65 65 65

80 80 80

15 15

42 40 33

36 38 38

35 35 35

20 20 20

82 81 81

85

81 81 77

63 63 63

83 83 80

19 19

15

19 23

37 37

17 20

a

d

d

d

d

aacdddaaa
aabdaaaa

ddddddddaeaaaa
ddaadddaaeaaaa
dddddaaa a a a a a a a a ddda d a

dddddaabe a d a a d a a dddd a a

ddddddda a a a a a a a a aaba dad
ddrrâdddb . . . . . . . . bdd. ! . d

a

a

a

d

b

d

d

d

d

.t

d

c

d

a

d

a

a

TJ

d

d

d

d

d

0.00.00.00.00.0

cdaaddda a a a a a a a a bdba a a

dddda
18 t7 t7

35 33 35

22 22 22

33 33 32

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

dd.ddddd d â d. . . d d ddd d d d d

29

60

29

60

0.0 0.0 0.014 t4 t4 0.0 0.0 0.0

40 rl0 45

a

a

a

ddbaa.d.a

aaaaaaaaa
ddad

a

d

d

d md80

ddddda a b a a a a a a a d dd d a a a d 606055

xtx

29

ee



m
3tl
frõ

Público lnterno
lnclusão

Pessoas c/
Oeficlência

Relações

cl
Slndicato

Compromisso d o Desenvolvlmento Profisslonal e a Empregabllldade Ac€sso à

lnformação

có
d

Piip
d10

Piip
d

10.1

Plr
s

11

Pirs

11.
1

Plcd
p12

Picd
p

12.1

Plcd
p

t2-2

Picd
p

12.3

Plcd
p

12.4

Picdp
12.s,

s

Plcdp

r2.5,
6

Picdp
12.5,

7

Plcdp

72.s,
8

Picdp

t2.6,
5

Picdp

L2.6,
6

Picdp

t2.6,
7

Picdp

t2.6,
I

Picdp

t2.7,
5

Picdp
12.7,

6

Plcdp
12.7,

7

Plcdp

t2.7,
8

Plcdp
12.8,

5

Picdp

t2.8,
6

Picdp

12.8,
7

Plcdp
12.8,

8

Picdp
12.9,

5

Picdp

12.9,

6

Plcdp
t2.9,

7

Plcdp
72.9,

8

Pia

i
13

Piai

13.

I

Piaí

13.

2

I
2

3

4

5

6

7

8

9

10

caa
dee
dda
dae
bad
ddd
dda
ddd
dad
ddd

25 20 20

000
000
t2 t2 t2
33 33 33

000
20 20 20

50 50 50

29

80

100 100 100

o.0 0.o 0.0

0.0 0.0 0.0

33 33 33

0.0 100 100

40 tlo 40

29

80

29

75

7t 7t 71.

0

0

88

33

0

40

50

0

0

88

33

0

40

50

0

0

88

33

0
/m

s0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

100 1(x) 100

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0adddddddd0.00.oo.o

0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.00.0aaeadadad
bdcdcdddd
aeedddddd
aedaaad
addddaaad
bddadadad
aaddddded
adddddddd
bddacdddd

tt
t2
13

14

15

16

t7
18

19

20

ddd
ddd
ddd
aaa
ddd
d

âaa
ddd
daa
dde

20

20

20

778

20

20

20

0.0 0.0 0.0

20

20

20

80 80 80

80 80 80

80 80 80

60

20

60

20

60

20

0

0

0

27

40

100

0

0

0

27

/tO

100

0

0

0

27

40

100

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

5

40

0.0 0-o 0.0

6

t!0

5

40

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.o

d

d

d

d

ê

d

d

d

d

d

d

d

a

e

e

a

e

d

adeedee

aaeeddd
êaddddd
eadadeê
adaadaa

addddd
eddddd
addddd
aedaba

add

2t
22

23

24

23

26

27

28

29

30

bad
dde
dda
bda
aaa
bda
dda
ddê
aaa
baa

25

I
0.0

6

0.0

0.0

1

9

22

tl8

0.0 0.0

0.0 5

0.0 0.0

0.0 0.0

11

0.0 0.0 0.0

26

s0

10

42

4

88

0.0 0.0 0.0

90 100 100

54 s4 59

73

10 0.0

11

42

4

88

7

41

0.0

94

E

61 60

0.0 0.0

11 13

39

50

0.0 0.0

0.0 0.0

0,0 0.0

4

70

60

44

7S

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

5

9

79

6

100

0.0 0.0

1.0 1.0

l8
s0

6

9

81

5

100

17 20

7

9

0.0

6

100

10.0

1.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 4.0 4.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0

0.0 0.0 0.0

addddddaa
baddddddd
aaddddddd
aabdaadad
aabdaaaad
adbdbddad
aaaadadad
adêêddaad
badddddda
aababdaad

xx



Público

Acesso à

lnformação

m
3tt
ã
!r

lnclusão
Pessoas c/
Deficlêncla

cl
Sindlcato

Compromisso c/ o Desenvolvimento Proflssional e a EmpíêSebilldade

Picdp

12.9,

Plcdp

72.9,

Plcdp

t2.9,
Plcdp

t2.9,
Pie

I

Plal

13.

1

Piei

13.
2

Plip

d

Plr
s

Pirs

11.
Plcd

912

Plcd
p

Picd
p p p 12.s, 12.s, 12.5, 12.5, 12.6,

Plcdp
t2.6,

Plcdp

t2.6,
7

Plcdp
12.6,

8

Plcdp

12.7,
5

Plcdp
12.7,

6

Plcdp

12.7,
7

Picdp

12.7,

8

12.8,

5

12.8,

6

12.8, t2.8,có
d

Pllp
d10

31

?2

33

34

35

36

37

:t8

19

dde
d.d
ddd
cdd
dda
baa
aea
d.d

tdâ

66 L7

b n d

50 50 50 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.050 50 50

dôddô
o.0 0.0 29 29

0.0 0.0 0.0

80 66

100

17

0.0 0.0 0.0

20 20

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

74 74 74

0.0 0.0 0.o

13 13 13

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.o o.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

t3 13 13

1ü) 100 100

100 100

0.0 20

aadaddddd
.Gdddcccd

ddddddddd
adddcdddd
bddaddddd
aacabaddd
baaacaead
ddracdddd

dda
d.a
ddd
cdr
dad
bda
dae
dda
bdd

9.0 9.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

40 s0 50

23 23

60 /A 48

20 20 20

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

7.O 3.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

0.0 0.0 0.0

80

50

4

80

í)
4

80

50

4

50

56

50

46

s0

46

d

d

rl

d

a

d

d

d 15 15

s8816 15 15 t2 t2 11 67 6s 66

4.0 4.0 4.0 4.0

3s.0 35.0 35.0

0.0 0.0 0.0

bdddddddd
a.dddd.âd
bdddcddda
bdbdddddd

aaaadaaaa
aaecaaaa
aadddaaad
eâdddddad

4l
12

43

4
45

46

47

48

49

51

52

53

í
55

56

s7

58

59

a

d

a

a

a

a

a

d

d

a

d

t

d

d

d

d

d

d

a

d

d

b

b

d

c

d

d

d

d

d

tt

d

d

d

d

tt

bdcddód

.!dad.d

,r.âddd
a.ddcdd

arracad

âdd.dad

ddddddd

âârdd.t

â.ddddd

a

d

13
â

d

3 5se

trl 79 2t7|tô

ú
16

33

t!, 19 5549 a9 /t9 n77270.0 0.0 0.0

11

10

lt 10/O

37

t0

0

tlo 12 16 1633 33 320.0

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

23 320.0 0.1 0.2 6/t

10

0

56

t0

0

5

27

5

2l

80 81 t2

0.0 0.1 0.2

61
10í e

ddr20 30$ü,mo.o 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0rddddt d 0.0 0.0 0,0

xxl



m
3
!,
ô
t

Ambiente

Gestão lmpactos sobre o
Meio Ambiente e do Ciclo

de Vida dos Produtos e
Serviços

Comprometimento da Empresa c/ a Melhoria da

Qualidade Ambiental
Educação e C,onscientizeÉo Ambiental

cód
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Meio Ambiente

Gestão lmpactos sobre o
Meio Ambiente e do Ciclo

de Vida dos PÍodutos e

Servicos

Comprometimento da Empresa c/ a Melhoria da

Qualidade Ambiental
Educação e Conscientização Ambiental

cód
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t4.t
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14.2
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Maca
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Maca
15.1

Maca
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Macâ
15.3
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Fornecedores

Critérios de Selecçáo e Avaliação de Fornecedores
Empregados dos

Fomecedores

Responsabilidad
e Sbcial

Fomecedores

Apoio ao
Desenvolüme

nto de
Fomecedores

có
d

FÔCS

al7

Focs

e

t7.t

Focs

a

t7.2

Focs

17.3

Focs

a
11.4

Focs

a

17.5

Focs
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17.6
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17.7
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17.8
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0

Focs
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Í
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d

e

a

a

a

a

a

a

a

a

a

d

a

a

e

a

a

e

a

a

e

a

ê
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d
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d
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d
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d
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d
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d
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d
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d
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d
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fornecedores

Responsabilidad
e Social

Fornecedores

Apoio ao
Desenvolvime

nto de
Empregados dos

FomecedoresCritérios de Selecção e Avaliação de Fornecedores
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Patrocinadores

Abradee
A Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) concede peÍa suas associadas. desde

2@O o Prêmío Abradee de Responsabilidade Social, utilizando como principal critério de apuração os

lndicadors Etha de Responsobilidode Sociol Enpresoriol. Nestes sete anos, a utilização dos referidos

índícadores contribuiu de maneira significativa para qu€ mais de 30 empresas distribuidoras de energia

elétrica alcançasem importantes avanços na área socioambiental.

Banco ltaú
Para o Banco ltaú, as Fenamentos de Gçtão do lnstituto Ethos são importantes ínstrumentos de

aprendizagem e consolidação de conhecimentos da responsabilidade social empresarial. Por essa razão,

patrocinamos a sua publicação em 2006 e 2007. Acreditrmos que o compromiso do ltaú com a

sustentabilidade, além de permear as estratégias de negócios, se expressa também na contribuição para a
construção e disseminação de boas práticas de responsabilidade socíoambiental.

Medley
A Medley participa das publícações knomentos de Gestõo 2(107 por fazer quesülo de apoiar iniciatiws que

tenham por objetivo discutir, aprimorar e referendar os temas da sustentabilidade e responsabilidade
empresarial. 0 setor farmacêutico, pela sua própria natureza de atuação, tem grandes oportunidades para

desenvolver e fomentar a cultura da gestão responsável. Em nosso aprendizado, estas ferramentas têm sido
muito importrntes c, por isso, patrocinar publicaçôes como esta é mais uma oportunidade para compartilhar
eses conceitos em busca da construção de uma sociedade mais sustentável, que proporcione um crescimento
equilibrado para todos.

Itlatura
A Natura acreditr que as Fenomentos de 6estão do lnstituto Ethos são instrumentos importantes para
subsidiar as empresas no estabelecímento de planos de ação e metas a serem incorporados no seu
planejamento estratégico, a fim de aprimorar sua gestão socialmente responsável.

Petrobras
A Petrobras atua pautada pela responsabilidade social e ambiental e busca o desenvolvimento com a
cidadania associada à excelência de suas operações no setoí de óleo e gás. Deste modo, patrocina as
knomentasde Oestilq desenvolvidas pelo lnstituto Ethos, importantes instrumentos para a consolidação de
uma gestão empresarial socíalmente responsável. k ftrromentos alinham-se à atuação da companhia na
disseminação de práticas de responsabilidade social e ambiental nas empÍesas e na formação de parcerias
paÍa a construção de um modelo de desenvolvimento sustentável.

Samarco
ls knomentos de Ges;tõo do lnstituto Ethos vêm se consolidando como fundamentais para uma gestilo
empresarial madura e socialmente responsável. Há cinco anos a Samarco faz uso desas ferramentas, em
especial, dos lndicodora Etào5 que em 2006 passaram a ser utilizados para medir o desempenho
socioambiental da empresa, vinculados a seu mapa estratégico. htrocinar esa iniciativa reforça o
compromísso da Samarco com o desenvolvimento sustentável.

Sesi-SC
0 Servíço Social da lndústria de Santa Catarina (Sesi-SC) reafirma em 2OO7 seu apoio às krromentos de
GeÍâo do lnstítuto Ethos, instrumento que considera fundamental para a disseminaçáo e promoção de
práticas e wlores indispensáveis ao desenvolvimento sustentável. O Sesi-SC também aplica essas fenamentas
na avaliação de seu modelo de gestão socialmente responsável, em vigor desde 2002. Fornecedor de serviços
sociais à indústria, o Sesi-SC conscientiza as empresas sobre a importâncía da responsabilidade social para a
manutenção dos negócios e qualidade do relacionamento com seus diversos públicos de interesse.

Suzano
Apoiamos a iniciativa do lnstituto Ethos em publicar as Ferromentosde Gestão por acreditarmos que as
organizaçôes necessitam desenvolver uma visáo ampla e integrada de todos os instrumcntos que as auxiliam
na condução da responsabilidade corporativa.para que consigam promover a evolução dessa prática em seus
relacionamentos com a sociedade.
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Apresentacão

tema da rcsponsabilidade social

(RS0 está cada vez mais

prcsente na agenda das organizaçôes

empresariais em todo o mundo. A comple-

xidade atual da economia faz com que as

emprcsas se reorganizem e revejam seus

conceitos e práticas para podercm enfuntar
com ética e transparência os desafios de um

mercado cada vez mais compeütivo e, ao

mesmo tempo, atender às crescentes

demandas da sociedade. Nesse novo contexto,

as empÍesasr independentemente de seu porte

e do setor a que pertençam, devem investir

na qualidade do rclacionamento cotidiano
que estabeleccm com seus divenos públicos e

participar de um esforço conjunto em dirc$o
ao desenvolvimento social e ambiental, aliado

ao econômico.

No ano de 2003, o lnstituto Ethos e o

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e

Pequenas Emprcsas (Sebrae) desenvolveram

duas publicaçôes, com o objetivo de

incentivar e contribuir para que a RSE fossê

incorporada pelo uníverso das micro e
pequenas cmpresas: Ferromento de Auto-
Avolioçõo e Plonejomento - lndicodores

Ethos-Sebroe de RSE poro Micro e kquenos
Empresos, e Respnsobilidode Sociol

Empresoriol poro Miuo e Pequenos Empresos

- fosso a fussa Esas publicaçôes formam

um conjunto de ferramentas de gestão para

micro e pequenas empÍ€sas e estão

disponíveis pa'a downlood gratuito em

www.ethos.org.br e www.sebrae.com.br.

Dando continuidade a essa iniciativa, o

lnstituto Ethos revisou em 2006 o conteúdo

dos lndiudoresEtàos-Seôme de RSE pm
Micro e kquenas Emprens e depois os

adaptou para aplicação por meio do sistema

on-line para preenchimento dos lndicodores

Ethw de Responsobilidode Sociol

Empremriol, disponível em www.ethos.org.br.

Os lndicodores Etâos sâo uma ferramenta de

auto-avaliação e aprendizado da gestâo

empresarial no que se rcfere à incorpora$o

de práticas de rcsponsabílidade social.

Estruturados em forma de um questionário

que é disponibilizado gratuitamente paÍa as

empÍ€sas desde o ano de 2(XX), sua aplicação

consiste num pÍooesso de levantamento e

preenchímento de dados que são enviados,

via sistema, para o lnstituto Ethos.

As informações cadastrais da empresa, suas

respostas ao questionário e seu relatório de

diagnóstico são tratados com máxima

confidencial;6.6çt pelo lnstituto Ethos c só

serão disponibilizados a terceiros mediante

autorização exprcsse da própria empresa.

1 O lnstituto Edrp§ tü uülia 6 dfu r€ceâdos dâs eírpí€sas Fn rcnhum típo de geniqb an corêcçáo de ranking. It
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A adaptação do sistema dos lndimdores Ethos
para aplicação por parte de micro e pequenas

empÍesas tem o objetivo de proporcionar uma

fenamenta que as auxilie no processo de

aprofu ndamento de seu comprometimento

com a Íesponsabilidade social e com o

desenvolvimento sustentável. 0 lnstituto
Ethos acredih que a absorção desses

conceitos pelos dirigentes de pequenas e

microemprcsas pode provocar um furte
ímpacto na economia e na sociedade

brasileira. Afinal, as empÍ€sas desses portes

empÍEgam 14,6 milhôes dos 31,S milhões de

trabalhadorcs registrados no paísz.

0s empresários de micro e pequenas, por sua

vez, têm demonstrado que podem responder

com ações efetivas às novas exigências e

necessidades do mercado. É crescente entre

esses empÍ€endedores a consciência de que

a gestão socialmente responsável é a nova

maneira de gerenciar os negócios e de tomar
decísôes, o que certamente contribuirá para

a disseminaçâo de novos valores para a

sociedade, a promoção da eqüidade social e

da sustentabilidade ambiental e a construção

de um paÍs melhor.

c

,Y
, Dúaúalbda Reláríápr'Úualde tnÍofltlÉrçírs SdaisGAIS), do MhtisÉtb ol,-:,túall:p 2OOO.



O Oue São Microempresa e Pequena Empresa

Nesta publicação adotamos as definiçôes de microempÍ€sa e pequena empresa adotadas pelo

Sebrae, que clasifica os portes de acordo com o número de pesoas ocupadas, como

informado a seguir.

Reflexão lnicial

lVlicroem resa

Defi ne-se como, m icroempÍesa o
estabeleclmento, que manten he:

até, 1 9' pessoas ocupadas;

Pe uena em resa

Define-se como pequena cmpresa o
estabelecimento que mantenha:

de 20 a gg,pesoa+ocupadás;

de, 10 a 49r pessgas,ocupadas.
a

étic;oenpreartal é" Respoaa bil ida d e socia I

Até pouco tempo atrás, a competitividade
era baseada em duas grandes vertentes:
prcço e qualidade. Atualmente, o mercado

está incorporando um novo fator de

competitividade: a qualidade das relações.

Mas o que são rclaçôes de qualidade? 5ão

relaçôes éticas e transparentcs que adicionam

valor para todas as partes envolvidas. Para

atíngir ese objetivo, é nectssário manter um

diálogo franco e justo com todos aqueles que

participam do cotidiano do seu negócio, ou

seja, seus empregados, fornectdores, cl ientes,

conconentes, autoridades de sua cidade, de

seu Estado e de seu país. os vizinhos de sua

empÍe$ etc. Desa forma, todos saberão o
que podem e devem esperar da sua empÍEsa,

bem como o que a sua empÍEsa espera de

cada um, em termos de rclacionamento e

atuação.

Y



A RSE só se integrará à forma de gerir sua

empresa se, antes de tudo, você conhecer o.

novo ambiente de negócios que se desenhou

e no qual você e sua empresa necessitam

conviver. Forque é nesse novo ambiente que

você deverá planejar seus negócios futuros.

Buscando iniciar a reflexão sobre esse tema,

gostaríamos que você assinalasse no

questionário a seguir a alternativa que

melhor refletisse a verdade sobre

sua emprcsa.

1 . Sobre, responsabilidade social empresarial :
a. E o primeiro contato que tenho com esse tema.
b. Tenho poucos conhecimentos.
c. Estou buscando ampliar os conhecimentos que tenho.

2. Ouanto a obrigações legais, minha empresa:
a. Acha inviável cumprir as normas e obrigaçôes legais
b. Cumprc a maioria das normas e obrigaçôes legais
c. Tem as normas e obrigações legais como prioridade.

3. Ética, para mim. é:
a. Um conceito ainda abstrato.
b. Fácil de ser entendida, porém difÍcil de ser aplicada.
c. A base de fundamentaçâo do relacionamento humano.

4. Em relação à forma de lidar com as p€ssoas na minha empresa:
a. Trato cada uma como mercce ser tratada.
b. Busco tratar a todas de maneira similar para não gerar conflitos.
c. Busco identificar as necessidades de cada emprcgado e atendê-las

semprc que possível.

5. Sobrc o meio ambiente:
a. Dificilmente pcnso sobre isso.
b. Preocupo-mc com isso, mas não tenho feito nada a respeito.
c. Procuro respeitar o meio ambiente e incentivar outros a fazet o mesmo,

com soluçôes práticas.

6. Ouando me relaciono com meus fornecedores:
a. Constantemente tenho conflitos e sempÍc me sinto prejudicado.
b. Tenho uma relação amigável.
c. Busco fornecedores que sejam meus parceiros, tenham princípios similarcs

aos meus e contribuam para meu negócio.

7. Em relação aos mcus clientes ou consumidores:
a. 0s clientes são importantes, mas é impossível agradá-los
b. Procuro considerar os clíentes ao tomar minhas decisôes.
c. Trato meus clientes como eu gostaria de ser tratado por meus fornecedores.
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g. se eu pudesse ouvir o quc as pessoas da comunidade dizem a respeito

de minha empresa, certamente seria uma destas frases:

a. "Iorço para que etes progridam muito e se mudem para outro lugar!'

b. "Zé! Se forem contraiar ãguem na empresa em que tnbalha, você me avisa' hein?"

c. .As coisas melhoraram muito depois que o pcssoat aa (..J chegou por aqui!'

9. Em época de eleições, na minha emprcsa:- - ,. É proibido diicutir política... Já bastam as encrencas por causa de futebol!

b. As pessoas têm libérdade para divulgar "santinhos'dos candidatos que quiserem.

c. Procuro conscientizar os empregados e a comunidade da importância do voto e,

quando posível, organizamos debates sobre o assunto'

Esse questionário inicial é um exercício para

começarmos a entender que a RSE estará

refletida nos vários relacionamentos da

empresa, nos seus valores, na transparência

com que ela lida com suas obrigaçôes,

inclusive as referentes à sua governançe' na

forma como trata seus empregados, ou seja,

seu público interno, na forma como trata o

planeta, nosso meio ambiente, no tipo de

relação que tem com seus fornecedorts,

consumidores e clientes, no tipo de

relacionamento que busca ter com seus

vízinhos, sua cidade, ou seja, com a

comunidade à qual pertence, c, finalmente'

no tipo de contribuição que oferece ao

ínfluir no governo e na sociedade. Esses são

os temas que estarâo representados na

ferramenta que elaboramos.

Se para todas as questôes você respondeu a

letra "c', sua emprcsa e você já caminharam

bastante na trilha da responsabilidade social

empresarial (talvez você nem soubese...), e

esse instrumento vai ajudá-lo a encurtar

esse caminho. Se você respondeu com as

letras "a' e 'b', mas gostarie de ter

respondido com a letra 'c', você já está

refletindo sobre a RSE, e esses indicadores

poderâo auxiliá-lo a encontrar os meios para

lidar com esse tema. Porém, se você acredita

firmemente que a letra "a' é sempre a

melhor resposta, recomendamos que você,

atém de responder às questôes a seguir,

ínforme-se sobrc o novo contexto do mundo

dos negócios no qual estamos inseridos.

Uma sugestão para iso seria conhecer os

materiais publicados pelo lnstituto Ethos e

pelo Sebrae e entrar em contato com essas

instituiçôes para mais informaçôes

Se sua empresa já está familiarizada com o

tema da RSE, um olhar mais detalhado sobre

as práticas que vêm sendo adotadas e um

planejamento orientado para a melhoria e o

aperftiçoamento das ações empresariais

poderão ajudá-lo a evoluir mais

rapidamente. Como sabemos, o

planejamento aborda as decisôes que

devemos tomar hoje Para alcançar o

resultado futuro desejado e indica as ações

que deverão oconer dentro de um período

de tempo para que possamos chegar ao

nosso objetivo.

Caso sua emprcsa esteja iniciando o contato

com o tema, os lndicodores Ethos-Sebroe de

Responsobi tidode Sociol En presoriol vâo

ajudá-lo a implantar um gerenciamento

voltado para a melhoria da qualidade das

relaçôes da emprcsa com scus diversos

públicos, além de fazê-lo refletir sobre os

principais aspectos e serem considerados (e

talvez modificados) nesse novo contexto.

Neste momento, o ganho principalserá

convidar pessoas a opina[ a participar dessa

discussão, reunir informaçôes e definir os

valores que conduzirão os negócios e a

posture dos emPrcgados da emPÍesa.
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Estrutu ra do Ouestionário

0 questionário de avaliação da empresa está dividido em sete

grandes temas:

Valores, Transparência e Governançe

Público Interno

Meio Ambiente

Fornecedores

Consumidores e Clientes

Comunidade

Governo e Sociedade

" I i,,,

0s temas, por sua vez, são divididos em 36 indicadores que

obedecem a seguinte estrutura:
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Hrüra-iâLrffirââff..e :

Propõe a reflexão sobre qual é o nível de adequação de

determínada prática na gestão da empresa, com cinco opçÕes de

resposta:

1. Ndo - Ouando a situação retratada não estiver inserida na

prática da empresa.

2. Em forte - Ouando apenas alguns dos fatores retratados na

situação fizerem parte do cotidiano da empresa.

3. Em gronde porte,- Ouando a situação retratar uma condíção

próxima da realidade da empresa.

4. Sim - Quando a situação descrita fizer parte íntegral da

realidade da empresa.

5. Noo vemos oplicoção disso em nossr empreso - Ouando

o tema desse indícador não se aplicar à realidade da empresa.

Se a resposta for "ndo" ou "ndovemos oplicoção disso em noslo

empreso", as demais perguntas do indicador serão consideradas

como não aplicáveis.

^r r+; &. *irv..!.er,rr * ; !4.1.n*à. .* tt$'É'i -'+.f rrre4Érl.

Relacionadas ao tema tratado na pergunta-chave, contêm

elementos de validação e aprofundamento sobre o tema e

contribuem para a compreensão de guais práticas devem ser

incorporadas à gestão dos negócios.

Além das opçÕes "sim' e "não" há ainda a opção "nõo se oplico",

pare perguntas que não se aplicarem à realídade da empresa.

Essas perguntas devem ser obrigatoriamente respondidas, exceto

nos casos em que a pergunta-chave correspondente não é

aplicável à realidade da empresa,

,-" l:
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PropÕem o levantamento sistemático de dados que serão úteis no

monitoramento interno da empresa. Embora alguns indicadores

não apresentem esse tipo de pergunta, os dados pedidos devem

ser levantados precisamente, uma vez gue permitem um melhor

entendimento da evolução das práticas de responsabilidade social.

É um espaço reservado para anotações sobre formas adequadas

de a empresa lidar com a situação abordada no índicador.

0 preenchimento desse espaço dependerá das discussões

realizadas pelo grupo que estíver respondendo o questionário.

Por meio dessas discussôes, pode-se concluir que algumas

ações deverão ser tomadas:

Açoes de rácil implantação, cujos recursos necessários

estão disponíveis e só dependem de uma mudança de postura

da empresa.

x
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0 grupo sabe que a empresa pode realizar as açÕes,

porém existem fatores que devem ser considerados para

que isso Possa ocorrer.

0 grupo não possui todas as informaçÕes necessárias para planejar

açÕes vortadas para esse assunto. hra assumir uma posição,

precisa pesquisar os dados sobre a situação com outras pessoas,

empresas ou organizaçÕes ou aprofundar-se mais no tema'

0 grupo jurga impossíver adequar-se àquera afirmação. A justi-

ficativa para isso busca aprofundar a reflexão e dissipar possíveis

resistências ao tema. Dessa forma, pode-se futuramente "atacar"

os motivos da impossibilidade ou buscar ajuda para resolvê-los'

pode-se anot ar para um rnesmo indicador açÕes que podem ser

implantadas imediatamente e outras para cuja execução é

necessário obter determinadas informações'

Além das ações previstas, deverão ser anotados os nomes dos

responsáveis por sua implementação e o prazo estabelecido para

atingir os objetivos'
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lnstruções para Preenchimento dos lndicadores

Ethos-Sebrae de Responsabilidade Social Empresarial

Orientações Gerais

A seguir sugerimos uma forma de utilizar

esta ferramenta, respondendo algumas

perguntas que poderão auxiliá-lo nesse

proccsso:

Ouem deve liderar o processo? i

Recomendamos que o proprietário ou sócio

da empresa adote esse processo. A reflexão

sobre o tema pode ter sido sugerida por um

empregado ou por um grupo de empregados,

mas o apoio e o envolvimento do "dono do

negócio' serão essenciais quando surgirem

pontos polêmicos ou conflitantes dentro da

equipe. Assim, mesmo que haja delegaçâo na

condução das atividades do processo, a

cumplicidade e a vontade de "fazer acon-

tecef do proprietário da empresa serão

fundamentais.

Ouem deve participar dessa avaliação?

Depende do número de empregados e da

disponibilidade que se tenha dentro da

emprese. Indicamos que estejam represen-

tadas no preenchimento da ferramenta

todas as partes interessadas da vida empre-

sarial (sócios, empregados, clientes, forne-

cedores), tornando a análise mais completa.

No entanto, se essa forma for inviável, a

análise pelo pessoa! ínterno pode ser bas-

tante produtiva. Caso a empresa tenha um

número pequeno de empregados (até dez,

por exemplo) e todos puderem opinar nesse

proccsso, acreditamos que a implantação

seja ftcilitada e a análise mais

representativa.

Em empresas com número maior de

empregados, será adequado optar por um

grupo que represente os vários aspectos da

emprcsa (empregados administrativos, de

produçã0, de atendimento, de liderança,

proprietários etc.). Com o amadurecimento

do processo, a integração dos diversos

públicos interessados, como fornecedores,

clientes, membros da comunidade etc.,

complementaria a análise e agrcgaria uma

visão externa à emprcsa.

Por onde começar?

Abaixo estão as ações que devem ser

i nicialmente desenvolvidas:

a. Divulgar na empÍEsa os conceitos de

responsabilidade social emprcsarial e os

objetivos da utilização dos lndicodores

Ethos-Sebroe:

b. lndicar aos emprcgados um rcsponsável

por esclarecer, pesquisar e encaminhar

dúvidas quc possam surgir sobrc o tcma,

o qual chamarcmos nesta publicação de

líder do processo;

c. Definir quem participará do preenchi-

mento dos lndicodores Ethos-Sebroe;

d. Marcar datas para rcalizar o preenchi-

mento da ferramenta c o tcmpo reservado

para essa atividade. Fode-se responder,

por exemplo, a um tema Por dia.

Como encaminhar o proccsso?

Depois da divulgação dos conceitos, da

escolha do lÍder do proceso e da definição

da forma de preenchimento da ferramenta,

outras providências serão produtivas:
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a. Escolha um redator para as discussôes, ou

seja, alguém que se encarregue de anotar

o que está sendo discutido, comentado e

combinado.

b. Outra figura necessária é o facilitador,

isto é, alguém que vai colaborar no

processo assegurando que todos os

participantes exponham suas opiniões (e

sejam ouvidos), que as discusões não

tenham caráter pesoal, que o foco seja

semprc a empresa como um todo, que

não haja desvios do assunto discutido e,

principalmente, que as divergências

explicitadas sirvam para amplíar e trazer

novas formas de abordar o assunto

discutido.0 líder do processo poderá

incumbir-se desse papel, caso tenha o "
perfil necessário.

c. 0utro passo importante (que deve ser

abordado pelo sócio/proprietário da

empresa) é a sinceridade com a qual o

assunto deve ser tratado. 0 empreendedor

tem de deixar claro que todas as

empresas possuem pontos a sercm

melhorados e que é isso o que se busca

com essa ferramenta.0 ambiente precisa

estar isento do "medo de retaliações'

pelas opiniôes desfavoráveis à empresa -
deve-se garantír que os participantes

possem exprcssar suas verdadeiras

opiniôes, uma vez que este é um processo

construtivo.

d. Após o término dos trabalhos, os

resultados serão apresentados a todos os

empregados da empresa, que deverão ser

convidados a dar sua contribuição e

sugerir açôes para o alcance das metas

estabelecidas.

Como preparar as informaç{es levantadas

para incluí-las no plancjamento da

empresa?

A execução adequada e completa das etapas

descritas anteriormente resultará no início

do planejamento. É hora de utilizar as

anotaçôes do redator e todas as informaçôes

descritas ao final de cada indicador.

Recomenda-se dar continuidade ao

planejamento considerando as ações

sugeridas no planejamento global da

emprcsa.

Caso o proprietário/sócio da empresa tenha

pa rtici pado integ ral mente dessas atividades,

entendemos que o planejamento esteja

concluído. Se não for esta a situação, será

necessário aprcsentar o resultado do

planejamento ao(s) dono(s) do negócio, não

apcnas pera aprovar o plano, mas

principalmente para conseguir seu

comprometimento.
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Envio das Respostas e
Recebimento do Relatório de
Diagnóstico

0 lnstituto Ethos desenvolveu um sistema

por meio do qual a empresa pode responder

o questionário no ritmo que lhe for

conveniente e liberar suas respostas, via

sistema, para que elas entrem, junto com as

respostas das demais empresas, no

processamento estatístico feito pelo

Instituto Ethos. Nesse processamento, as

respostas das empresas são convertidas em

pontuação e notas, as quais são enviadas a

elas, pelo lnstituto Ethos, num relatório de

diagnóstico. Com esse relatório a empresa

pode comparar seu desempenho com o de

um grupo de benchmorking (as dez empresas

com melhor desempenho) e com a média do

grupo de empresas que responderam ao

questionário no mesmo perÍodo.0 relatório

de diagnóstico estará disponível na área

restrita da empresa, em data a ser divulgada

pelo Instítuto Ethos.

lndicadores Ethos Setoriais

Com o objetívo de fornecer às empresas a

possibilidade de um autodiagnóstico mais

preciso e aprofundado, o lnstituto Ethos vem

desenvolvendo desde 1 999 indicadores

específicos, que abrangem dilemas e

peculiaridades de cada setor empresarial.

Esses indicadores são complementares aos

lndicodores Ethos de f,58 gerais e

possibilitam à empresa avaliar as

oportunidades e desafios típicos de seu setor

de atuação. hra maíor legitimidade e

engajamento das empresas nesse trabalho, o

lnstítuto Ethos procura realizá-lo em

parceria com entidades que representam

nacionalmentc os sctorcs.

0s setores já contemplados com indicadores

próprios sâo: o de distribuição de energia

elétrica, cujos indicadores foram lançados

em 1999; o de panificação e o de

restaurantes e bares, em 2002; o financeiro,

o de mineração e o de papel e celulose, em

2003; o de transporte de passageiros

tenestres, o de petróleo e gás, o da

construção civil e o do varejo, em 2005.

Caso sua empresa atue num desses setores,

as questões setoriais serâo automaticamente

incorporadas ao questionário.

Mais informaçôes sobrc os lndicodora Ethos

Setoriois podem ser obtidas na área

Autodiagnóstico Setorial, na página dos

lndicadorcs Ethos em www.ethos.org.br.

Empresas e entidades empresariais dos

demais setores que tenham interesse em

desenvolver i ndicadorcs próprios devem

entrar em contato com o lnstituto Ethos,

pelo e-mai! indicadores@ethos.org.br.

Uso dos lndicadores Ethos
na Gestão de RSE das Cadeias
de Valor

hra fomentar a indução de práticas de

responsabilidade social, o lnstituto Ethos

reformulou em 2007 o sistema dos

lndicadores Ethos. Agora as organizaçôes

poderão ter acesso aos indicadores de RSE

de seus fornecedores e clicntes, desde que

obtenham seu consentimcnto. Ao preencher

o questionário dos lndicadores Ethos, as

emprcsas fornecedoras e clientes poderão

autorizar, via sistema, o acesso âs suas

informações, permitindo que as empresas

com as quais possuem contrato de

fornecimento tenham acesso a seus dados

cadastrais, indicadores de RSE e relatórios de

diagnóstico.

Essa iniciativa visa estimular e facilitar os

processos de gestâo socialmente rcsponsável

nas cadeias de valor das emprcsas já

comprometidas com o tema e que csperam
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amplíar os rcsultados de suas ações por

meio de seus fornecedores e clientes.0 novo

sistema permitirá apontar prioridades,

estabelecer metas e iniciativas conjuntas,

facilitar o acompanhamento das ações por

meio de avaliaçÕes periódicas e muitas

outras possibilidades para que a empresa e

sua cadeia de valor evoluam juntas em

direção à sustentabilidade.

Se sua emprcsa tem interesse em desen-

volver essa iniciativa junto com o Instituto

Ethos ou deseja ter mais informaçôes sobre

ela, entre em contato conosco pelo e-mail

i n d icadores @ ethosorg.b r.

0 sistema dos lndicadores Ethos de RSE está

disponível no site www.ethos.org.br.

Glossário de Conceitos
e Definiçôes

Na área dos Indicadores Ethos de RSE, no

site do lnstituto Ethos, está também um

glossário de conceitos e definiçôes com o

objetivo de esclarecer os termos mais

relevantes para a compreensâo das questões

apresentadas em cada indicador, facilitando

assim o preenchimento do questionário.

Contate-nos

Para obter informações específicas sobre os

I ndico dores Eth os-Sebroe de

Responso bi lidode Soci ol Em preso ri ol, entre

em contato com o lnstituto Ethos, pelo

e-mail indicadores@ethos.org.br.
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Valorcs, frampalênria e €overnârça

lndicador 1 Compromissos Éticos

A empresa possui documento escrito que esclarece quais são
os comportamentos incentivados por ela no que se refere às relações
pessoais e comerciais?3

I nÃo

I l,f.ilJ,T?jilfllil;1;1"'""n "n' 
nn"o

Esse documento é de conhecimento de seus: I{A

1.1.

1.2.

1.3. fomecedores?

1.4. comunidade?

Í.5. A empresa prco,rra envoheÍ suas paÍtes inteÍessadõ (empregados, clieflte+ fomecedoles, comunidade)

I]E e revlsão desse doormento?

lndior o núrnrc de partes imeresadc envolvidas na elaboração e radsão
do doomento

w,m

rírn illfil

,f'IiB Ef'f'F

o Íazer:

imediatamente pêh ftaa adng'

após algum planejamento Ir--r-a, aünq|

nespottsá,El p€h
Imolemmta.áo de f,rô

Ptrlop6ra.üngl
o oàaêtlvo , ,

Não se acrerlita que algo pode ser feito, porque

3 veia a publicaÍâo do hsüürb Ehos Fdrrdaçi,o e tndar@ de CW * Êtia eÍt Engg,6 - ne,*'ú€, e slge'tdet (agosb 2000), dbponfvel em nwrv.eth(,§oÍg.bÍ,
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lndicador 2 Práticas Antipropina

_-]

fl uÃo

Na empresa é expresamente proibida a prática de pagamentos ou
recebimentos irregulares que tenham como objetivo facilitar negócios,

idluenciar decisões em benefÍcio da empresa ou induzir pessoas a conceder
permissões indevidas (a empresa, por exemplq proÍbe propina+ comissões

ilÍcitas e favores pessoais, estabelecendo regras claras para o recebimento
de presentes, brindes etc)?

r l,ül;.,T?,llxlll;l',rl" "'"n 
un' nn"o

EI E

m
2.1. documenbs acessÍveis a

O que lazer:

imediatamente

após algum planejamento

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

pela i-?Íi,l .ünú

peh l-rEl] atirú

t7,7í âürgfapôs obter melhor informaçôes
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Valores, Transparência e Gouernança

lndicador 3 Práticas Anticorrupção

A empresa, em sua ação contempla de alguma forma um modo
de relacionamento ético e transparente com o goveÍno
(proibindo'caixa dois'e sonegação por exemplo, ou explicitando
transparência nos registros em geral e nos balanços)? fl rÂo

r il,l;J;,Tilliflf11;1;"' 
o'"n'''' n"""

Sll,l M-f,l m
3.1. Há, em algum doomento erÍito e dlvulgado aos empregados informações.sobÍe como eles devem

se relacionar com o

imediatamente

após obter melhor inÍormações

Náo se acredita que algo pode ser Íeito. porque

O que fazer:
Prazo pm drgll

RespoÍríáwl pels
Imdemacão da acão

Prapmaúph
o rülallur , ,

.útú
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Ualorcs, Tramparência e Governança

f-l uÃo

A empresa tem informações sobre balanço social?{

n l!rr0 !{,Ílo5 ,r;.rlrr l<.to drslo t:nr nors.r
0orpr cs,J il!sliÍirlur,)

A
4.3.

lndicador 4 Balanço Social

4.1. A emprea acedita que o balanço social pode ajudá-la a medir o impaco de suas opeÍações i§ pe§§oõ

e o melo ambiente e a ír{B fuüros em a e$estemi§?

F€M social locais de do balno

seu inbmo?

4.5. szus fomecedores?

4.6. a comunidade de entomo?

4 vepGuia/IIaEFfr,u#pdeMawS«hleRelafub&tuil$M2NL disonílelem mvw.ethoÉoÍ9.bÍ/docsto0(eibsJÍaticõ/guia-Íelatoíird€huhhm.
Coísuln Émbém www.balanco«ial.org.br

FilrI ilÃo

após obter melhor informaçóes

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

O que fazer:

I necpo,,sár.l p.L
I knolemrntecro dâ *ão

Prazo pao ôdÍ{t
o ohlêtiE , I

Rê.po.rsárel pêb
hdêmcntedo dâ rrro

PÍaa pría.ür{t
â Íühhó , I

dnú
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Yalore§, franrparência e Goucrnança,

lndicador 5 Governança Corporativa

I rAo

A empresa possui separação clara entre os negócios do proprietário
e os da organizaçáo (inclusive em questões relacionadas à
responsabilidade social e doações)? 5

I ll;;illJ,Tiillfflil;l11'' 
d'"u 

''n' '"""

ente seus eo5o a da

m
5.1.

imediat.lmente

após algum planejamento

após obter melhor inÍormaçÕes

Não se acredita que algo pode ser Íeito, porque

o fazer:
PÍaa pan rthü

PÍopü!aügf

E,] tútú

5 Esa é uma discusão que diz íespeÍto à go,emang corporaím da empresa, independentemme do s€u tamanho PaÍa mab infuflraçõe§ 5obÍê o Ema, veia o siE wrwibgcorg.bt
20



Púhlico lntenro

lndicador 6 Cuidados com Saúde, Segurança e Condições de Trabalho

A
6.1. em de tabalho?

6.2. incentiva os atividadc flsicr?
6.3. odenta os aos oidados com a

oferece em boas

6.5. fumece de lndividual fÕrm
6.6. orienta e incenüva o uso EPI?

o

a

durante as atiüdades

auditivo?

-

-]

Além de cumprir as obrigações determinadas por lei, a empresa se preocupa
em oferecer a seus empÍegados um ambiente físico agradável e seguÍo,
busca incentivar os cuidados com higiene e saúde e está aberta a crÍticas e
sugestões relativas a esses aspectos?

E rlo
I ll,ili,';,Ti':,1Ífi;;1';1"'t'"n'n' 

nu"'

stM ilÃo m

Não se acredita que algo potle ser feito, porque

O que fazer:
pêla Pn!o rthef

Prazo pra aürg,

peh tftl .titú

imediatamente

após algum planejamento

após obter melhor inÍormacôes

21



Fúhtico lnterno,

lndicador 7 Benefícios Adicionais

A empresa oferece benefÍcios adicionais aos empregados
e a seus dependentes?

I rÃo

I lii,;,:r,T?,ll;lll;;';r" 
d'"o n'' n""'

oferece aosA m
7

7 cesta b8icâ?

sobrc

7.7. aeóe no local

as causada

realizadc rede

sobrc calendádo de dos seus filhos?

7.3.

sobrc a7.4.

7.5.

7.6.

7.8.

e

e

rede a

ou em rede conveniada?

ffi irÃo'
ilano de saúde familiar?

irnediatamente Rcpomável pela

lmplem€ntaçáo da aéo
Praa p6r. aügk
oobieüp t,

após algum pl.lnejamento ReepffiáYd peh
lmplemcnbçáo da açÍo

PÍ@p.Í.aügl
oól€duo I ,

apôs obter melhor ínformaçoes

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

o fazer:

Pr@püaúrgf

22
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a

Fúblico lnterno

Critérios de Contrataçãolndicador 8

l-1 uÁo

Na contratação de empregado+ a e-mpresa.divulga os-GÍitéÍios obietivos

ü.-;;i;itiã, n. t.f JçaãOot candiútos-(como escolaridadq tempo

de experiência e conhecimentos ex'gloos'í

rlrsso ent nossllu
irÃosül.

deET;]

itA

8.1. No

O que fazer:

itnediâtâmente

pela

m ôüUÍ

M rútgf

após algum Planejamento

após obter melhor inÍormacoes
Pr@ .ütgk

Não se acredita que algo pode ser Íeito, Porque

23



, .. . ,..,:',..
Público lnterno

lndicador 9 Valorização da Diversidade e Promoção da Eqüidade

Os critérios utilizados na seleção de pessoalsão isentos de práticas
discriminatórias em relação a gênerq raça, orientação sexual, idade
e cÍengs religiosas ou polÍticas dos candidato$ bem como a pessoas

com deÍiciência?6

I

I r ir,,-r'.il:ffi
[-l rÃo

n lldc !(,Ínos,rplrrar,io drsso cnr norsa
enrprcsr í1ur1r{rr1ur:t

9.1. Ao vag4 a emprea não teÍmos como máxima 40 anc','boa aparênda',
'sexo maculino' 'sexo ftminino'etc?

FeÍcêÍrtuab em ao total de colaboradores: tf,m
9.5.

9.6. Homens:

9.1.

9.8.

9.9. Colaboradom om mais de 45 anos:

9.10. deffciência:

5 veia as seguíntg publicasões do lnstiúE Ethos Como as F0Wêrâ, ftden (e oflÊín) vfutiz{ a mê6irads! 0 Compm,l60 b E0tr}/f5j6 0/í, a Uiluizad, ú ffrfu, Mlsüil, W
e de Gà1r,o tb 5ü UlaixÍ5 EíWÍ!,6 do W e 9ta6 AçdÍ5 Af/íIrfitã§ - @tie 2N5; 0 Au 6 Er,ptl,:6 P*n Fas ú Mtu dõ ftsoáí dr oe,h&oÚ e O CdqÊ!ír'ttu
b Ws wt a Ptunü& da lqffi Rachl, ús disponhêis em wuÍv.ethoroÍg.bí.

7 \tla o Ínanud do ln$ltub ttho6 0 0úr as r/,rytrf5,Á ftdetn FaH pda affiffi do nw, dísponftcl em mwv.eúosorg.br

I Dea(oÍdocomal,eidoApÍendiz,todõasempÍesõdemédloêgandeponedmmonüataraprendrzesemnúmeÍoequivâhflteanomlnimo596enoÍIúxinp1596dooaldeemptegados

de adolelcener Mâis inÍomaçpês em rww.leídoaprendizorg.k

A

9.2.

9.3.

exdetentos?'

,f'T,B Ff'm

o lazen
?rú draÍ

líE]

após algum planej.rrmento necporáwl peh
lmDlmraGão d, âdo

Pr@ praaügk
o ohlcdrá , I

Reryíútulpela
línnlqmtacrô da ráô

Pr@pütathÊ
^ 

âlrbdur t ,

Não se .rcredita que algo pode ser feito, porque
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lndicador 10 lnclusão de Pessoas com Deficiência

I nÃo

A inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho e consumo
é crescente. As dependências da empresa contam com recuros para facilitar
o deslocamento e a convivência de pessoas com deficiência motora, auditiva
ou visual (como rampa$ avisos de segurança em brailg sinais luminosos
e sonoÍos em áreas de circulaçáo de veÍculos ou máquinas etc)?

I i:;;:i,Tir,l;ll|1:t'1, 
trrso Irr nttss'r

10.1. 0s

tm
são orienbdos onúver com [{,m e

O que Íazer:

imediatamente .ütgb

Píazo .ütgf

após obter melhor inÍormacões pca mt aüEÍ

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

após algurn planejamento

25



'.: ; .: :,:

Indicador í 1 Relaçóes com Sindicatos

1 1.1 . A empresa dbponibillza aos empregados informações b&lcr sobrc direitos e det eÍes da categoda
ftr'ln

I{A

I

Como forma de demonstrar Íespeito ao indivíduo e tÍansparência em suas
relações com o público interno, a empÍêsa entende que é direito do
funcionário participar de sindicatos e associações de classe e permate que
representantes sindicais compaÍeçam à empresa para discutir questões
referentes aos interesses dos empregados?e

r,,

[, rÂo

I li,!LT:;llf1:;;1;"'r'"o 
un' n"".

o fazer:

imediatamente Pr@ prÍ. atürgt

após ;lgum lllanejantento
??'il ú9I

após obter melhor inÍormações pêh Pr@ ailfrgf

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

Eti



Público lnterno,

lndicador 12
Compromisso com o Desenvolvimento Profissional
e a Empregabilidade

A empresa valoriza e incentiva o desenvolvimento profissional
de seus empregados? 1o

l

I rÂo

I lil'i,';Il?;iilif;;1i1'' "'"u "'' 
n""''

A [m
12.1. subsidia orsos r_I']

12.2. colabora com a de

12.3. concede incentivo ac matlolados em cusos de todos os nÍveis?

12-4. alfahüzados?

,rúti
12.5. Percenürlde

12.6. Percenüral de com até a 4'série do ensino fundamental na

12.1. do enslno fundamental na8.com até

12.8. Fercenüal de com o ensino médio frE

12.9. Percenúal de empregados com ensino superior completo (faoldade unlveaidade)

giil rÃo

m Zf'IaE

O que fazer:

imediatamente PÍa2o aúUI

após algurn planejamento tEi ôútú

neryorant peta
lÍtrlelEraaão dâ a(âo

PÍ@pü.alhf
o oHêti0 I I

Não se acredita que algo pode ser Íeito, porque

l0 veiaosÍnanuaisdolnúutoEthos0Qrá6tungí5í§ft*,/nFazaíf/EEdca@eOconptuni§oú6únyí5,6wnolilÍÚfíinofüírc,dlâí,dísponfoÊisemwx,w.eúoioíg.bÍ
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Públiio lnterno

f-l rÃo

A empresa facilita o acesso à informação como forma de desenvolvimento
pessoal e profissionalde seus empregados?

Ilao ii,ffo5 lplr<,rtro rl !so !rti ni)ssd
trilDr.5J llu!1 Íi{lur}

lndicador 13 Acesso à Informação

m
13.1. A empresa pmoÍa seus empregados a atuallzar seus onhecimentos «lm ÍBotÍsos por ela pmvillos

(por exemplq incentiva a leituÍa e toma dlsponfueis Jomais, revistas e acesso à intemet em hoÉrlc

13.2. Tendo em vista que o aumento da oferta de crédito no mercado tem sido aompanhado pelo aedmento da

inadimplência, muitas pssoas coÍüaem dfuidr que não conseguem pagarA emprcsa orierta s€us empregadc

m de crédito?rl

tm f,E

O que fazerz
âdnúimediatamente

após alqum planejarnento

após obter rnelhor inÍormaçóes PÍ@pü!íhgi

PÍalo aütú

Não se acredita que .rlgo pode ser Íeito, porque

I I iJhlr inÍoÍmaç6ês êm vwí\^r.akatu.oÍg.bÍftgircgilua.oc/sf./sErthün?lníoid=11|46&íd=21&1pl=ví€rí965ttipo4962Ehtm 28



lrleio Ambiêrttê

lndicador 14
Gerenciamento dos lmpactos sobre o Meio Ambiente
e do Ciclo de Vida de Produtos e Serv

I nÃo

A empresa conhecq entende e avalia os impactos de suas atiuidades
sobre o meio ambiente (como emissão de poluentes, erosão do solo,

alto consumo de energia, de água e de combustlveletc), mantendo

relatórios para medi-los?

I I;:;I,:.'l'ri,l{illl,iÍ}" 
!iú i']$ nor5d

A

uülizu em seus mateÍiais caugem ao meio ambieme?

14,2. disote parcerias om fomecedores visando o retomo ao fabÍionte de mateÍiais descartados

bateÍiõ

í4.3. conúolar sonora e a visual ousadas

gir,E itÂo

O que fazer:

imediatamente !.l

após algum planejamento Prâzo aüÍrgf
o

após obter melhor inÍormacões pela PÍazo adruf

Não se acredita que algo pode ser feito. porque

29



üteio Amhiente:

lndicador 15
Comprometimento da Empresa
com a Melhoria da Qualidade Ambiental

A empresa procura implementaÍ em suas dependências e em suas atividades
ações que visam preselyar o meio ambiente? 12

I'. ''

E uro

L] ll,ro !emol,rlrlrr,r(to drsso trrr no:s.r
ernprcs,l tluslrlrtlucl

A GIii]

1 5.1. coleta seletiva de llxo (tem, por exemplq recipientes ldemlffodos para papel, vidrq maal, plásüco

e

15.2. no onsumo de da frente e do veno dc
15.3. redução do onsumo de energia (por meiq por oremplo, da melhoíia na iluminação natrnl, de aparelhos d€úônlc

de cortaÍ a não está

t 5.4. redução do cmsumo de água (pela instalação de tomeiras com fedraÍnento automáüco e de descarga
com vaáo da da chuva atividades indusüiab

15.5. da de fomecedores não o meio ambiente?

15.6. destinação final adequada para resÍduc que necessiem de tatamento espedffo, omo pilha+ baeric, óleo§,

lixo enúe outos?

a

o

rír,r,E üo

imediatamente

ncsporatd peta

lmolsrErilecão d,
Prâa, pü. athgú
o oàledvolffi I Iapós algum planeiamento

apôs obter rnelhor iníormacóes

Náo se acredita que algo pode ser feito, porque

O que tazen
pela PÍs'a rúrgh

Ptrlo pü, rthglÍ

t 2 Wa o manuôl do lÍEttüo Ethoó 0 Co,,pmínbo k EnptíÍ,6 0/ít o fuleio ent*nte - A Agerda Adieotd e a fu§ieoffie da Ecoffih M, disponhrd em rvrrw.eúoroq.h
FI']



Í{eis Amhiente

lndicador í6 Educação e Conscientização Ambiental

A reallza:

16.1.

16.2. de materiais?

para deorte adequado de mÍduos tóxicoe (omo cailudtos de tinta, pilhc, cola baEÍias
de solventes

meio ambient?

16.3. pÍomove

16.4. e meic de não

16.5. fumece informaçôes sobre quais são as áreas pÍotegidas e os animais ameagdm na região em que a empÍesa

está lnstalada?

r6.6. inidattuas e voltados a

o íazer:
aüngf

I

l.l !,t) âúrge

peL PÍlap.í8dngf

Não se acredita que algo pode ser feito. porque

imediatamente

após algum planejamento

após obter nrelhor inforrnacões

solidárlo

I rÁo

Uma forma efetiva de reduzir os impactos ambientâis é promovendo

a educação ambiental para os empregados e seus familiares
e para a comunadade. A empresa faz isso?

T;:I, d tnl5ÍO íO55rl(,

FíTII lTLrl
edeo consumo de
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, t,.,

Fornecedores

lndicador 17 Critérios de Seleção e Avaliação de Fornecedores

fl nÁo

Fara contratar um fornecedor, além de exigir uma boa propostâ comercial
(com qualidadg preço e prazo), a empresa avalia se ele mantém práticas
de responsabilidade social?

r it;i,l:T1';lxlll;l';1" 
u 

"o 
un'nn""

A

17.7.

17 .1. veriffo se seus fornecedores

17.2. veriffo se seus fomecedores

17.3, veriffo seseusfomecedores

17.4. saber são os

17

Para seleciomr seus

17.6. ffi

rabalhlsta?

Ílscal?

social de seus fomecedores?

a
a

a

a

a avalia:

17.8.

17.9.

tabalho

ambienal na ondução dc negócios (eviundq por oemplo a fúÍicação de móveb com madeln

rfinirftrTirl de olÍUmes não üatam a
A
17.10. valodzaoudá a que e transparentes com seus concoÍÍ€ntes

í7.11. adota critéric de compra que levam em conta a garantia de origem, paÍa evitaÍ a aqulsição de prcduts pintaf
falsificados ou fintos de roubo de

17.12. nota Íiscal de todos os

a lS0

adoçáo pelos

o selo FSC 
t{

fomecedores de um sistema de gestlio ambimtal e de certifioções ambienais17.13. incentiva evaloriza a

HIII MO

após obter melhor informaçoes

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

imediatamente

apôs .rlgum planejamento

o fazer:

,líq
Pr@ sürgf

Pra .Úrú

Pr@ âútú

pr«edimnms espedficos que vísam a redução das poshilrdades de xonêrxh rh darc aibhntaia Mah ioÍoína(ü€s em wuw.lsootg/tsdeÍtÍ6o90qll/UxMn&,(húI.

140

n0\103

tSC para

com 05

ê (0m

dilundir o bom

m



0
a

lndicador 18 Empregados dos Fornecedores

l-l rÂo

A empresa verifica constantemente as condições proporcionadas
poÍ seus fornecedores aos próprios empregados?

r l1,"r,'"Tlllfilil,l',1" 
d'"n 

'n' 
n"""

ffi
18.1. A

realiza visitas verificar se os fomecedores:

18.2. uülizammãode-obra

18.3. oftrecem de

de recolhimemo do FGTS e do INSS?

EfiR

a

A

e

O que Íazer:
Pr@ aüú

Pr@ .útú
Iapós obter melhor inÍormações

15 CoíD foínâ de

e a Conrtnçro
prewnir e elimina, o tIabalho inÍantil, a OganizaÉo htemâdoflal do Tíabalho (0lT) adobu a Conrcnçâo 138. de 1973. mbre idade mÍnima paa admissão a empÍEo,

182, d€ 1999, sobíê a poibi@ das píores íunras de t'abalho inhntil e sua elimín4ão. tome: 0lÍ 8rõil (vvrwv.oilbÍõil.oÍg.bí)
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tomecedores

lndicador 19 Responsabilidade Social dos Fornecedores

I-IA
A
19.1.

19.2. arüola ou particiPa de programa e aüüdades que visam fortalecer os dkeitos da ciang e do adolecente

ea o tabalho cadeia

I nÃo

A empresa pÍocuÍa, sempÍe que possível, orientar os fornecedores

a seguir seús princípios de responsabilidade social e se dispõe

a aiudá-los na sua imPlantação?

dislo."nt nossaI l l;:;r?,iixltiil';i"

rfll
ff,Imf{rBsodal emde

após algum planejamento

após obter melhor ínformaçóes

O que fazer:
Pr@ âútú

Pr@paÍâútú

Pr&o pân.üngt

imediatamente

Náo se acredita que algo pode ser Íeito, porque
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Fornecedorgs

lndicador 20 Apoio ao Desenvolvimento de Fornecedores

TIA

20.1. Aempma estimula a e a opacitação de pequenos ajudandoc a se adequarem

de merodo?t'

I rlo

A empresa busca fornecedores em cooperativas de pequenos'

produtores, associações de bairro e proietos de geração de renda?

(como cooperativas de artesãos, incubadoras de negócio+ outras micro

ou pequenas empÍesâs etc)ro

I ffi ,,;,Tl;i[llf;l::',o 
u'"" 

"n' 
nn"'

I .i",

IILrüffi

Não se acredita que algo pode ser íeito, porque

O que fazer:
pela t-rF.i

l.l!U aürgf

pch Ptrzo .úrgf

ímediatamente

apôs algum planeiamento

apôs obter melhor inÍormacôes

16 ObEnha mab infoÍmaçôêt robÍe o õsuno em rvurw.íacesdobraoíl.otg.br.

f i úqió *rrrt O" tnstiüro türos Como faamer a AeWúid#- s&ld nô ndaÉe5 enü Gran*t e fbqueí,ar fmpetas, digonÍvel em vwnv.ethoroq.br 35



Concumidores e Clientes

lndicador 2Í Excelência do Atendimento

ln
empÍ€§a üazem sempÍe insúuções claras sobre como entaÍ em comato com

telefone site ou

21.1. 0s

A empresa possui um canalformalde comunicação
com seus consumidores/clientes (como caixa de sugestões
ou o número de telefone e e-mail de quem possa atender)?

fl rÃo

I ;fiIJ,:lllllll,;';:1" "'"n 'n' 
nu""

irÂo,

após algum planejamento

após obter rnelhor inÍormaçÕes

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

O que Íazer:

I nesport*"f p.fa
I holemútacâodaado

PÍao parôa&gt
o oülcdvo ll

pela ltr.l.) lünú

peh PÍaapmfiIEf
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A empresa analisa as dúvida+ sugestões e reclamações recebidas e as utiliza
como instrumento para aperfeiçoaÍ suas atividades?rt

I rÂo

n l,lio v{tm0\,tpli(,1(ito rJtslrt Lni nossa
lIrurest 11us1ríil1ui:)

lndicador 22 Dúvidas, Sugestões e Reclamações

No rclacionamento com seus

22.1. formulárlos documentaÍ õ
analisa melhoda mt

27..3. e/ou esclarece a dúvldas

22.4. metas e soluclonar

imediatamente

O que fazer:
.ünú

n@ dtü

pêlâ PÍe

após algum planejamento

Não se acredita que algo pode ser Íeito, porque

a SIM m

18 paÍa sabeÍ 0Eb sobíe o Emâ, vhite o sítf wnw.proco.g.gor.bÍ, da tundaçáo de PÍoeção e Defesa do Consumftior (P«oo). 3?



Consllmidores e CÍientes

lndicador 23

Um dos ê:

23.1. melhorar a

23.2. melhorar a qualidade do relacionameÍrto no dia-a{ia, incluindo senriços Pré e Pós'venda, om úansParêncla

iente scldo res/sumI"f,Coosdoisfats açã

IMo

A empresa reatiza pesquisa de satisfação-entre seus

clniümiUores/clientes iata, co' base nos. resultados'

;ilffi-Àúi methoriaj em sêus produtos/serviços?

L:
enlrlrssrt

dos

imêdiatatxente

I I r!.il aütgIO que Íazer:

após algum Planeiamento

apôs obter melhor informaçóes
PrâEo paÍ! âthgÍ

pela
1l:\, aütgf

Não se acredita que algo pode ser feito' Porque

FE



Con$midores e Clientes

A
24.1. não adota em sua comunioção que se reÍira a aspectos gue possam conínngeí ou

24.2. incenüva e eduo seus consmidore a adotar aütudes consciente e mponsáveis de con$mo

o decarte de

m

Politica de Comunicação Comerciallndicador 24

[1 rÂo

Em sua comunicação (contratos e mensagens publicitárias), a-empresa

não utiliza conteúio enganoso ou que induza o consumidor/cliente

a erÍo de entendimento?

r i;i'J'il,Ti,l,lilll;;,1o "'"" 
u"' n""-

rÃoffi

O que lazer.
PÍato tütú

imetliatamente

após algum planejamento
.üEl

após obter rnelhor informacões

Náo se acredita que algo pode ser Íeito, porque

athgl

19 h€ mais lnfoÍmaçôes sobre consumo comhme, visiE o siE w$w.akatu.or9.br, do lnsrl'tuoAkatu.
39



Consumidoret e Clientes

A

lndicador 25
Conhecimento e Gerenciamento dos Danos Potenciais
dos Produtos e Serviços

I{A
25.1. oloo adso na embalagem de seus produtos infomando sobre poesfueis dsos à saúde ur à seguranp de seus

concrmidoresrd ientes?

25.2. está preparada para adotar medidas conetirrai cas{, s€us pmdutos/serviços causem algum üpo de dano à saúde
ouà de seus consumidoíg/dlentes?

25.3. oÍienta e trelna sêus
(comq por

a mênoÍ95
exemplo:

vender medicamentos medlante de receio

25.4. prolbe sars emprcgados de vender clganos, bebidas alcoóllos fogos de ardfldo ou mateÍlab eÍótlcos
menores de 18 anos e os consdentlza sobre danos causadm r§r de

25.5. só fumece cadcrais de um diente a terceiros medlante a

o fazer:

dnú
o

nesponsag peta

iÍmlem€nEáo dr ado
PÍaapao aüngl
o oHcdro I I

2l AsêÍÍpÍeÍõpÍesEdorõdeseníÍpsEmcomfunEpo@ncial&da0o6adhnEaeryoiiÊ&6dadospesob6adosnararraperÉlnpormE@íd&latilltémesêa$e(Dnaaro-ardiifo &

A empresa pesquisa e divulga os riscos que seus produtos/serviços podem
causaÍ à saúde ou à segurança de seus consumidores/clientes?

I rÃo

I l,;,'J il,Tllllilll;l:rl" 
u'"u'n' n"""

stÍrl itÁo



Comunidade

lndicador 26
Gerenciamento do lmpacto da Empresa na Comunidade
de Entorno

A empresa se pÍeocupa em estaÍ sempÍe em contato com a comunidade de
entorno, procurando minimizar os impactos negativos que suas atividades
possam causar?

E rÃo

t ü.lo vanro!,r;tlrt;rr.Jo drrso crn nossJ
crnDr{r\,i í jü5trf rqlr(')

A

26.4. o

w.l
26.1. realiza pesquisas com a comunidade de entomo para prarenir ou levantar possfoeb

F{ÍFt

26.2. convlda mondores da de interesse

m
EI

a
de reuniões em

toma medidas controlaÍ:Devldo a sua

26.3. de veíolos?

lixo de furma

26.5. a emissão de

26.6. o ntuel de ruÍdo?

SIMI nm

após algum planeiamento

após obter rnelhor informaçóes

Náo se acredita que algo pode ser Íeito, porque

O que fazer:

I ne+ongvet nta
I Imnlara*rto*

PÍazo pan athgt
o ohbtim t ,

dnglÍ

pda traú .üÍtgi
ltll

41



lndicador 27 Relações com a Comunidade de Entorno

Em seu relacionamemo com a comunidade, a m
27.1. de da comunidade?

2?.2. residam nas

21.3. uülizar de rjln

Sabendo quq, para as micro e pequenas empÍesas, a prosperidade
e a situação da comunidade local podem refletir diretamente no sucesso
do negócio, a empresa tem práticas de gestão que beneficiam
o desenvolvimento local? I rÃo

n l:a(, y{,mo:,rplrrrt.ro drsso lnr no:sa
errpr("il lluslrÍi(lur,)

SlM, MO

imediatamente

após algurn planejamento

O que fazer:
t-i??i .úrg!

tíã

pêla Prálo prâ sfigf

R€lpoítsâcl pêla

imDleínentscão da acão
PrãEo pú! âthgf
o úletlto

Náo se acredita que algo pode ser feito. porque

12



I
a

Comunidade

Estimulo ao Trabalho Voluntáriolndicador 28

A empresa incentiva o trabalho voluntário de seus empregados
na comunidade?zz

Eum
ü (lt\to etrl n055â

A

28.1. volunÉrio FHÍR em da omunidade?

Zg,Z. reconhece a imporülncia do tabalho voluntário de seus empregado+ divulgandeo por meio de muraií

local

22 SobÍe o assunb, rêia 6 ma0uais do lírstitub Eúos CdrD aJ frqpíe§a§ Wn hn&naw fi({,,an§ & ttofuotuiú e CuIo a ÍlípiÍ5a6 Wn WiBt e Ptg{aí/rl,Á de igÚaíç
N.Ílã/tw @n d ttlobilizí\ào fu 8mrcgáfu, disponírels em www.ethororg.br

0

mÍilffi

após obter melhor iníormaçoes

Náo se acredita que algo pode ser feito, porque

O que fazer:
PÍ@pü!athgt

peL titÁ âútú

peh úur
I

imediatamente

após aÍgum planejamento

1?



Comunidade,,

Procurando eSsa

29.1. o rabalho ela realiza enüe seus dients e

29.2. destaca as aüvidades da emldade em seu materlal

29.3. incentiva seus

membrcs'da comunidade e oüfas
itA

em seu slte etc?
a afuar voluntaÍlamente nos desenvolvídos enüdade?

lndicador 29 Envolvimento da Empresa com a Ação Social

A empresa "adotou' pelo menos uma entidade de sua comunidade
e mobiliza sua rede de contatos em favor dela?8

Emo
r il;,l,,Tijl,lfllil,11:;'' 

u 
"n ''n' 

no""

slÍul. ilÃo

O que Íazer:
peb PÍeparô adnú

peh Pnzo pan adrpt
o

peh Prao par. athgt

após algum planejamento

após ohter melhor informações

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

23 SobÍe o terila, 'êia os :eguines manuah do lnsduo Eúos; 0 Oe 6 EÍW& p{deil Fas ffi En@ da ftúíEia, Ígí,íiltç Afnmw ê ihrüidrlir a Cufrlhti.dí b EngÊ'í, pata atusteaffi&lnkiatirrLocait,${llrilgNitnenwacorfiihtÇxoorr.EnÚdtdrldngesabis,oqnxu1oreirr*íraámurl*usideComatniçi5Wcinú7ep771XW
ó CdÍóse â for,e. Íodos eíilo disonívris em wrwv.eüos.org.br 4

EI

imediatamente



Comunidade

lndicador 30 Relações com Entidades Beneficiadas

nExiste entre a empÍesa e a(s) entidade(s) por eta beneficiada(s)
uma convensa franca sobre o papel de cada uma na parceria?

I rÂo

I iii'i l#,iiflf .c'io rrrsso ent noss'r

Í{A
30.1. A erpresa pÍoolra sempíe aompanharc resulbdos que esa paÍeÍia tern akangdo (rrertffcardo qEüpo

de coÍülhiÉo eh touxe para a enüdade paÍa a empresa e pra as pesoa amdidas ryais são c póxirnc p66
d* à nráfimeorma se mantrá sem o

poí

a

srn irÃo

imediatamente

após algum planejarnento

O que fazer:

ít:l

peh .dÍrgÍ

Poro par. aútgf

após oltter melhor informaçóes Prm adítgí

Não se acredita que algo pode ser Íeito, porque

15



A responsabilidade social empresarial deve seÍ uma forma de gesülo do
negócio e o Iucro é parte do processo. Ao optar por apoiar determinada
entidade ou projetq a empÍesa busca de algum modo conciliar seus
interesses com os dessa entidade ou projeto?*

I nÂo

; l,l,:J:,Til:,frf1J;;1'" "'"n '''' 
n"""

lndicador 31 Participação Comunitária

I{A
31.1. A empÍesa realiza na dou de interesse públicq

tl.irl loois?

' Uma emprcsa sre prodrz artefatoe espoÍdrrc, poÍ Gxcnrplq, rcsohre apolar uma enddade que promoua a educaÉo dc lovenr por rmlo do esportc por
lulgar que a ünoda$o de sra marca a essa atÍvldade pode ser beoéfica. OuEo êxeÍrdo: uma papelaria deddc colaborar na copraçáo dc môveb c
ilrtalaçõer da escola públlca local por emender que a 'simpatla' da conrrmldade por sra lnidatfta rcsdtaÉ ilm nlalor uoftmc de rcndr para ela.

§m m

O que fazen

irnediatamente Pr@ súrgl

após algum planejarnento aúrCÍ

.rpós obter rnelhor informações tütü

Não se acredita que algo pode ser Íeito, porque

46



Comunidade

lndicador 32 Beneficios para o Negócio

Estão enüe eses beneflcios:

32.1. o aumento de vendas?

32.2. a melhoria na com os fomecedores?

de novos contrtos ou dientes?

32.4 menor rotatlvldade de

32.5. economia em iEns como

32.3. a

32.6. A

e do

faz um letraÍftamenb da necrssldades locab antes de deenhar seus na omunldade?

A empresa acredita que obteve benefÍcios paÍa o negócio como resultado
de sua atividade na comunadade de entorno?

E rlo

l;,.,

; li;,'""Tillifllf;"'' 
d'"o 

''n' 
nu""

srM MÍü

imediatamente

após algum planejarnento

após obter melhor inforrnaçÕes

O que fazer:
PÍalo rürgI

Pt@

úrg,

Náo se acredita que algo pode ser Íeito. porque

47



Governo

lndicador 33 Participação e lnfluência Social

!:
A empresa procura participar de organizações que integrem empresários
(entidades empresariai5, associações comerciai$ fóruns regionais etc)?

tr

E nlo

I l;", lr,:?,1,,Iilll;;1;1" 
u'"''n' n"""

33.1. A empÍ€sa esse espaço para aüalizar*e e disotir com outras empÍEsas sur dificuldades, necessidades

em busca de melhores tânto 0s a comunldade?

ffi irAo

após algum planejamento

imediatamente

o fazer:
Pra aúlef

pca

PÍuo

lEj psÍs rfígl

após obter melhor inÍormacrjes

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

fiA



Gouerno

lndicador 34 Envolvimento em Campanhas Políticas

A empresa é aiteriosa sobre seu envolvimento em campanhas políticas?r.

ilutu:i+Iiit-l:^i4j(rt"i ].:.:!alnsitrliit i:r"-à i;;lir 1,:,.;:-

EI rro
r l,l,lJl,T:illÍlll;lltl'' 

d'"u 
'n' 

nn"o

A

34.1.

34.3. é

itA
debates eleitorab?

34.2. estimula o voto consciente?

declde candidato ou

34.4. analisa oldadosamente a disribuição de mateÍial de ompanhas polÍüos (portatÍtulo* omiset6, sacola§,
sanünhos

stÍu' ffi,

O que fazer:

imedíatamente Resporánl peb
lrrElêm€nt'clo d! acão

Prepü!âürgf
oól€dlo I I

após algum planejamento pel, âürgf

após obter melhor inÍormacÕes PÍ@ drú

Nào se acredita que algo pode ser Íeito, porque

24 sobÍe o alsunb, veia o manual do lrstitub Etll6 Á n€fpoísaüímô* Sxid & EnrprÍ{É6 tro fi«f§, Ehi0,d, Etliçttr. züfi, dt4rlntual em www.eüocoq.bl 49



Gousrno e,,Sociedade ,

lndicador 35
Participação e Acompanhamento
das Administrações Públicas

m
35.1. Além de píomoveÍ a participação nc adminisüaçõc públlc4 a empÍesa ainda lncentira seus empregadoe

a ffsollzar as realizadc da?

A empresa informa seus empregados sobre a importáncia de participar
das adminisüações públicas? (opinando por exemplq no orçâmento partici-
pativo, nas eleições de conselhos municipaig em consultas públicas etc)

I rÃo
drsso c:n nossar-l llJo vr.rnos

(,Ínll []5a

FTM ilÃo

imediatamente

após 
"rl 

gum pl.:nejamento

após obter melhor iníormacões

O que fazer:
peL itr.-i âürgf

pela atíngl

?El?tl aúrgf

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

50



Governo e §odedade

lndicador 36
Melhoria dos Espaços Públicos
e Apoio a lniciativas Sociais Governamentais

Sempre que necessário (e possÍvel), a empresa colabora com a melhoria
dos espaços públicos da sua região (como escolat postos de saúde, pÍaças,

áreas verdes etc.)?

I rÃo

I .,ül;lllllllü;lo 
(r s5o 

'n' 
nos\'r

m
36.1. A empresa pÍomore alguma ação

de renda em favor dos fundc da

para esdarecer os empregados sobÍe como uülizar o ahtimento no imposb
e do Adolescente?

25 De «ordo om o anigo 260 ô Btauo da Crian{a e do Ádolesceme, os ontÍibuintss podeí& d€durí do iÍnpo6b dê\,ldo, na d€daía(rão do hpo6ro sobír a Renda, o Etd dõ doaç66 ÍeiÍ6
ac fundos dos [Xrcios da Criaça e do AddeÍefle nacional eíaduâb o, munlcipaB - dwilamne conprod4 úêdect 6 os limies esdêhcido(

a

*

imetliatamente

após obter melhor inÍormacÕes

Não se acredita que algo pode ser feito, porque

o fazer:
útgf

I nesporslrtt peta

lmDlelIEítacão d! acáo
PÍ@ pâÍ! âdngl
o ot,edrc t,

Pruo púr.thú

m
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